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SEÇIO 11 

ANO XXIII - N.0 180 QUINTA-FEIRA, 17 DE OUTUBRO DE 1968 BRASlLIA - DF . 

CON(J.RES$0 NACIONAL 
SESSõES CONJUNTAS 

Em 17 de outubro de 1968, às 21 horas 
(QUINTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
Veto Presidencial 

Ao Projeto de Lei n.0 33/67, no Senado, e n.0 856/67, na 
Câmara dos Deputados, que dispõe sôbre a ocupação de 
próprios da União por servidores públicos federais, e dá 
outras providências. (Veto Total.) 

ORIENTAÇAO PAitA A VOTAÇAO 

Cédula 
única 

Veto 
único 

Matéria a que se refere 
Totalldade do Projeto 

Em 22 de outubro de 1968, às 21 horas 
(T'E:RÇA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
Continuação da votação, em primeiro turno, do Pro­

jeto de Emenda à Constituição n.0 4, de 1968, que dá nova 
redação ao "caput" do art. 76, suprime os seus § § 1.0, 2.0 e 
3.0 , o art. 77 e seus § § 1.0, 2.0 e 3.0 e dá nova redação ao 
§ 1.0 do art. 79 e ao art. 81 da Constituição Federal, tendo: 

PARECER, sob n.0 36, de 1968 (CN), da Comissão Mista, 
contrár"o, com votos vencidos dos Senhores Senadores 
Pereira Diniz, Mário Martins e Bezerra Neto e Depu­
tado Henrique Henkin. 

ATA DAS COMISSÕES 
\ 

Comissão Mista incumbida de apreciar o Vefu 
Parcial do Sr. Presidente da República ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 109/68 (n.0 1.394-A/68, na 
Cámara), que modifica o dispositivo da Lei n.0 4.908, 
de 17 de dezembro de 1965, e transfere ações da 
União para a ELETROBRAS. 

ATA DA !." REUNIAO, DE INSTALAÇAO, REI\LIZIIDA NO 
DIA 15 DE OUTUBRO DE 1968 

As dezesseis horas do dia quinze de outubro de mil 
novecentos e sessenta e oito, na Sala das Comissões do 
Senado Federal, presentes os Senhores Carlos Lindenberg, 
Antônio Carlos e Bezerra Neto e Deputados Osni Rêgis, 
Raimundo Andrade e Hélio Gueiros, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de apreciar o Veto Parcial do Sr. Presi­
dente da República ao Projeto de Lei da Câmara n.0 109, 
de 1968 (n.0 1.394-A/68, na Casa de origem), que modifica 
o dispositivo da Lei n.0 4.908, de 17 de dezembro de 1965, 
e transfere ações da União para a ELETROBRAS. 

Em obediência ao preceito regimental, assume a Pre­
sidência o Senhor Senador Bezerra Neto que, declarando 
instalada a Comissão Mista, determina seja procedida a 
eleição para os cargos de Presidente e Vice-Presidente, 
através de escrutínio secreto por cédulas uninominais, pre­
visto no artigo 32 do Regimento Comum; convida para 
funcionar como Escrutinador o Senhor Deputado Osni 
Régis. 

Encerrada a votação, apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente-: 

Senador Carlos Lindenberg 
Deputado Raimundo Andrade 

Para Vice-Presidente: 

Depu ta do Osni Rég!s 

5 votos 

1 voto; 

5 votos 
Senador Bezerra Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto. 

São decla_rados eleitos e recebem posse na Presidência 
e Vice-Presidência, respectivamente, os Senhores Senador 
Carlos Lindenberg e Deputado Osn! Rég!s. 

O Sr. Presidente, após agradecer a seus pares a sua 
eleição, designa para Relator da m"'atéria afeta à Comissão 
o Senhor Senador Bezerra Neto. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião; 
para constar, eu, Mario Nelson Du:;trte, Secretário, lavrei 
a presente Ata que, lida. e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

ATA DI\ 2.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 16 DE 
OUTUBRO DE 1968 

As dezesseis horas do dia dezesseis de outubro de mil 
novecentos e sessenta. e oito 1 na. Sala das Comissões, sob a 
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\ 

·. EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WilSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da -Dtvisli.o Administrativa Chefe da Divisão Industrial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Che!e da Seção de Revisão 

piARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO ll 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 
Ano . .. . .. . .. .. . . .. . NCr$ 40,00 

Assinatura Via Aérea 
Ano .....•.......... 
Semestre .......... . 

NCr$ 80,00 
NCr$ 40,00 

Número avulso .......................... . NCr$ 0,20 

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, Pre­
sidente, presentes os Senhores Senador Antônio Carlos e 
Bezerra Neto e Deputados Osni Régis, Raimundo Andrade 

e Hélio Gueiros, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
apreciar o Veto Parcial do Sr. Presidente da República 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 109, de 1968 (núme­
ro 1.394-A/68, na Casa de ·origem), que modifica o dispo­
sitivo da Lei n~0 4.~08, de 17 d~ dezembro de 1965, e trans­
fere ações da União para a ELETROBR4S. 

Dando iní~io aos trabalhos, o Sr. Presidente conc\de 
a palavra ao Senhor. Semidor Bezerra Neto que, na quali­
dade de Relator, tece considerações consubstanciadas em 
relatório circunstanciando a origem e tramitação da ma­
téria nas duas Casas do Çongresso, bem como as razões 
alegadas pelo Sr. Presidente da::-,República para, no uso 
de suas atribuições constituciona~apor seu veto ao pro­
cessado em tela. 

~ Em discussão, não se verificando inscrição de oradores, 
o Sr. Presidente declara em regime de votação o relatório, 
que é aprovado e assinado pelos Presentes. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião; 
~para constar, eu, Mario Nelson Duarte, Secretário, lavrei 

a presente Ata que, lid.a e aprovada, será assinada p'elo 
Sr. Presidente. 

Tiragem: 16.000 exemplares 

RELATóRIO N.0 43, DE 1968 

da Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto 
Presidencia1 ao Projeto de Lei da Câmara n.o 109, 
de 1968 (n.0 1.394-A/68, na Câmara), que modi­
fica o dispositivo da Lei n.0 4.908, de 17 de de­
zembro de 1965, e transfere ações da UniãG- para a 
ELETROBRAS. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

O Senhor Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 62, parágrafo 1.0 , e 83, 
III, da Constituição, vetou, parcialmente, o Projeto de Lei 

da Câmara n.0 1.394-A/68 (n.0 109/68, no Senado), sob o 
fundamento de que o dispositivo vetado é contrário ao 
interêsse público e prejudicial à Política Energética do 
Govêrno. 

A proposição sôbre que incidiu o Veto Presidencial é 
originária do Poder Exêcutivo e foi submetida à conside­
ração do Congresso Nacional, com a Mensagem. n.0 348, 
de 6 de junho de 1968, apoiada na Exposição de Motivos 
n.0 105, de 3 de julho de 19dB, do Senhor Ministro das · 
Minas e Energia. 

Na Câmara dos Deputados, foi o projeto submetido às 
...-comissões de Constituição e Justiça, de Minas e Energia 

e de Economia, recebendo manifestação favorável das 
mesmas, com substitutivo. 

I 
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Decorrido o prazo legal, é a matéria- -ehviaqa ao Sena~ 
do, sem que, sôbre a mesma. se haja- ·manifestado o Pie ... 
nário da outra Casa. 

Depois de aprovado, com emendas, no Senado~~-~ ral, 
volta- o projeto à Câmara, onde, mais uma ve~, · J 

curso de prazo, é considerada aprovada a Emenda n: ~~ 
do Senado. 

O dispositivo vetado - art. 4.0 e seu parágrafo único 
- repete integralmente a Emenda n.0 2, do Senado, subs­
crita pelo senador AI?-tônio Carlos, e apoiada em ampla 
e fundamentada justificação. 

DISPOSITIVO VETADO 

"Art. 4.0 
- 20% (vinte por cento) de seus dividen­

dos, atribuídos à União através da ELETROI;lRAS, 
serão creditados pela SOTELCA, por ocasião da. JUS­
tribuição de seus resultados financeiros, em cdllta 
especial para constituição de um fundo destinado 
à criação e manutenção do Instituto Tecnológico 
do Carvão, que objetivará o preparo e o aperfeiçoa­
mento técnico de pessoal espeeializado e a realiza­
ção de pesquisas no setor carboquímico, com vistas 
a integral aproveitamento da Jiqueza carbonífera e 
ao desenvolvimento sócio-econômico da região. 

Parágrafo únicÓ - Enquanto :não estiver instalado 
e em funcionamento o Instituto Tecnológico do 
Carvão, a SOTELCA poderá utmzar os recursos a 
que se refere êste artigo, exclusivamente para as fi­
nalidades nêle previstas, em convênio com a Fun­
dação Educacional do Sul de Santa Catarina 
(FESSCJ e com outras entidades educacionais e téc­
nicas de idoneidade." 

SENAD() 

<i 'l'eto Presidencial é tempestivo e está assim jus­
tific*' 

~:r,:-0 referido art. 4.0 e seu paràgra!o versam fflbre 
a destinação de dividendos eventualmente distri­
buídos pela Sociedade Termelétrica de Capivari 
s. A. - SOTELCA, para a criação e manutenção de 
um Instituto Tecnológico do Carvão. 
Ainda que se constitua em louvável iniciativa, a al­
gum tempo sugerida por especialistas no setor de 
carvão, a criação de um Instituto de Tecnologia, 
em Santa Catarina, destinado ao estudo e à pes-_ 
,quisa aplicada da bulha, daquela Unidade Federati­

.,iva, não deve estar condicionada à vinculação de 
·'~"'\j · eVentuais dividendos gerados pelo capltal da União 

na SOTELCA, emprésa de eletricidade associada à 
ELETROBRÁS. 

Além de se constituir em previdência de certa for­
ma limitativa da ação de uma sociedade anônima, 
embora controlada pelo Poder PúblicO, referido 
vínculo viria privar o setor elétrico, ora necessitan­
do, para a devida expansão de todos os recursos que 
lhe são propiciados pela tari1a, de uma parcela im­
portante de capital para reinversão. 
Está a Comissão do Plano do Carvão Nacional en­
carregada de examinar a viabilidade da criação do 
mencionado Instituto, já que o assunto se encon­
tra melhor configurado dentre as atribuições da­
quela autarquia vinculada ao Ministério das Minas 
e Energia." 

Cremos, com o exposto, haver propiciado aos Senhores 
Congressistas os elementos em que apoiar o seu jUlga­
mento, na apreciação do presente veto .I 

Sala das Comissões, em 16 de outubro de 1968. -
Carlos Lindenberg, Presidente - Bezerra Neto, Relator -
Antônio Carlos - Osni Régis - Raimundo Andrade 
Hélio Gueiros. 

FEDERAL 
ATA ~A 232.0 SESSÃO 

EM 16 DE OUTUBRO DE 1968 
2. a Sessão Legislativa Ordinária 

da 6. a legislatura 

EXTRAORDINARIA 

PRESIDJlNCIA DO SR. 
GILBERTO MARINHO 

As 10 horas, acham-se presentes os 
Srs.. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Oscar Passos - Fiá vi o 
Brito - Desiré GuaranJ - Clo­
domir Millet - Victorino Freire 
- Petrônio Portella - José Cân­
dido - Menezes Pimentel - Wil­
son Gonçalves - Duarte Filho ...:._ 
Dinarte Mariz - Manoel Villaça 
- Argemiro de Figueiredo 
João Cleofas - José Ermírio -

Arnaldo Paiva - Leandro Ma­
ciel - José Leite - Aloysio de 
Carvalho - Antônio Balbino -
Josaphat Marinho - Carlos Lin­
denberg - Eurico Rezende 
Raul Giuberti ~ Paulo Torres -
Aarão Steinbruch - VasconceiQs 
Tôrres - Mário Martins - Auré­
lio Vianna - Gilberto Marinho -
Milton Campos - N:ogueira da 
Gama - carvalho Pinto - Li no 
de Mattos- João Abrahão - Jo­
sé Feliciano - Pedro Ludovico ~ 
Filinto Müller ~ Bezerra Neto -
Ney Braga - Adolpho Franco -; 
Mello Braga - Celso Ramos -
Antônio Carlos - Attílio Fontana 
Guido Mondin - Daniel Krieger. 

Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

Q Sr. 2.o-secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
N.•• 897, 898 E 899, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 185, de 1965 (n.0 282-
B/63, na Câmara), que cria o 
Fundo de Assistência e Previdên­
cia do Seringueiro, e dá oUtras 
providências. 

PARECER N.0 897 
Da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista d-e presença acusa o 
comparecimento de 49 Srs. Senadores. 

-:.-- .. 
i' 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 
Apresentado pelo Deputado Jorge 

Kalume.' o presente projeto cria o 
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"Fundo de Assistência e Previdência 
do Seringueiro", a ser arrecadado pe­
lo Banco de Crédito da Amazônia 
S.A. (art. 1.0 ), que manterá uma 
con·~a-corrente do produto arreca­
dado, a ordem do IAPI (art. 2.0 ), ór­
gão encarregado, pelo artigo 3. 0 , da 
prestação dos benefícios previdenciá~ 
rios aos seringueiros e seus depen­
dentes. 
2 O autor do projeto, em sua justi­
tificação, após esclarecer o sentido 
social da proposição, visando à prote­
ção do bravo seringueiro, que produz 
e trabalha exposto a tôda sorte de 
rJscos, afJrma: 

"Mas, diahte das condições atuais, 
não só as inóspitas do meio onde 
labuta, senão também sem leis 
que o resguardem e a seus depen­
dentes centenas dêles têm deser­
tado das matas da "l1evea brasi-

( liensis" em demanda de outras 
plagas de trabalho menos duro e 
mais compensador. 
Tal êxodo, de seringueiros sem 
proteção e assis·~ência <R! qual­
quer ordem,. tem resultado em 
prejuízo da economJa local, refle­
tindo-se, conseqüentemente, na 
própria economia nacional." 

3. . De acôrdo com o disposto no ar­
tigo 8.0 considera-se seringueiro "to­
do aquêle que trabalha na colheita, 
beneficiamento e guarda da borracha, 
na indústria extrativa e vegetal". 

O seringueiro é, portanto, um "tra­
balhador rural", assim entendida ''tô­
da pessoa física que presta serviços a 
empregador rural, em propriedade ru­
ral ou prédio rústico, mediante salá­
rlo pago em dinheiro ou in natura, 
ou parte in natura e parte em dinhei­
ro" - artigo 2. 0 da Lei n.O 4 ."214, de 
2 de março de 1963 (Estatuto do Tra­
balhador Rural). 
4. Os trabalhadores rurais, conso­
ante dispõe o artigo 160 da Lei n.0 

4.214, de 1963, são segurados obriga­
tórios da previdência social rural. 

Pelo Decreto n.0 56.619, de 26 de 
julhq de 1965, o Ministério do Traba­
lho e Previdência Social foi autori­
zad(J" a prestar, aos trabalhadores ru­
rais, os serviços de assistência médi­
ca e· à maternidade, até que se com­
pletassem os trabalhos' atinentes à 
reformulaçâo do sistema geral da Pre­
vidência Social. 

A execução dêsses serviços seria 
efetuada~ pelp: IAPI, <i;iretamtlnte ou 

mediante convênio com cooper~tivas, 
emprêsas e entidades sindicais. 
5. Posteriormente, entretanto, o De­
creto-Lei n.0 276, de 1967, alterou a 
rehaçào dos arts. 158 e 160 do Estatu­
to do Trabalhador Rural, criando Q 

"Fundo de Assistência e Previdência 
do Trabalhador Rural (FUNRURAL) ", 
destinado "ao custeio da prestação de 
assistência médico-social ao trabalha­
dor rural .e seus dependes". ~sse di­
ploma considera os trabalhadores ru­
rais como segurados, beneficiários da 
p~evidência social rural. 

A modificação introduzida pelo De­
creto-Lei n.0 276, de 1967, diz respei­
to, tão-sOmente, aos arts. 158 e 160 do 

Estatuto do Trabalhador Rural, ou 
~eja, à prestação de assistência médi­

co-soCial, que ficou a cargo 'do 

· FUNRURAL. No que concerne aos <\e­
mais benefícios previdenciários a que 

fazem jus - cuja concessão não .foi 
revogada - continuam, como bene­
ficiários, subordinados ao reglll1-e da 

previdência social rural, antes a car ... 
go do IAPi, hoje do Instituto Nacio­
nal de Previdência Social (INPS), 
criado por oportunidade da fusão e 
unificação da Previdência Social Bra­
sileira (Decreto-Lei n.0 72, de 1966). 

6. Examinando-se a legislação em 
vigor para os _trabalhadores rurais, 
nesse setor, verifica-se que os mesmos, 
bem como os seus dependentes, já se 

encontram devidamente amparados e 
protegidos, o que não acontecia an­

tes, quando eram relegados a um se­
gundo plano, 

O projeto, assim, contém disposi­
ções superadas. Além disso, cumpre 
salientar, devido às modificações e 
progressos ocorridos no setor previ­
denciário, não mais se justifica a ado­
ção de medidas separadas para .cada 
classe de trabalhadores, para cada 
região do Pais. 

Se admitíssemos, novamente, a 
criação de sistemas legais distintos e 
diversos para cada categoria, estaría­
mos retroagindo e criando discrimi­
nações injustas. 
7. Diante do exposto, entendendo já 
terem ~do atendidos os qbj'etivos do 

projeto pela legislação em vigor, a 
·Comissão de Coostituição e Justiça 
opina pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, 20 de fevereiro, 
de 1968. - Milton Campos, Presiden­
te - Carlos Lindenberg, Relatór -
Aloysio de Carvalho - Rui' Palmeira 
- Wilson Gonçalves - Alvaro Maia 
- Petrônio Portella - Josaphat Ma-
rinho. 

PARECER N.0 898 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. Attílio Fontana 

Proposto pelo eminente Deputado 
Jorge Kalume, o presente projeto de 
lei dispõe sôbre o sistema de Previ .. 
dência Social para os seringueiros da 
Amazônia, e dá outras providências. 
2. A proposição tem tramitação con .. 
junta com o Projeto de Lei do _Senado 
n.0 133, de 1963, de autoria do Senador 
Edmundo Levi, que dispõe sôbre o 
sistema de j'Previdêncla Social para os 
seringueiros da Amazônia:• - assun­
to semelhante. 
3. Os objetivos visados pelos ilustres 
autores dos projetos se encontram 
atendidos pelo Dec~et:D-Lei n.0 276; de 
1967, que criou o FUNRURAL (Fundo 
de Assistência e Previdência do Tra­
balhador Rural), bem conto peÍo De­
Creto-Lei n.0 72, de 1966, que unificou 
a Previdência Social do Brasil, crian­
do o INPS (Instituto Nacion1al de 
Previdência Social). 

4. Diante do exposto, por entender­
mos já atendida a finalidade do pro­
jeto pela legislação em vigor, a Comis­

. são de Legislação Social opina p~la 

sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 12· de junho 
de 1968. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Attilio Fontana, Relator -
Josaphat Marinh_o, vencido, por ter 
sobrevindo a unificação da Previdên­
cia Social. Se fôr con~eniente Prote­
ção especial aos seringueiros da Ama­
zônia, o projeto deve ajustar-se ao 

. nôvo sistema da previdência unifica-
da. - Milton Trindade. 

PARECER N.0 899 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José Leite 

vem ao exame desta Comissão, pro­
jeto de lei apresentado, em 1963, pelo 
então Deputado Federal Jorge Kalu­
me, que cria o Fundo de Assistência 

' 
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e Previdência do Seringueiro, e dá ou­
tras providências. 
2. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça do Senado, "entendendo já terem 
sido atendidos os objetivos do projeto, 
pela legislação em vigor", opinou pela 
rejeição da matéria. O mesmo sucedeu 
quanto à Comissão de Legíslaçã~V ~o-
cial. ~ 

3. O projeto, evidentemente, teni 
alto conteúdo social e econôm\co·. 
pleiteia proteção para o seringueiro, 
mediante a presta~ão dos benefícios 
que indica. Defende, ainda, a ocupa­
ção da Amazônia, que tem inegável 
sentido de segurança nacional. 

4. A Confederação Nacional da In­
dústria, analisando o assunto, afirma 
que não poderia "jamais discordar cta 
proteção ao nosso homem do campo". 
Entende, porém, que a providência, 
"nos têrmos em que foi apresentada. 
se nos afigura discriminatória, onero­
sa e: infrutífera". 
5. Não se pode esconder que a pro­
posição dispõe sôbre matéria finan• 
ceira, sem atender ao principio da 
competência previsto na constituição 
(art. 60, !) . Por outro lado, sendo o 
serinvueiro um trabalhador rural, já 
é, por lei, segurado obrigatório da 
previdência social rural. 

6. É absolutamente válida a obser· 
vaçi'i..o feita pelo relator da Comissão 
de Constituição e Justiça, quando, sô­
bre o assunto, esclarece: 

"O Decreto-Lei n.0 276, de 1967, 
alterou a redação dos arts. 158 e 
160 do Estatuto do Trabalnador 
Rural, criando o Fundo de Assis­
tência e Previdência do Trabalha­
dor Rural (FUNRURAL), destina­
do ao custeio da prestação de 
assistência médico-social ao tra­
balhador rural e seus dependen­
tes. :t:sse diploma considera os 
trabalhadores rurais como segu­
rados, benefeciáríos da previdên­
cia social rural." 

7. O Fundo de Assistência e Previ­
dência do Seringueiro deveria ser ar­
recadado (art. 1.0 ) pelo Banco da 
Amazônia S/ A. - o projeto precisaria 
atualizar-se quanto à denominação 
dessa instituição bancária, pois ainda 
fala em Banco de Crédito da Amazô­
nia S/A. - e seria constituído de: 

a) 1% <um por cento) sôbre o 
valor de cada -quilo de borra-

cha entregue ao Banco,· cobra­
do do produtor; 

nacional 
cobrado 

8. Nenhuma feita quanto 
ao tipo de borracha: se natu­
ràt ou sintétlca. Isso leva ao entendi ... 
menta de que· a cobrança do tributo, 
cuja criaçãf). e preVista, incidirá sôbre 
o produto oriundo dos seringais e 
também sôb~e o re$llltante de compli ... 
cactos processos filctustriais. Acredita­
mos que será imprópria a tributação 
sôbre borracha sintética ou sôbre a 
rnatéria~prima para a fabricação de 
elastômeros, com o objetivo de pres~ 
tação de assistência aos seringueiros. 
9. O projeto enf"exame, se não está 
eivado de inconstitucionalidade e in­
con,eni~ncias, é discriminatório e dis­
persivo, estando totalmente desatua­
lizado, relativamente à unificação da 
previdência social, motivo por que 
opinamos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 9 de outu­
bro de 1968. - Argemiro de Figueire­
do, Presidente - José Leite, Relator 
- Leandro Maciel - Paulo Torres -
Adolpho Franco - Antônio Carlos· -
Manoel Villaça - Aloysio de Carvalho 
- Carlos Lindenberg - José Ermírio 
- João Cleofas - Milton Trindade -
Mello Braga. 

PARilCERES 
N.0 • 900, 901 e 902, de 1968 

sôbre Q Projeto de Lei do Se­
nado n.o 133, de 1963, que dis­
põe sôbre o sistema de Previdên .. 
ela Social para os seringueiros 
da Amazônia, e dá outras provi­
dências. 

PARECER N.• 900 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Carlos Lindenbtrg 

De autoria do eminente Senador 
Edmundo Levi, o presente projeto 
dispõe sôbre o sistema de Previdên­
cia Social para os seringueíros da 
Amazônia, e dá outras providências. 

2. O ilustre autor justifica plena­
mente a proposição, demonstrando a 
indispensável necessidade de f:.e dar 
maior amparo- e proteção ao serin­
gueiro da Amazônia e suas famílias, 
com vistas 'à sua fixação naquela re...; 

gião, de tão grande Importância para 
o nosso País. 

3. A proposição, no entanto, diante 
do parecer exarado pela Comissão de 
Legislação Social no Projeto de ~i 
da Câmara n.o 185, de 1965, que cria 
o "Fundo de Assistência e Pre"Vidên­
cia do Seringueiro", e nos têrmos do 
Regimento Interno, passou a ter tra­
mitação conjunta com o referido pro­
jeto, uma vez tratar de assunto se­
melhante. 

4. o projeto do Senado é multo 
mais completo, abordando a matéria 
com maior amplitude e profundidade. 

Acontece, entretanto, que, após a 
sua apresentação, o País sofreu gran­
des alterações legais nesse setor, pas­
sando a Previdência Sqcial por pro­
fundas modificações, inclusive com a 
mudança do sistema, que foi unlfl· 

cada. 

5. o ·seringueiro, pela própria defi­
nição do projeto, é um "trabalhador 
rural" (art. 2.0 da Lei n.0 4.214, de 
1963) e, nessa qualidade, tanto êle 
cOmo seus dependentes têm direi to 
aos beneficios previdenciários (a car­
go do INPS) e médico-assistenciais 
(pelo Fundo de Assistência e Previ­
dência do Trabalhador Rural, criado 
pelo Decreto-Lei n.0 276, de 1967). 

6. A época em que o projeto foi 
apresentado, êle se justificava plena­
mente. Havia urll Instituto previden­
ciário para cada classe ~u categoria. 

' profissional e os trabalhadores rurais 
estavam, pràticamente, relegados a 
um segundo plano. Com a mudança 
legal ocorrida, com a unificação da 
Previdência Social e com a regula­
mentação dos serviços previdenciários 
e assistenciais a serem concedidos a 
todos os "trabalhadores rurais'', não 
mais se justifica a criação, dentro 
dessa categoria, de serviços ou siste­
mas destinados a uma só classe, . de 

uma só região do País. 

O contrârio1 agora, criaria discri­
minações Injustificáveis. 

7. Diante do exposto, e por enten­
dermos que a matéria se encontra 
a tendida pela legislação em· Viior, a 
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Comissão de Constituição e Justiça 
opina pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, 20 de feverei­
ro de 1968. - Milton Campos, Presi~ 
dente - Carlos Lindenberg, Relator 
- Aloysio de Carvalho - Rui Pai~ 
meira - Wilson Gonçalves - Alvaro 
Maia - Petrônio Portella - Josaphat \ 
Marinho. 

para o seringueiro da Amazônia, e 
vem a esta Comissão para ser e2Ca­
minado conjuntamente com o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.• 185, de 
1965, que cria o "Fundo de Assistên­
cia e Previdência do s'eringueiro". 
2. De acôrdo com a· j~stificação, 1'0 
projeto pretende instituir sistema que 
não estimule o êxodo das populações 

PARECER N.0 901' 

Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Sr. Attílio Fontana 

Proposto pelo eminente Senador 
Edmundo Levi, o presente projeto de 
Iel dispõe sôbre o sistema de Previ­
dência Social para os seringueiros da 
Amazônia, e dá outras prov)dências. 
2. A propos1çao tem tramitação 
conjunta com o Projeto de Lei da Câ­
mara n.• 185, de 1965 (n.• 282-B, de 
1963, da· Câmara dos Deputados), de 
autoria do Deputado Jorge Kalmne, 
que cria o "Fundo de Assistência e 
Previdência do Seringueiro" - assun­
to semelhante.-

3. Os objetivos visados pelos llus­
t.res autores dos projetos se encon­
tram atendidos pelo Decreto-Lei n.o 
276, de 1967, que criou o. FUNRURAL 
(Fundo de Assistência e Previdência 
do Trabalhador Rural), bem como 
pelo Decreto-Lei n.• 72, de 1966, Que 
unificou a Previdência ·Social no Bra­
sil, Cl"iando o INPS (Instituto Nacio­
nal de Previdência Social). 

4. Diante do exposto, por entender­
mos já ~tendida a finalidade do pro­
jeto pela legislação em vigor, a Co­
missão de Legislação Social opina 
pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 12 de ju­
nho de 1968. - Petrônio Portella_, Pre­
sidente - Attílio Fontana, Relator -
Milton Trindade - Josaphat Mari­
nho - Pela rejeição do projeto, dada 
a superveniente unificação da Previ­
dência. Se tratamento especial mé­
recer o , seringueiro da Amazônia, 
nova disciplina deve ajustar-se à le­
gislação reformada da Previdência 
Social. 

PARECEit N.0 902 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José Leite 

o presente projeto, de autoria do 
Senador Edmundo Levi, objetiva re­
gular sistema próprio de Previdência 

interioranas. Pr,.evê a aposentadoria 
por idade, em três modalidades, de 
sorte que, ao invés de reduzir o ho­
mem à condição de expectante obri­
gatório, de abandoná-lo nos limites 
ín'ftmos dos recursos para uma vida 
mal suportável, procura incutir nêle 
a idéia de que se conservará elemen­
to úti~, capaz de ainda produzir bens 
em seu favor, dos que permanecem 
sob a sua autoridade e da sociedade 
que continuará. a ~nobrecer pelo tra­
balho". 
3. A proposição é minu~iosa e' pre­
vê a concessão de aposentadoria por 
invalidez e por idade, podendo ser 
definitiva, propo,rcional ou média. 

'Concede pensão e auxílio-reclusão 
aos dependentes, e assistência médi­
ca aos beneficiários em geral. Por sua 
vez, a assistência médica pode ser 
simples, especial ~ hospitalar. 
4. Os encargos previstos no proje­
to seriam custeados (art. 12) por con­
tribuições - além das referidas no 
art. 71 da Lei n.• 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960 - do segurado, do se­
ringaUsta, do Banco da Amazônia 
S. A., das emprêsas de artefatos de 
borracha e de 5% ad .valorem sôbre o 
látex, a borracha e· seus sucedâneos 
importados, de qualquer natureza, 
colocados no processamento do des-
pacho aduaneiro. -

5. No projeto está previsto um ór­
gão "especial eminentemente prático 
e regional, a que incumbirá acompa­
nhar e orientar a política administra-

- tiva do sistema". /Fica instituído o 
Conselho de Orientação e Revisão, 
cabendo a arrecadação das contribui­
ções ao Banco da Amazônia s·.A., ex­
cluídaS as cte responsabilidade da 
União, "que serão recolhidas ao Fun­
do Comum da Previdência Social". 
6. O seringueiro, para fins previstos 
na proposição, é c9nsiderado indus­
triário extrativista, e ficaria sujeito, 
juntamente com os dependentes, a 
ser inscrito no Instituto de Aposen­
tadoria e Pensões dos Industriários. 

7. aPesar do elevado conteúdo eco­
nômico, social e político do ptojeto 
em exame, não encontramos motivos 
para que possa ser aprovado: sem a 
devida competência constitucional, 
cria órgãos e serviços de natureza 
pública, estabelece tributação e fere 
~a legislação em v1gor, inclusive no 
que tange à_ unificação da Previdên-
cia Social. 

8. É claro que, à época em que foi 
apresentada, a proposição poderia ser 
acolhida, mesmo com a inconveniên­
cia da regionalização que, na opinião 
da Confederação Nacional da Indús­
tria, "ensejaria a criação de outros 
Fundos, para atender' ao.? igualmente 
desprotegidos trabalhadores dos cam­
pos de cacau da Bahia, do côco de 
Sergipe, da cana-de-açúcar de Ala­
goas e Pernambuco, do babaçu do 
Rio _Grande do Norte, do sisal da Pa­
raíba, e assim por diante". 

9. A douta Comissão de Constitui­

ção e Justiça decidiu que "a matéria 

0
se encontra atendida pela legislação 
em vigor". 

10. O projeto é elogiável, mas o seu 
objetivo, plenamente justificável à 
época de sua apresen~ação, ficou pre­
judicado em face da legislação atual, 
motivo pelo qual opinamos pela sua 
rejeição. 

Sala das Comissões, em 9 de outu­
bro de 1968. - Argemiro de Figueire­
do, Presidente - José Leite, Relator 
- Leandro Maci~I - Adolpho Franco 
- Antônio Carlos - Aloysio de Car ... 
valho - Carlos Lindenberg - José 
Ermírio - João Cleofas - Milton 
Trind'ade - Manoel Villaça - Paulo 
Torres - Mello Braga. 

O Slt. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O Governador do Estado de 
Sergipe convida o Senado Federal a 
se fazer representa r na 27 ." Exposição 
Agropecuária, a realizar-se no perío­
do de 27 de outubro corrente a 3 de 
novembro, naquele Estado. 

Oportunamente, a Mesa fará desig­
nação dos Srs. Senadores. 

A SOciedade Brasileira de Medicina 
Legal convida ú Senado Federal para 
o I Congresso Brasileiro de Medicina 
Legal, a realizar~se no período de 24 
a 27 'do corrente mês, na Cidade de 
Petrópolis, no Estado do Rio de Ja­
neiro. 



Outubro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã~. U) Quluta-feira 17 43'47 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
l-inho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.0 957/68, enviada pelo Minis­
tério da Educação e Cultura (Avi­
so n.0 593/68); 
N.0 1.006/68, enviada pelo Minis­
tério da Educação e Cultura (Avi­
so n.0 596-Br./68\; 

N,0 1.079/68, enviada pelo Minis­
tério d a s Relações Exteriores 
(A v i s o n.0 DJ-AAA-AEAs-G-

38/921, de 1968); 

N.0 1.193/68, enviada pelo Minis­
tério da Indústria e do Comércio 
(Aviso n.0 AP-331/68); 

De autoria do· Senador Lino de Mattos 

N,0 755/68, enviada pelo Ministé­
rio da Educação e Cultura {Aviso 
n.o 571-Br./68); 

N.0 883/68, enviada pelo Ministé­
rio da Fazenda (A viso n. 0 .•.••• 

414. 934/68-GMF·Br n.0 479/68); 

N.0 1.121/68, enviada pelo Minis­
tério da Indústria e do Comércio 
(Aviso n.0 AP-330/68). 

De autoria do Senador Arthur Virgílio 
N.0 837/68, enviada pelo Minis­
tério da Justiça (Aviso n.0 •••.• 

G-1614-B, de 1968). 

De autoria do Senador Bezerra Neto 

N!' 1.171!68, enviada pelo Minis­
tério da Fazenda (Aviso n.O .... 
416.131, de 196o, GMF-Br. n.0 

480/68). 

De autoria do Senador José Ermírio 

N.• 964/68, enviada pelo Gabinete 
Militar da Presidência da Repú­
blica (Aviso n.0 52/68-ASS-SEC, 
de 1968). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há requerimentos de infor­
mações que vão ser lidos pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.367, DE l9C8 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Ex. mo Sr. Ministro 
Extraordinário para Assuntos do Ga­
binete Civil, através da Preleitura do 
Distrito Federal, o seguinte pedido de 
Informações: 

1.0 ) Quantos são, atualmente, os 
Cursos Noturnos para alfabe­
tização de adul s em funcio­
namento no Dl ·to Federal? 

2.0) 

ao funcion · · 
sos? 

3.0
) Quais as despesas mensais a 

que atingem cada um dêsses 
Cursos·? 

4.0 ) É procedente a informação de 
que alunos que freqüentam ês­
ses CurSos no Distrito Federal, 
sob a alégação de f a I ta de 
verbas, estão sendo obrigados 
ao pagamento mensal de al­
guma contribuição? 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. - Adalberto Sena. 

REQUERIMENTO 
N.0 1. 368, DE 1968 

Solicita ao P o d e r Executivo, 
através do Ministério da Fazenda 
- Diretoria-Geral da Fazenda-, 
informações s ô b r e mecanização 
dos serviços da Delegacia do Te­
souro brasileiro no exterior. 

Sr. Presidente: 
Requdro, na forma da preceituação 

regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda - Diretoria-Geral da Fa­
zenda -, sôbre o seguinte: 

1,0 ) Se o Ministério da Fazenda 
determinou a mecaniza ç ã o 
dos serviços da Delegacia do 
Tesouro brasileiro no exterior 
ou se pretende fazê-la. 

Em caSo afirmativo, escla­
recer: 

a) se foi realizil.da concor­
rência para a execução da 
obra, na forma da legisla­
ção vigente, quer no Bra­
sil, quer no estrangeiro; 

b) qual a firma vencedora da 
concorrência, qual o prazo 
para realização da obra e 
a quanto monta a despesa 
com e s s a mecaniz~ção, 
quer em cruzeiros, quer em 
dólares; 

c) quais os órgãos de divul· 
gação da concorrência e 
q u a n d o foi publicado o 
respectivo edital de con­
corrência. 

I 

2.0 ) Se, a prior!, houve entendi­
mento entre o Ministro da 
Fazenda, o Diretor-Geral da 
Fazenda N acionai e o Dele­
gado do Tesouro brasileiro 
para a realização da obra e 
se a m e s m a é de caráter 
prioritário. 

3.0 ) Se, a partir de maio de 1964, 
a Delegacia contratou os ser­
viços de funcionários fazen­
·dários que, no gôzo de qual­
quer licença, estivesse em 
Nova Iorque. 
Em caso afirmativo, escla­
recer: 
a) em que se fundamentou 

para celebrar tal contrato 
e qual a autoridade que 
autorizou a celebração do 
ato; 

b) o nome ou os nomes dos 
funcionários contratados; 

c) qual o valor pago ao con­
tra ta do em dólares; 

d) se êsse funcionário recebia 
seus vencimentos e van ta­
gens em cruzeiros, no Bra­
sil; 

e) qual o nível e s é r i e de 
classes a que pertence o 
funcionário. 

4.0 ) Qual o número de auxiliares 
contratados atualmente em 
exercício na Delegacia do Te­
SCluro brasileiro no Exterior, 
quais seus nomes, as funções 
que exercem, os salários men­
sais que recebem do Tesouro 
Nacional, se os mesmos têm 
vínculo empregatício, qual a 
legislação que dá cobertura à 
contratação dêsses auxiliares. 

E_.Ia das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.369, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Educa­
ção e Cultura - Campanha Na­
çional de Educandários Gratuitos 
-, informações sôbre construção 
de ginásio em Santo Aleixo, no 
Município de Magé, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma da preceltuação 

regimental vigente, informe o Poder 



/ 
4348 Quinta-feira 17 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL .(Seção ll) Outubro de 1968 

Executivo, através do Ministério da 
Educação e Cultura - Campanha Na­
cional de Educandários Gratuitos -, 
se existem planos para construção de 
um ginásio em Santo Aleixo, no Mu­
niclpio de Magé, no Estado do Rio de 

Janetro. 
' 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Senador Vasconcelos Tôr­
res. 

REQUERIMENTO 

N.0 1.370, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério dos Trans­
portes - DNER -, Jnlormaçóes 
sôbre obras na Rodovia RJ-102, 
no Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente: informe o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes ......_ DNER -, se existem 
planos para auxiliar o Uovêrno do 
Estado do Rio nas obras de constru~ 
ção e melhoramento da Rodovia RJ-
102, de vital Importância para a eco­
nomia do Estado. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.371, DE 1968 I ' 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
dos Transportes - DNER -, sô ... 
bre asfaltamento da Rodovia 
Jtaguaí-Mangaratiba, Estado do 

Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 
Na forma do Regimento Interno, 

requeiro informe o ~oder Executivo, 
através do Ministério dos Transportes 
- DNER -, quais as providências to- · 
ram tomadas visando ao asfaltamento 
da rodovia que liga Itaguaí a Manga­
ratiba, Estado do Rio de Janeiro, que 
integra ~ traçado da futura BR-101, 
propiciando os meios lndlspensávéis 
ao desenvolvimento sul fluminense 
cor.n o escoamento da produção agro­
industrial. 

Sala das Sessões, em 16 d~ outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.O 1.372, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
do Interior - DNOS -, sôbre 
obras de saneamento na con­
fluência dos Rios Paraíba e Piraí, 
na sede do Município de Barra do 
Piraí, Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 
Na forma do Regimento Interno, 

requeiro informe o Poder Executivo, 
através do Ministério do Interior -
DNOS -, quais os planos elaborados 
visando a realização de obras de sa­
neamento na confluência dos Rjos 
Paraíba e Piraí, na sede do Município 
de Barra do Piraí, Estado do Rio de 
Janeiro, onde, todos os anos, na época 
das chuvas, a cidade fica inundada. 

' ' 
Sala das Sessões, em 16 de outubro 

de.l968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.O 1.373, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
dos Transportes - DNER -, 
sôbre construção da Ponte do 
Ouriço, em Lage, Município de 
Macaé, Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 
Na forma do Regimento Interno, 

requeiro informe o Poder Executivo, 
através do Ministério dos Transportes 
- DNER -, quais foram as providên­
cias tomadas visando a construção da 
Ponte do Ouriço, em Lage, Município 
de Macaé, Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.O 1.374, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do 'Ministério do Traba~ 
lho e Previdência Sochú - INPS 
-, informações sôbre atendimen .. 
to no pôsto de emergência, ex­
SAMDU, em Niterói, Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceitua­
Ção regimental vigente1 informe o 
Poder Executivo, através do Minis-. 
tério do Trabalho e Previdência So­
cial - INPS -, que providências es ... 
tão sendo tomadas visando ao reapa ... 
relhamento do pôsto de emergência, 

ex-SAMDU, em Niterói, Estado do Rio 
de Janeiro, a fim de melhor· desem­
penhar suas atividades de atendi­
mentos de urgência. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.O 1.375, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazenda 

- Diretoria-Geral da Fazenda 
Nacional e Diretoria de Rendas 
Internas -, informações sôbre 
emissão e resgate de letras de 
câmbio pelas emprêsas de crédito 
e financiamento. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceitua­
ção regi~ental vigente, informe o Po­
der Executivo, . através do Ministério 
da Fazenda Nacional e Diretoria de 
Rendas Internas -, sôbre o seguin­
te: 

1.0
) se estão sendo observadas as 

leis do mercado de capitais e 
impôsto de renda, principal­
mente no que diz respeito aos 
juros das Iétras de câmbio 
emitidas e resgatadas pelas 
emprêsas de crédito e finan­
ciamento, à base de 40%; 

2.0
) se o Ministério da Fazenda 

tem conhecimento, e escla­
recer devidamente a situa­
ção, das financeiras que ofe­
recem títulos aos tomadores, 
com a promessa de isenção do 
impôsto de renda, conseguin­
do, para êsse fim que o res-. 
gate Se faça por intermédio 
de interpostas pessoas jurídi­
cas e se apurou conveniente­
mente se algumas dessas em­
prêsas usaram ou estão usan­
do as próprias associações de 
classe a elas vinculadas; 

3.0) se diante da lei fiscal os fa­
tos acima 'àpontados não 
constituem crime ou ato de 
simulação fiscal, e se os mes­
mos acarretaram prej uizos à 
Fazenda Nacional e se é pos­
sível avaliar o seu montante, 
justamente na hora em que 
o Ministério procura Jncen­
tivar a arrecadação. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 
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REQUERIMENTO 
N.o 1.376, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Agricul­
tura -, infonnaçóes sôbre incen­
tivos à apicultura no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na fonna da preceitua­
ção regimental vigente, informe o Po­
der Executivo, através do Ministério 
da Agricultura, que planos existem 
visando a incentivar a apicultura, 
bem como o combate às abelhas afri­
canas, no Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968, - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.377, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério dos Trans­
portes - DNER -, informações 
sôbre construção de ponte em Sa­
quarema, no Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceltuação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes - DNER -, se existem 
planos para construção de uma ponte 
em Saquarema, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968.- Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.378, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Agricul­
tura, informações sôbre surto 
de brucelose n,o Estado da Gua­
nabara e EstadO do Rio de Janei­
ro. 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, lnforme o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Agricultura, se tem conhecimento de 
surto de brucelose nos Estados da 
Guanabara e Ria de Janeiro, 'bem co­
mo quais as medidas adotadas para 
debelar o mesmo. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968, - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
1';.0 1.379, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, a~ 
través a~:_Ministério das Minas e 
Energia ..._ PETROBRAS -, in­
formações ·sôbre pesquisas no Es­
tado do Rio de Janeiro. 

Senhor Presidente: 
Requeiro, na forma da preceitua­

ção regimental vigPnte, informe o 
Poder Executivo, através do Ministé ... 
rio das Minas e Energia. - PETRO­
BRAS -, que planos ex:stem a fim 
de serem feitas pesquisas no território 
do Estado do Rio, inclusive a plata­
forma submarina, visando a produ­
ção de Petróleo. 

Sala das Sessões, e:..n 16 de outu­
brO de 1968 - ,. asconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.380, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, a· 
través do Ministérlo das Comuni· 
cações - DCT -, informações sô­
bre construção de prédio para a 
Agência em Volta Redonda, no 
Estado do Rio de Janeiro. ' 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da pre"!eitua­
ção regimental vigent~", informe o 
Poder Executivo, através do Minis­
tério das Comunicações - DCT -, se 
existerr planos para construção de 
um prédio para a Agência em Volta 
Redonda, no Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Sala das Sessões em 16 de outubro 
de 1968- Vasconcelos Tôrres. 

REQUEI'IMENTO 
N.0 1.381, DE 1968 

Solicita ao Poder Ex~ ~utivo, a­
través do Ministério da Fazenda 
- Diretoria-Geral da Fazenda 
Nacional - informações sóbre 
designação do Diretor do Depar ... 
tamento de Rendas Aduaneiras e 
lnspetor~s das Alfândegas do 
Rio de Janeiro e de Santos. 

Senhor Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda - Diretoria~Geral da Fa­
zenda Nacional -, sôbrc o seguinte: 

1.0 ) Qual o critério adotado pela 
Diretoria-Geral da Fazenda 
Nacional para indicar o atual 

Diretor do Departamento de 
Rendas Aduaneiras? Qual a 
data do seu ingresso no ser­
viço público e na carreira de 
aduaneiro? 'Ingressou medi­
ante concurso público? Quan­
do? Qual a sua vigência an­
terior no Mi~üstério da Fa­
zenda? E o seu curriculum 
vitae? O que tem realizado de 
positivo no seu setor? Quan­
to vem percebendo no seu 
cargo em comissão, inclusive 
vencimentos, servições pres­
tados, cotas-partes, percenta­
gens e outra qualquer vanta­
gem, a qualquer título, do 
Ministério- da Fazenda, da 
CETREMFA, CONPLAF e ou­
tra qualquer entidade duran­
te o exercício de 1968? 

2.0 ) Informar também o critério 
para designar os atuais Ins­
petores das Alfandegas do 
Rio e de Santos. Qual o seu 
nível? Qual o meio de seu 
ingresso no serviço aduanei­
ra? Qual o curriculum vítae? 
O que têm realizado no seu 
setor de positivo? Quanto 
vem percebendo nos seus car­
gos ou outros valôres a qual­
quer titulo, do Ministério da 
Fazenda, da CETREMFA, 
CONPLAF ou outra qualquer 
en tldade, nacional ou es­
trangeira? 

3.0 ) Em todos os setores - das 
entidades públicas ou priva­
das, - f>Xiste o critério de se­
rem aproveitados os servido­
res mais antigos e com majs 
experiência, desde que sejam 
os mais capazes. 

Qual a razão do atual Dire­
tor-Geral da Fazenda Nacio­
nal não aceitar éssc princí­
pio de boa política adminis­
tratL·a? 

4.0 ) Quais as providências admi­
nistrativas, no sentido de 

melhoria do serviço â. frente 
dos seus setores? Qual o cri­
tério para designar os che­
fes de suas repa::tições, ado­
tado para essas autoridades? 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968 - Vasconcelos Tôrres. 
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REQUERtMEN:rO 
N.0 1.382, DE Í968 

' Solicita ao Poder Executivo, a-
través do Ministério da Fazen­
da, informações sôbre arrecada­
ção de tributos federais. 

Senhor Presidente: 
Requeiro, na forma da preceituação 

· regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda, se a arrecadação de tribu­
tos fellerais, de janeiro a scn;embro 
dêste ano, corresponl'!eu ao previsto e, 
c~so negativo, que medidas foram to­
madas tJara atingir os bjetivos. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968 - Vasconcelos 'l'ôrres. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.383, DE l968 

Solicita ao Poder Executivo, 
atrav-és do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social - De­
partamente Nacional da Previ­
dência Social -, informações sô­
bre apUcação da 1egislação que 
trata da aposentadoria do ex­
combatente. 
Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através _do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social - De­
partamento Nacional de Previdência 
Social -, se tem sido aplicada a le­
gislação qUe trata da aposentadoria 
ao ex-combatente, especialmente as 
Leis n.O• 1.756/52, 3.906/61 e 4.297/63, 
Decreto Secreto n.0 10. 490-A/42, bem 
como o art. 177, § 1.0 , da Constituição 
Federal. 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.O 1. 384, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Fazen­
da - Diretoria-Geral da Fazenda 
Nacional -, informações sôbre 
concessão de parcelameptos para 
pagamento de tributos. 
Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regime.ntal vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda - Diretoria-Geral da Fa­
zenda Nacional -, sôbre o seguinte: 

1. 0 ) Declarar o nome das pessoas 
físicas e juridicas, beneficia-

das com parcelamentos de tri­
butos, afetos a êsse Ministê­
rio, concedidos com funda­
mento no Decreto-Lei n.O 352, 
de 17 de junho de 1963, e atos 
normativos admiriistrativos, 
valor dos débitos, número de 
prestações, repartições em que 
transitaram os pedidos, nú­
meros dos processos no Minis­
tério da Fazenda, justificativa 
para a concessão dêsse bene-
fício, de valor superior a .. . 
NCr$ 40. 000,00 a .......... .. 
NCr$ 1.000.000,00, de âmbito 
de competência da Diretoria 
Geral da Fazenda N acionai. 

2.0 ) Decla.rar também em igualda­
de de condições com o item 
anterior, oS parcelamentos de 
valor superior a ........... . 
NCr$ 1.000.000,00.~ 

3.0 ) Todos êsses parcelamentos fo­
ram deferidos após o cumpri­
mento das exigências determi­
nadas pela Portaria número 
GB-396? Ou foram deferidas 
antes da apresentação dos do­
cumentos eXigidos? 

4.0 ) Relacionar também os dêbitos 
inferiores a NCr$ 40. 000,00, em 
que foi concedido o parcela­
mento, de âmbito dos Delega­
dos de Arrecadação em São 
Paulo, referentes ao impôsto 
de renda, com os detalhes exi­
gidos no item to 

Sala das Sessões, em 16 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho)' - Os requerimentos lidos vão 
à publicação e, em seguida, serão des­
pachados péia Presidência. 

O Sr. V aseoncelos Tôrres - Senhor 
Presidente, peço a palavra, para jus­
tificar requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-, 
rinho) - Tem a palavra o nobre' 
Senador. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
sidente, quero comunicar a V. Ex.a 
que mandei à Mesa vários requeri­
mentos de informações. Vou conti­
nuar assim, Sr. Presidente, até o ins­
tante em que veja satisfeita a minha 
curiosidade e que essa faculdade ou.;. 
torgada ao parlamentar possa ser 
exercida no sentido não só, de vigi-

lância, mas de coJ,aboração. Repito, às 
vêzes fico um pouco constrangido pe­
lo volume de requerimentos. Não que­
ro ser chamado "0 Rei dos Requeri­
mentos", como já o fui por uma esta­
ção de rádio. Jl; QUe, pel"" minhas 
andanças, pela correspondência que 
recebo, adquiro uma soma de material 
Jmpressionante, do qual faço uma 
triagem. As vêzes coincide que não 
possa estar presente ao Plenário, e 
há, então, o acúmulo. Para dar relêvo, 
justamente, a êss~s requerimentos 
procuro ler as ementas da tribuna e 
as informações que recebo têm sido 
objeto de discursos meus, de comu­
nicação a Prefeitos e a Deputados es­
taduais. 

Devo aqui ressaltar que não só V. 
Ex.a como os seus antecessores, sem­
pre compreenderam bem êSs~ gênero 
de atividade, um dos poucos, talvez, 
em que o parlamentar pode expandir­
se, de vez que, em matéria de projeto, 
por ter a Constituição tirado a il)l­
ciativa do Senado ~ da Câmara em 
questão financeira, é por esta via in­
direta que se podem conseguir mui:­
tas das providência1; reclamadas. 

Hoje, por exemplo, cuido muito da 
Fazenda Nacional. A respeito, tenho 
aqui trabalho que acompanhará os 
requerimentos, como justificação de 
alguns, inclusive um currículo. 

Destie pronto, desejo manifestar 
não ter animus ínjQriandi, nem pro­
pósito de atac;ar ninguém. Aquêles 
que se julgarem ofendidos que escre­
vam, a mim ou a outros, que se de-
fendam. / 

Sr. Presidente, é V. Ex.a testemu­
nha de que várias vêzes tenho ocupa­
'do a tribuna para ler cartas de pes­
soas que têm sido alvo de críticas. 
Fi-lo ontem, como farei sempre, por­
que não tenho parti pris com qu~m 
quer que seja. Não querO ser um de­
molidor. Se possuo espírito de com­
batividade, espírito ·que Deus me deu, 
por outro lado possuo também o de 
justiça. Agora, Sr. Presidente, sem 
sangrar na veia da saúde, querem 
imediatamente criar um escarcéu e, 
às vêzes, não agem politicamente. 

1Neste caso, encontram-me com a ca­
pacidade de luta Que tenho e que 
cada vez mais se desenvolve, como 
recentemente aconteceu com o pro­
blema da Dirétoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 
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Vou encaminhar, a êsse respeito, 
um trabalho que tenho aqui. Tam­
bém, Sr. Presidente, dados que me 
chegarem às mãos e que complemen­
tam as criticaS-anteriormente feitas 
por mim a essa repartição do Minis­
tério da -Fazenda. 

Sr. Presidente Gilberto Marinho, 
V. Ex.a e o Senado são testemunhas 
de que sempre nessas críticas que te­
nho feito ressalvei e ressalvarei a fi­
gura do Exm.0 Sr. Ministro Delfim 
Netto. Acho que estou colaborando com 
S. Ex.a para apontar alguns defeitos 
na engrenagem administrativa do 
principal Ministério dêste País. Res­
salvo, e faço questão declarar, e V. Ex.a 
e o Senado também são testem unhas, 
que não me mo··e nada de pessoal. 
Apenas quero o levantamento dêsses 
dados que considero importantíssimos. 
A êsse respeito, por exemplo, hoje es~ 
tou pedindo elementos sôbre a emis~ 
são e o resgate de letras de câmbio 
pelas emprêsas de crédito e financia~ 
mento. 

Um amplo requerimento, Sr. Presi­
dente, ao Diretor do Departamento de 
Rendas Aduaneiras e ao Inspetor da 
Alfândega, do Rio e de Santos. Ainda 
para a Fazenda - êste eu gostaria 
que tivesse o devido destaque - sôbre 
a mecanização dos serviços de Dele· 
gacia do Tesouro brasileiro no exte­
rior. Ora, Sr. Presidente, no momento 
em que o Bartco do Brasil instala a 
sua Agência, em Nova Iorque que está 
em condições de operar, inclusive com 
os processos eletrônicos que o Banco 
do Brasil, tanto aqui como em qual· 
quer das suas filiais, mantém, a De­
legacia está prestes a ser extinta 
porque o projeto que apresentei é 
constitucional e estou certo de que 
dificilmente êle poderá ser rejeitado. 

Por que nos vamos dar ao luxo, um 
País pobre, de ter dois serviços cor­
relatados? E no Banco do Brasil o que 
ocorre é diferente do que se verifica 
na Delegacia do Tesouro Fiscal, onde 
há o apadrinhamento em todos os 
tempos, o nepotismo! o afilhadismo, 
Sr. Presidente, ·com fatos que já fo­
ram comenta dos por vários Senhores 
Senadores e Deputados Federais, al­
guns dêles estarrecedores. 

Aqui, neste nosso requerimento es­
tou mandando proceder a alguns le­
vantamentos de funcionários que re­
cebem duas vêzes, numa pat~nte ile­
galidade. É isso, Sr. Presidente, que 

l 

pretendo apontar ao eminente Mi­
nistro Delfim Netto. No fundo tenho a 
impressão de que o Ministro Delfim 
Netto ainda vai ficar satisfeito comigo 
porque não pode ficar atento a tudo, 
a tempo e a hora; e eu fiquei assim 
eSpecialista em informações, hoje não 
preciso ir; elas que vêm a mim. Evi­
dente que tenho que ter o cuidado 
moral de filtrá-las, porque, do contrá­
rio, seria um leviano. É por isso que, 
quando pergunto, vou às fontes, para 
saber de sua autenticidade, para que 
não haja injúria, para que a pergun­
ta não pressuponha, na interrogativa, 
um fato delituoso qualquer imputado 
a determinado funcionário a quem de­
preco uma determinada solução. 

O caso da Delegacia do Tesouro no 
exterior servirá, inclusive, para os 
dados que justificarão a aprovação do 
meu projeto, ao ensejo de sua vo­
tação. 

Ainda ao Ministério da Fazenda, 
estou indagando sôbre concessão de 
parcelamento para pagamento de tri­
butos. É um fato qu~, dentro do Mi­
nistério da Fazenda, tem uma reper­
cussão muito negativa. Estou solici­
tando êsses dados e espero que o pró­
prio Ministro Delfim Netto, ao rece­
ber essa solicitação, será o primeiro 
a se inteiral do que está ocorrendo, 
não só na 'Guanabara mas em São 
Paulo, a respeito dêsses parcelamen~ 
tos que me parecem alguns revestidos 
de inequívoca gravidade. 

E, finalmente, ainda â Fazenda, in­
formações sôbre arrecadação de tri~ 

butos federais. No mais, são rotinei­
ros os outros: pedido de construção 
de Agência do DCT em Volta Redon­
da, porque é incrível que a cidade do 
aço,· grande fornecedora de impostos, 
tanto ao Estado quanto à União, te­
nha sua agência do DCT numa casa 
de trabaU1ador, quando há prédio 
doado pela Companhia Siderúrgica 
Nacional. Em outros locais, vemos que 
às vêzes náo há. sequer correspondên~ 
cia, e há um belo edifício-sede dos 
Correios e Telégrafos. 

Ao Ministério da Agricultura, infor­
mações sôbl'e surto de brucelose no 
Estado da Guanabara e Estado do 
Rio de Janeito. 

Ao Ministerio das Minas e Energia 
- PETROBRÁS -, informações sôbre 
pesquisas petrolíferas no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Ao Ministério da Agricultura, in­
formações sôbre incentivos à api­
cultur~ na terra fluminense. 

Ao Ministério dos Transportes -
DN_ER -, informações sóbre constru­
ção de ponte em Saquarema, no Es­
tado do Rio de ·Janeiro. 

Ao Ministério dos Transportes -
DNER -. informações sôbre obras na 
Rodovia RJ-102, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Ao Ministério do Interior - DNOS 
-, sóbre obras de saneame?to na con­
fluência dos Rios Paraíba e Piraí, na 
sede do Município de Barra do Piraí, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Ao Ministério dos Transportes -
DNER -, sôbre asfaltamento da ro­
dovia Itaguaí-Mangaratiba, Estado 
do Rio de Janeiro. 

Ao Ministério dos Transportes -
DNER -, sôbre construçáo da Ponte 
do Ouriço, na Lage, Município de Ma~ 
caé, Estado do Rio de Janeiro. 

Ao Ministério. do Trabalho e Previ­
dência Social - INPS -, informações 
sôbre atendimento no pôsto de emer­
gência, ex~SAMDU, na Capital flu­
minense. 

Ao Ministério do Trabalho e Pre­
Vidência Social - Departamento· Na­
cional" da Previdência Social -. in­
formações sôbre aplicação da legisla­
ção que trata da aposentadoria ao 
ex~combatente. 

Ao Ministério da Educação e Cul­
tura - Campanha Nacional de Edu­
candários Gratuitos -, informações 
sôbre construção de ginásio em San­
to Aleixo, no Município de Magê, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

E só, Sr. Presidente, representando 
a minha contribuição no dia cre hoje, 
para que haja resposta a êss"es reque­
rimentos. 

Quero, aliás, antes de encerrar, res­
salvar que o Ministro da Fazenda 
havia mandado um telex ao Presi­
dente Gilberto Marinho, informando 
que meus requerimentos são invarià­
velmente respondidos. 

Sou o primeiro a reconhecer -
realmente~ a Fazenda tem mandadb e, 
quando não pode, solicita prorroga~ 

çáo. 
Um dêles eu queria, se o Sr. Minis­

tro tomar conhecimento destas mi­
nhas palavras, que viesse no prazo de 

\ 
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· 30 dias. Trata~se do requerimento re­
lativo à declaração do impôsto de ren­
da do atual Diretor da Fazenda Na­
cional, nos últimos cinco anos. Dêsse 
eu faço questão absoluta, para jus­
tamente ter base de saber se eu 'fui 
injusto, se avancei um pouco quando 
critiquei aquela autoridade - com 
base no seu passado financeiro, se as­
sim posso dizer. 

E nada mais tendo a dizer, Sr. Pre­
sidente, agradeço a atenção co!}l que 
fui ouvido, aguardando as providên­
cias que deprequei no dia de hoje. 
(Muito bem!) 

\ 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 

SENADOR VASCONCELOS TõRRES, EM 
SEU DISCURSO. 

DADOS SOBRE ANTONIO AMíLCAR 
DE OLIVEIRA LIMA, DIRETOR-GE­

RAL DA FAZENDA NACIONAL 

'11 um môço, nascido no nordeste 
brasileiro, que possui bastante vivaci­
dade e conhecimento teórico sôbre 
administração geral. :€ dotado, porém, 
com enorme ambição de dinheiro e 
poder. 

Enfiltrou-sê em São Paulo na equi­
pe do economista Diogo Gaspar, que 
é o intelectual esquerdista do "staff" 
do Professor Carvalho Pinto. Apare· 
cendo como pingente daquela equipe, 
passou a receber, juntamente com 
outros moços, quase todos funcioná­
rios do Govêrno do Estado de São 
Paulo, remuneração ou ~ratificação 
paga pela CELUSA (Centrais Elétri­
cas de Urubupungá S/ A) por ato de 
liberalidade. 

Por injunções politicas, de São Pau­
lo, forçou sua entrada no grupo da 
Fundação Getúlio Vargas, responsá­
vel pela Reforma do Ministério da 
Fazendà (1963), juntamente com o 
Engenheiro Henrique Silveira de Al­
. meida e com a jovem auxiliar de es­
tatística Marly Ferreira Pinto, em 
busca de gratificações ou honorários. 
Nessa Comissão de Reforma, donde 
receberam elevados estipêndios, Antô­
nia Amilcar de Oliveira Lima, Marly 
Ferreira Pinto e Henrique Silveira de 
Almeida elaboraram alguns prOjetos 
sóbre problema da administração fa­
zendária, todos considerados inúteis 
para o Ministério da Fazenda, devido 
a seu primarismo, falta de substância 

.- e erros. Seus trabalhos foram classí­
. ficados como as maiores inutilidades 

melhor remunerada,s pela. Comissã_o 
de Reforma. 

Tendo o Professor Carvalho Pinto 
deixado. o Ministério da Fazenda em 
fins de 1963, seu "staff" (Diogo Gas­
par, Jorge Iori, De Moro, etc.) fundou 
a "ASPLAN S/A - Assessoria e Pla-
nejamento", como répllca da ...... . 
CONSULTEC em São Paulo. Antônio 
Amilcar de Olivelra Lima ligou-se en­
tão a essa emprêsa em busca de ho­
norários. Até 1967, acusava o recebi­
mento de remuneração da ASPLAN e 
das Centraisr Elétricas de São Paulo 
(antiga CELU~A). 

O Professor Antônio Delfim Netto ao 
assumir o Ministério da Fazenda .. em 
março de 67, trouxe comQ_))iretor-Ge­
ral da Fazenda Nacional o môço An­
tônio Amilcar de Oliveira Lima, que 
supunha entendido em administração 
fiscal. 

SeUs primeiros atos como Diretor­
Geral foram: mandar pagar a si pró­
prio, pela caixa do CONPLAF (Conse­
lho de Planejamento da Administra­
ção Fazendália), uma gratificação 
mensal, além da remuneração de seu 
cargo, e manipular as dotações da Co­
missão de Eficiência do Ministério. 
Logo disse a que vinha: destruir as 
equipes de funcionários tradicionais 
do Ministério da Fazenda, locuple­
tar-se com dinheiros púbij.cos e fazer 
farta distribuição de benesses a pa­
rentes, amigos e fmlicos. Ao seu irmão 
João Gtly de Oliveira Lima, à sua 
companheira de equipe Marly Ferreira 

, Pinto tem mandado pagar, sem ne­
nhum respeito às leis, gratificações 
especiaiS, pois não vê medidas nem 
teto para os parentes e amigos. Em­
polgado pela facilidade de manipu­
lação de vultosos recursos financeiros, 
logo transformou os mofinos Cursos 
de Aperfeiçoamento do Pessoal da 
Fazenda num pomposo Centro de 
Treinamento, sob a sigla ........... . 
CETREMFA, entregue à direção da 
auxiliar de estatística Marly Ferreira 
Pinto. Usando recursos do CONPLAF, 
além das dotações orçamentárias, o 
.CETREMF A foi desviado de suas 
funções específicas. Amigos e apa;ni­
guados, sem formação pedagógica e 
sem preparo cultural, foram infiltra­
dos entre os professôres, para receber 
honorários e gratificações. Entre êles 
estão Guy de Oliveira Lima e outros, 
que pregam ensinamentos subversivos 
da hierarquia e prelecionam sóbre 

·' 

matérias que, não estão habilitados a 
ensinar. Hoje, o CETREMFA é um ór­
gão perdulário, onde se pràtíca a 
malversação dos dinheiros públicos. 
Muito pouco realiza sôbre treinamen­
to e r perfeiçoamento dos funcioná­
rios do Ministério da Fazenda. Não se 
preocupa e{n transformar um dati­
lógrafo em um bom datilógrafo; um 
arquivista em um bom arquivista; um 
contabilista em um bom contabilista; 
Um estatístico em um bom estatístico. 
Os dirigentes do CETRFMFA preten­
dem transformar os marinheiros em 
fiscais aduaneiros; .os artifices em en­
genheiro; os datilógrafos em admi­
nistradores físcais. Procuram fazer, 
através do ensíno, uma revolução so­
cial, utilizando o ~inistério da Fazen­
da como campo de experiências. 

Bem cedo os recursos financeiros à 
disposição do Diretor-Geral, Antônio 
Amilcar de Oliveíra Lima tornaram-se 
exíguos para satisfazer suas incontro­
ladas ambições pessoais. Engendrou, 
então, um plano de utilização dos re­
cursos do Serviço Federal dê Proces­
samento de Dados (SERPRO), para 
remunerar, fora dos padrões legais, 
assessôre~ especiais e fazer promoção 
pessoal mediante relações püblicas. 
Encontrando resi~tência dos dirigen­
tes daquela emprésa pública, vincula­
da ao Ministério da Fazend~. subs­
tituiu o superintendente ELson Matos 
pelo Engenheiro Dion de Melo Teles, e 
reformulou o Cons:lho de Adminis­
tração, incluindo seu companheiro de 
equipe Israel Rodrigues A vila\ Tendo 

' preparado o terreno, em janeiro de 
1968, Amilcar firmou com Dion um 
contrato de prestação de serviços pe­
lo· SERPRO ao Ministério da Fazenda, 
pelo qual ficou com 100 milhões de 
cruzeiros (velhos) à sua disposição 
pessoal. tsse fato, por si bastante 
grave, porquanto prova o desvio das 
finalidades do SERPRO, tornou-se 
ainda mais grave, pois aquela emprê­
sa pública havia pago, por ordem de 
Amilcar, à .conta dàquela verba de 100 
milhões, mais de 400 milhões até maio 
de 1968. Para remendar a situação e 
ocultar o estouro, foi ieito em julho 
um aditamento ao contrato de janei­
ro, elevando a verba de 100 milhões, 
à disposição do Diretor-Geral, para 2 
bilhões. Com o dinheiro que o Minis­
tério paga ao SERPRO e retoma ao 
Diretor -Geral da Fazenda, tem sido 
remunerados irregularmente "assessô-
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res especiais" e feito o "amaciamen­
to" de órg~os da imprensa. 

Usurpando atribuições legais da ·se­
Cretaria-Geral do Ministério da Fa­
zenda, criou sob sua chefia, com re­
cursos do CONPLAF, uma Assessoria 
de Estudos, Pesquisas e Avaliação 
(AESPAJ, enll:egando a direção dês­
se órgão ao irmão Guy de Oliveira Li­
ma, o qual não passa em nenhum 
teste psiquiátrico e é apontado como 
principal redator de vários bestialógi­
cos mandados imprimir, a preço de" 
ouro, pela Direção-Geral da Fazenda. 
Executando seus Dlanos subversivos 
da hierarquia, Amilcar subordinou tô­
das as Diretorias Departamentais do 
Ministério à AESPA e convocou para 
integrar êsse órgão superior, Criado 
sem autorizaçãO legal e em conflito 
com as diretrizes do Decreto-Lei n.o 
200/1967, funcionários novos e sem 
qualquer experiência de administra·~ 

ção fiscal, ocupantes de cargos d1~ 

baixo nível. Persistindo no propósito 
de centralizar em suas mãos. a máxi-· 
llla soma de podêres, chamou a si (' 
poder de autorizar o pagamento dos 
débitos fiscais parceladamente e 
criou um Cadastro Especial de con ~ 
tribuintes (CADEC), quando a lei 
rnanda que os cadastros sejam feitos 
nos Departamentos de Arrecadação e 
do Impôsto de Renda. 

Antônio Amilcar de Oliveira Lima é 
o eixo de uma grande subversão da 
hierarquia funcional no Ministério da 
Fazenda, estimulando diretamente, ou 
através de seus agentes, verdadeiras 
lutas de classes. É também, em com~ 
binação com Israel Avila e Jaime 
Alipio dE/Barros, peça importante no 
encaminhamento de interêsses subal~ 
ternos de algumas emprêsas de São 
Paulo. Considerando-se fora do alcan~ 
ce de qualquer apuração de responsa~ 
bilidade, Amilcar envolveu-se em es~ 
caudalosa importação de um carro 
Volkswagen, sem que tivesse capaci~ 

dade financeira para fazer a aquisi­
ção. Participou, direta ou indireta­
mente, da elaboração de várias me~ 
didas de favorecimento de grupos de 
São Paulo (Lei n.0 5.308, de 7/67; cir­
cular GB-9, de 11/67; Portaria MF 578, 
de 11/67; Portaria GB-158, de 3/68; 
requisição dos processos de cobran­
ça de débitos fiscais da Artex Tintas 
S/ A, de Lojas Pirani S/ A e da Vemag 
S/ A), 

.. 

Os verdadeiros resultados da gestão 
de A. Amilcar de Oliveira Lima à 
frente da administração fazendária~ 
são os apurados oficialmente pelo 
Serviço de Estatisticl'l. Econômica e 
Finaaceira do Ministério da Fazenda, 
mas cuja divulgação foi proibida. 
Afora a violenta agravaçao dos custos 
operacionais (81i:RPRO, CETREMFA, 
CONPLAF etc. J e o impressionante 
rebaixamento dos padrões morais da 
administração que fôra recuperada 
pela Revolução de 1964, verifica-se, 
além do tumulto nos serviços, em es­
cala sem precedentes, que a arreca­
dação da receita tributária Caiu em 
1967, em têrmos de moeda constante. 

Em 1968, corrente a arrecadação da 
receita tributária, que não vai bem, 
só não esta pior em virtude da gran­
de majoração das aliquotas do impôs­
to sôbre produtos industrializados. 

Além das irregularidades praticadas 
na importação de um automóvel, o Di­
retor-Geral da Fazenda Nacional -
funcionário das Centrais Elétricas 
Paulistas - tem-se destacado pelo 
desmando na utilização dos dinheiros 
públicos, afora seus atos Uegais pra~ 
ticados com resistência e repulsa da 
Procuradoria Regional da Fazenda 
Nacional. A propósito desse assunto, 
em virtude das negativas dos Pro­
curadores da Fazenda em atender as­
suas insinuações, resolveu contratar 
advogado particular, fato raro e úni­
co no Serviço Público. Pelo anúncio 
pubiicado no Jornal do Brasil de 27 
de Julho de 1968 recorte anexo acenou 
com !!.alário aberto a contratação de 
profissional militante com conheci­
mento de legíslacáo tributária. A 
contratação é feita através do ..... . 
CONPLAF que utiliza verbas da As­
sistência Técnica Americana. Com es­
sa mesma fonte rle verbas e outras, 
tem subornado funcionários e con­
tratafio assessôre.s estranhos, pagan­
do salários elevados para consecução 
de atos contrários aos interêsses na­
cionais. Recentemente a Díreção-Ge­
ral da Fazenda, çm rr.elhor o Sr. An­
tônio Amilcar de Oliveira Lima, fêz 
um acôrdo aditivo de prestação de 
serviços com o serviço Federal de Pro­
cessamento de Dados - SERPRO -, 
colocando à sua disposição ( dêle Di­
retor~Gerall mais de dois bilhões de 
cruzeiros antigos. No Ajuste de cinco 
bilhões de serviços~ dois bilhões estão 

· destinados para o Diretor-Geral da 
Fazenda Nacional g'astar como lhe 
aprouver. Consta que membros do 
Conselho de Administração do ..... 
SERPRO, com mandato com prazo fi­
xo por lei, foram substituídos por não 
concordarem em aprovar contas ir­
regulares do Diretor~Geral. Gratifica­
ções e propinas altas estáo sendo pa­
gas através do SERPR0, com autori­
zação do Sr. Amilcar, e destinadas a 
subornar jornalistas e distribuir fa­
vores a assessõres. As verbas coloca­
das no S]!:RPRO e que por lei deve­
riam se destin~r exclusivamente a 
prestação de serviço de processamen­
to de dados, estão sendo desviadas 
para promoção pessoal daquele dire­
tor. Nunca houve tanta mistificação 
na administração do Ministério da 
Fazenda. tsse cavalheiro está asso­
ciado ao chefe do Gabinete do Minis­
tro - Francisco Israel Rodrigues de 
Ávila - que tem sonegado ao Minis­
tro tôdas as informações contrá.rias 
ao Diretor-Geral. Israel conseguiu 
exonerar o Presidente do Conselho de 
Administração do SERPRO, e fazer­
se, êle mesmo, Presidente. Assim, no 
SERPRO as verbas estão sendo gas­
tas, ou jogadas fora, com a conivên­
cia do Presidente do Conselho. Co­
menta-se que o SNI solicitara infor­
mações, sôbre as fontes de remunera­
ção do Diretor-Geral da Fazenda, que 
percebe quase sete milhões de cruzei­
ros antigos. Até agora não respondeu 
pois o dito Sr.-Israel o aconselhou a 
não fazê-lo, pois se declinasse os va­
lôres estaria dando o pescôço à fôrca, 
e se mentisse também o estaria. E 
assim o SNI não verá resposta. Não 
é segrêdo que as gratificações de ga­
binete do Diretor~Geral são pagas, 
em 'tlontantes elevados, sem recibo. 
Pergunta-se donde vêm os recursos. 
Referido Diretor-Geral tem o hábi· 
to de requisitar processos de ação fis­
cal e retê~los, protegendo amigos. No 
caso da Vemag (alguns bilhões) ficou 
com o processo (e ainda está com 
êle)# até que conseguiu introduzir no 
Decreto-Lei n.o 352/68 (anistia) um 
dispositivo que liberava referida em­
prêsa do pagamento de Impôsto! Jã 
não se trata de dispensa <ie multa. 
Perdoa-se também impóst.o. Coitados 
dos assalariados. O Chefe do Gabi­
nete do Ministro, Israel, também ·es­
tâ associado às negociatas, e isto 'fa .. 
la~se _abertamente nos gabinetes. De 

• 
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simples funcionário "estadual de S. 
PaulO não pode ter os meios para a 
vida faustosa que leva. 

li: notório que Amílcar gastou irre­
gularmente tôda a verbt:~ da Comissão 
de Eficiência do Ministro da Fazenda, 
em 1967, e disso irá prestar con' ... as ao 
Tribunal de Contas. Israel e Amilcar 
não tendo conseguido do Departa­
mento do Impôsto de Renda e revo­
gação da Ordem de Serviço n.0 7, de 
1967, que interpretava lei de favor 
conseguida pelo Ministro Delfim Ne­
to para beneficiar emprêsas de São 
Pª-..ulo (Lei n.0 5.308), tomaram a ini­
ciativa de reyogá-la, arcando com a 
responsabi"idade do ato beneficiando 
grandes industriais: ver Portaria Mi­
nisterial GB-158, de março de 1968. o 
Diretor-Geral, não tendo confiança na 
discrição de secretárias do serviço pú­
blico, está contratando outras, de fora, 
com régios salários, que cumprem. re­
ligiosamente suas ordens, pois, alheias 
ao serviço do Ministério, não sabem 
o que estão fazendo. O Diretor-Geral 
chamou a· si atribuições que não lhe 
pertencem e sim aos Departamentos 
Fiscais. São atos ilegais, contra os 
quais a Procuradoria da Fazenda tem 

I . 
se rebelado. Com 1sso, passou a con:..._ 
trolar, a seu bel-prazer, as emprêsas 
que entende, achacando-as com os 
mais absurdos expedientes. Não têm 
sidp p'Jucos as reclamações pela in.:. 
competência ou absurdo do que de­
las se exige, sem nenhum critério ou 
objetivo lógico. Nenhuma se recusa a 
apresentar esclarecimentos, mas sim­
plesmente não conseguem. entender, 
o que se pede. Dizem que há um es­
critório especializado, de amigos da 
cúpula, que sabem o que desejam as 
autorJdades com as intimações sem 
nexo. A história do processo da Ve­
mag, de São Paulo, ~etroffiencionado, 
tem lances interessantes. 

Conforme requisição do Diretor à 
Delegacia do Impôsto de Renda em 
São Paulo, dito Processo entrou, na 
Direção-Geral, em compasso de e41Je­
ra. Quando da formulação do Decre­
to-Lei n.0 352/68 (anistia), os asses­
sôres viram a possibilidade de resol­
ver o problema da sonegação de qua­
tro bilhões da empr~sa. O processo 
ficou congelado (e também c. Decre­
to-Lei) até que o Diretor-Geral vol­
tasse de sua viagem à Alemanha. No 
regresso, houve a correria geral para 

expedição do Decreto-Lei, nesta altu­
ra já nêle introduzido o dispositivo 
que liberava a firma alemã dos bi­
lhões. Mera coincidência o fat..- do Di­
retor-Geral ter trazido o Volkswagen 
nessa viagem, e que coagiu os fun­
cionários da Alfândega a liberá-lo. 
Nem todos os servidores daquela re­
partição concordaram com a ~oação e 
licenciosidade e representaram con­
tra o Diretor-Geral. Resultado: estão 
sendo perseg11idos, e amt:.açados de 
lotação em lugares distantes. E as­
sim estão ameaçados todos os agen­
tes fiscais que não se dobràrem aos 
caprichos daquela autoridade. Capri­
chos que envolvem prejuízo de bi­
lhões para a Fazenda. SOmente de­
pois de feita a denúncia pelos fun­
cionárit~s da Alfânder-a é que o Dire­
tor-Geral apressou-se em obter a li­
cença de tmportaçã_IJ. O que mais lhe 
doep foi o fato de ter que pagar de 
direitos cêrca de 22 milhões de cru­
zeiros antigos. E donde veio êsse di­
nhf'iro? Talvez do SERPRO, do ..... 
CONPLAF, de verba.~ secretas ou de 
algum amigo favorecido com seus 
atos. 

"ADVOGADO 

Precisa-se com prática em legisla­
ção tributária. Salário em aberto.· 

Marcar entrevista pelo Tel. 52-7728 
com D. Eunice. 

Apresentar "curriculum vitae" e 
uma fotografia 3x4, recente." 

Volto a tratar do caso da impor­
tação irregularíssiina do automó­
vel do Sr. Antônio Amilcar de Olivei­
ra Lima. Se o faço é porque desejo 
seParar o joio do trigo. O Govérno do 
honrado Presidente Costa e Silva não 
é atingido pl)ias criticas aqui feitas a 
êsse infiel servidor que, infelizmente, 
continuando no cargoj procura envol­
vér o Govêrno nas tramoias que vem 
praticando à frente da Direção-Geral 
da Fazenda Nacional. 

Peço atenção desta casa para a lei~ 
tura que passo ·a fazer de dois do­
cumentos que provam, como disse, a 
irregularíssima importação: 

a) Of. CACEX ~ 67/1965 de 
26-9-67 Doc. anexo 

bl O!. CACEX ~ 68/709 ~ de 
2·2-68 Doc. anexo 

-~ 

Então temos a confirmação pelo ór .. 
gão responsável pela expedição da 
G.I. do seguinte: 

a) a G.I. (guia de Importação) é 
prévia, ~isto ê, terá que ser ex­
pedida antes do embarque da 
mercadoria. Isto é lógico e evi­
dente. A legisl~ção especifica 
isto obriga; 

b) a CACEX não expede .(Ó.I.l 
depois do embarque. da mer .. 
Cadoria seja ela de que quali­
dade fôr, inclusive livros;, 

c) a CACEX se fósse informada 
de que a mercadoria se en­
contrava já no País, não con­
cederia em. qualquer ,hipóte8e 
a G.I. 

No caso do Sr. Amilcar o que houve, 
o que sempre afirmei e'reafirmo, é 
que a G.I. foi expedida irregularmente 
de vez que a mercadoria jâ entrara 
em território Nacional, mas se a 
CACEX _dêsse fato tivesse conheci­
mento jamais expediria aquêle do­
cumEmto. Mas quem escamoteou tal 
esclarecimento à CACEX 'to! o Sr. 
Amilcar que .lá compareceu pessoal­
mente e apenas solicitou a expedição 
da G.I., preenchendo o formulârio 
próprio com os detalhes do carro já 
então importado, não registrando, po­
rém, o detalhe que justamente lhe 
seria fatal para obtenção da G.I., do­
cumento êste intjispensável a qual­
quer importação, .seja ela de livros, 
máquinas e outras mercadorias neces~ 
sárias ao Pais. Portanto, êsse servidor 
infiel cometeu ·outro crime _: qual 
seja o de prestar falsa informação pa­
ra obter benefício próprio. 

Quando em discurso anter'tbr decla­
rei que os documentos comprovantes 
da fraude cometida estavam em meu 
poder e não com o nobre colega Eu­
rico Rezende, a minha intenção era 
evitar fôsse o nobre colega - Vice­
líder nesta Casa - arrastado a uma 
falsa posição em nome do Govêrno, 
que não merece ser envolvido pelas 
falcatruas do tal de Amilcar. S. Ex.4 

não me compreendeu e acabou tam­
bém sendo enganado pelas informa­
ções que lhe foram transmitidas por 
amigos do infeliz Diretor. O nobre 
colega Eurico Rezende não merecia a 
traição, mas a culpa não me cabe. 

Com a prova agora feita, temos qpe 
o Sr. 'l.ntônio Amilcar de Oliveira Li· 
ma, ainda Diretor~Geral da F~zenda 
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Nacional, é devedor à Fazenda Nac:lo~ 
nal das seguintes parcelas: 

a) NCr$ 1.100,27 - pela falta da 
legalização da fatura comE~r­

cial - multa coriespondente 
a 10% do valor do impôsto de 
importação - Pr~. número 
72.668/68 da Alf. Rio. 

b) NCr$ 6.993,74- infração cam­
bial pela importação sem G.I. 
prévia - multa de 100% do, 
valor da mercadoria; 

c) NCr$ 6.993,74 - importânc:a 
a ser recolhida ao Banco Co 
Brasil para a cobertura cam­
bial de US$ 2.171,97 a NCr$ 
3,22, uma vez que também o 
Sr. Amilcár sonegou, através 
de falsa informa~ão, a inexis­
tência de cobertura cambial. 

O total da divida importa em NCr$ 
15.087,75! Veja o nobre Senador Euri­
co Rezende o resultado das falcatruas 
do seu amigo Amilcar! 

Espero que agora o eficiente despa·· 
chatfte também colabore com o Sr. 
Amilcar para que a Fazenda Nacio-· 
nal e o Banco do Brasil possam rece­
ber em 48 horas as importâncias que 
de direito lhes pertencem desde ... 
12-6-68, pois no mesmo prazo de 48 
horas tudo se resolveu para que o in­
frator retirasse o seu carrinho! Lem­
bro-me que a eficiência do despa­
chante foi motivo de elogios por par­
te do nobre Senador Eurico Rezende. 

Mas como o Sr. Amilcar consegniu 
US$ 2, 171,97 para pagar no exterior 
o carrinho? Sôbre êsse passo de má­
gica falarei muito em breve. Agora, 
apenas reclamo o recolhimento da dí­
vida sob pena de correção monetá­
ria, pois está evidente a dívida. Atta­
refa ê muito maiS fácil; é só querer 
pagar e despedir-se do cargo para 
não continuar a manchar injustamen­
te o renome do Govêmo, que nada 
tem de comum com a pessoa do Sr. 
Amilcar. 

Sr. Presidente, tenho em mãos ou­
tros documentos que provam sérias 
irregularidades no M.F. Tão sérias são 
as acusações que, antes de trazê-las ao 
conhecimento desta Casa, pedirei ao 
meu nobre líder nesta Casa - Sena­
dor Daniel Krieger - reunin a banca­
da do nosso partido para exame da 
matéria e traçar os rumos, pois não 
desejo atingir o Govêrno a que sirvo 
com lealdade. O mar de lama no M.F. 

precisa desaparecer antes que o pior 
aconteça. Meu dever é o de impedir 
que funcionários inescrupulosos con­
tinuem a trabalhar contra o Govêr­
no, manchando-lhe o nome e lhe de­
formando a imagem. Separei o joio 
do trigo! A escolha não me pertence. 
CACEX/SEPED-67/1.965 

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1967 
Senhor Inspetor, 
Referindo-nos às importações efe­

tuadas por EDITORA CODEX LTDA., 
relativamente à trazida de livros da 
coleção "O Mundo dos Museus", atra­
vés das GI-67!25400 e 25401, transmi­
timos-lhe, a titulo de colaboração, o 
nosso entendimento de que a guia 
de impOrtação deve ter emissão an­
terior ao embarque I das mercadorias 
no exterior, o que não foi observado 
no caso da firma mencionada. 

Valemo·nos do ensejo para reiterar 
a V. s.a os protestos de nossa estima 
e consideração. 

BANCO DO BRASIL S.A., Carteira 
de Comércio Exterior. - Marcy Ma­
chado e José Eurico de Lacerda. 
Ao Ilustríssimo Senhor 
Inspetor da Alfândega do 

Rio de Janeiro, 
Nesta 
CACEX/SEPED-68/709-Pt. 1.481 

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1968 

Senhor Inspetor, 

Juntamos, em devolução, o Processo 
n.0 90.093-67, de interêsse de Impor­
tadora M. Dweck Ltda., o qual acom­
panhou o seu Memorando n.0 16, de 
11-1-68. 

. 2. A propósito, esclarecemos que a 
GI 67/47209 não pode servir ao im­
portador para dar cobertura a opera­
ção que, por culpa de ação ou omis­
são dêle, se caracteriza como irre­
gular , 

3. É entendimento desta Carteira 
que o regime de importação do País é 

prévio e, por conseguinte, o documen­
tO que ampara a operação (PLI ou 
Gl) deve ter sua emissão anterior ao 
embarque da mercadoria no exterior. 

4. Não merece acolhida, pois, a ale­
gação da interessada de que dera en­
trada do PGI na Carteira antes do 
embarque do material, e garantimos 
que a emissão da GI só foi autorizada 
por ignorarmos éste fato. 

Servimo-nos da oportunidade para 
renovar a· V. s.a os protestos. de nos­
sa estima e consideração. 
Anexo: 1 processo. 

BANCO DO BRASIL S.A., Carteira 
do Comércio Exterior. - José Espíno­
Ia da Gama e W. Santa Helena. 
Ao Ilustrissimo Senhor 

Inspetor da Alfândega do 

Rio de Janeiro 
Nesta 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O primeiro orador inscrito é 1 

o Sr. Vasconcelos Tôrres, a quem con­
cedo a palavra. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
{Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, quando o Gen. 
Albuquerque Lima pronunciou uma 
conferência na Assembléia Legislativa 
do Estado da Guanabara sôbre a in­
tegração do chamado Grande Rio, nos 
debates referiu-se S. Ex.a aos ataques 
que a aádio de Moscou estava fazendo 
ao Projeto Rondon. 

Procurei inteirar-me, Sr. Presidente, 
e recolhi a informação de que a emis­
sora soviética, agredindo a nossa 
mocidade, tem divulgado fantasias a 
respeito dessa jornada universitária, 
que é feita rigorosamente às expensas 
do Brasil. 

Desejo, como Senador da República, 
como parlamentar, tornar patente o 
meu repúdio a êsse tipo de progra­
mação, que, não se assentando em 
dados reais, procura apresentar uma 
imagem deformada do nosso País. 

Sabemos muito bem que a Rádio 
moscovita não logrará o seu intento 
aqui, mas em outras áreas, pelo fato 
de ser a propaganda uma arma terrí­
vel, pelas conseqüências psicológicas 
que pode ocasionar, talvez venha a 
fazer com que o Brasil apareça des­
torcidamente, quando os locutores de 
Moscou dão uma versão que considero 
injuriosa. 

Quero manifestar solidariedade ao 
homem que mais de perto tem lidado 
com o Projeto Ronct.on, o General Al­
buquerque Lima, e ao Coronel Mauro 
Rodrigues, que teve oportunidade de 
examinar detalhadamente o que se 
vem passando com a programação su­
cessiva dessa emissora. 

O Sr. Desiré Guarani - Permite V. 
Ex.a um aparte? 
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/ 

O SR. VASCONCELOS TõRRES 
-Pois não. 

O Sr.'Desiré Guarani- A comuni­
cação que V. Ex,a está fazendo à Casa 
é das mais importantes e por si só 
dá o conceito elevado de que goza, 
dentro do consenso nacional, a cha­
mada Operação\, Rondon, é no nosso 
entender uma das iniciativas de 
maior alcance no processo de integra­
ção nacional, desenvolvido com tanta 
eficiência e com tanto entusiasmo 
pelo Ministério do Interior, a cargo 
do General Albuquerque Lima. O fato 
de uma nação estrangeira criticar 
veementemente essa operação dá o 
justo valor do seu aspecto nacionalis­
ta. Damos a nossa integral solidarie­
dade às palavras de V. Ex.a e a nossa 
manifestação de que, a nosso ver a 
Operação Rondon é uma das iniciati­
vas mais elogiáveis do atual Govêmo, 
no sentido da integração nacional, 
utilizando todo o patriotismo e tôda 
a fôrça viva da mocidade estudantil, 
para um conhecimento mais profun­
do da realidade bras!leira no que ela 
possui de mais eficiente~ que merece 
todo o apoio e colaboração da moci­
dade para ser resolvida. 

O SR. VASCONCELOS TõRRES 
- Realmente o é. Registro com agra­
do a Interferência de V. Ex.•, porque 
justamente para o seu Estado é que 
se tem deslocado mais a mocidade 
Integrante do Projeto Rondon. 

Entusiasma, de fato, percorrer os 
relatórios de jovens acadêmicos de 
medicina, de engenharia, de veteriná­
ria e de odOntologia, que vãO para os 
lugares mai~ afastados e fazem le­
vantamentos sócio-econômicos, num 
aprendizado de primeira qualidade e 
com sentido eminentemente brasilei­
ro, justamente o que marca o Projeto 
Rondon. Re~lizada com verbas rigoro­
samente verde-amarelas, ao contrá­
rio do que vem assoalhando a Rádio 
de Moscou, que há participação es­
trangeira e objetivos políticos no 
financiamento dessas caravanas es­
tudantis, a . Operação Rondon, como 
foi ressaltada - pela bôca de um 
oposicionista, faço questão de frisar 
- é um lado postivo do Govêrno. 

:tsse é, talvez, o diálogo ideal a se 
travar com a mocidade, fazer com 
que e1a entre em contato_ direto com 
a realidade nacional, sinta os dramas 
que vão por aí afora, não só no Es-

tado de V. Ex.a mas também o meu, 
que é a terceira Unidade da Federa­
ção na arrecadação de impostos, que 
é o terceiro Estado ·no volume de 
produção industrial. Há zonas paupér­
rimas no norte fluminense, e muitas 
autoridades ignoravam os desajusta­
mentos sociais que se observavam. 
Graças ao Projeto Rondon, no Estado 
do Río conseguimos ver, por exemplo, 
o tipo de doença que grassava no sul 
do Estado, o fenômeno do êxodo rural 
se intensificando no norte fluminense, 
uma série de dados, inclusive zonas 
completamente apartadas dos centros 
municipais e num deslocamento total 
com a vida do Estado, que o Projeto 
Rondon, tendo feito essa descoberta, 
realizando êsse relatório, permite à 
autoridade governamental, de posse 
dê.sse verdadeiro Raio X, erradicar as 
enfermidades e os desasjustamentos 
observados e isso graças a essa cara­
vana de moços que tem o nome muito 
adequado de Projeto Rondon. 

Sr. Presidente, manifesto o meu 
mais formal repúdio à emissora de 
Moscou que faz essa propaganda en­
xoValhante. Fazendo justiça a si pró­
pria, ela bem demonstra o que pode 
ser a mentira internacional, a intriga, 
a desinformação e o próprio achinca­
lhe. Ao mesmo tempo, expresso ao 
General Albuquerque Lima e a sua 
equipe, particularmente aos que reali­
zam o Projeto Rondon, a minha mais 
integral solidariedade, que não é mi­
nha só, Sr. Presidente, tenho certezR, 
nem sequer é elo Senado, e tampouco 
do Congresso brasileiro. E' de todo o 
povo da nossa terra que já aprendeu. 
a admirar e a querer bem a êsses jo­
vens que, nas férias, ao invés de gozá­
las em recantos turisticos, vão para 
as zonas mais inóspitas dêste País, 
para aprender e para ca'da vez mais 
amar a nossa Pátria. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinbo) -Com a palavra o Sr. Senador 
Petrônio Portella. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 

' Srs. Senadores, o Senador Milton 
Trindade, da tribuna do Senado, f~z 
criticas à tardança do Tribunal Supe­
rior do Trabalho em mudar-se para a 
Capital da República. Na oportunida­
de, estendeu suas considerações sôbre 
a posição da Associação Comercial de 
Brasília. 

• 

No uso do direito de defesa, o Pre­
sidente do Tribunal Superior do Tra­
balho dirigiu a V. Ex.a, Sr. Presidente, 
longa exposiçã'o em que pretende es­
clarecer todos os pontos atacados, te­
nho certeza de boa fé, pelo ilustre 
Senador Milton Trindade. 

Por delegação do meu eminente Li­
der e Presidente da ARENA, Senador 
Daniel Krieger, aqui me encontro 
para 1er, da tribuna do Senado, os es­
clarecimentos que entendeu oportuno 
prestar a estR. Casa o Presidente da 
Egrégia Côrte de Justiça Especial. 

O ofício é do seguinte teor: 
(Lê) 

Of. GP-690/68 
' Em 2 de outubro de 1968. 

Sr. Presid~nte: 
Tendo em vista o discurso proferido 

pelo Senador Milton Trindade na ses­
são de 24 de setembro último, nessa 
Co1enda Casa do Congresso Nacional, 
a propósito da transferência dêste ór­
gão do Poder Judiciário para B:r:.ij.silia, 
tenho a honra de prestar a V. Ex. a os 
seguintes esclarecimentos: 

1. O Tribunal Superior do Trabalho 
não revogou nem cancelou qualquer 
resOlução alusiva à sua transferência 
para a Capital da República; apenas 
decidiu, na sessão de 7 de agôsto? 
complementar as resoluções anterio­
res, no sentido de pleitear do Govêrno 
Federal a remessa de mensagem ao 
Congresso Nacional, abrindo crédito 
para a construção de apartamentos a 
serem locados aos Senhores Ministros 
e funcionários, com alugueres razoá­
veiS, compatíveis com os respectivos 
vencimentos, tal como procedido em 
relação ao Egrégio Superior Tribunal 
Militar, desobrigando-os da aquisição 
de unidades residenciais a que esta­
vam sujeitos. Essa providência jã foi 
solicitada ao Ex.mo Sr. Presidente da 
República, em a~diêncüi. concedida 
em 12 de setembrO próximo passado, 
à qual compareceram cinco dos Se­
nhores Ministros. (doc. 1.). 

• 
2. Em relação ao Edifício-sede, pros-
seguem as obras no mesmo ritmo, \.. 
realizada em 27 de setembro a con­
corrência pública para o seu acaba­
mento. (doc. 2). Ressalte-se, para que 
não sofram solução de continuidade, 
que em Oficios de 14 de agôsto e 20 
de setembro, apressava-se o Sr. Dire­
tor-Geral dêste Tribunal, por deter· 
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m!nação desta Presidência, em comu­
nicar à Companhia Urbanlzadora da 
Nova Capital (NOVACAP) haver au­
torizado a Agência Central do Banco 
do Brasil S/ A a transteilr para Bra­
s!lla, à disposição daquela entidade 
:encarregada da construção do Edtfi­
cto .. sede, respectivamente, as impor­
tâncias de NCr$ 500.000,00 (quinhentos 
m!l cruzeiros novos), e NCrf 105.000,00 
<cento e cinco mil cruzeiros novos), 
após o necessártq expediente ao refe­
rido estabelecimento de crédito (does. 
3, 4, 5 e 6). Tudo a evidenciar que ·a 
atual administração do Tribunal não 
tem o intuito de procrastinar a trans­
ferência, como se tem propaladp; 
3. A resolução referente à aquisição 
de moradias para a \ocação lo! to­
mada em dados reais demonstrando 
que sOmente cinco Ministros, dos de­
zessete que compõem êste Tribunal, -
e vinte e alto funcionários, entre qua­
se duas centenas, estão dispostos a se 
tornarem proprietários em 13rasilla, 

.. conforme levantamento posterior­
mente procedido, considerados os se ... 
tenta apartamentos objeto de contra­
tos com a Coordenação do Desenvol­
vimento de Brasíl!a (CODEBRAS). 
Isto porque, ao contrário do acentua­
do pelo Senador Trindade, nem os Jui­
zes, nem os .funcionários do TST po­
dem perceber as d1árlas de BrasíUa 
<as chamadas "dobradinhas"), pela 
óbvia razão de que a .lei que as insti­
tuiu já foi revogada, não sendo elas 
devidas, portanto, aos servidores que 
agora são removidos para a Capital 
FederaL Como conseqüência, em lO de 
setembro, dirigiu esta Presidência ao 
Ex.mo Sr. General Mário Gomes, Pre­
sidente da referida entidade, Ofício­
consulta, relembrando assunto perti­
nente, Indagando da posslbi!!dade de 
distrato dos contratoS, sem qualquer 
ônus para os interessados, inclusive 
correção monetária, juros pela Tabela 
Prlce etc., antes de cuidar da locação 
dos apartamentos cuja venda estava 
compromissada <doc. 1). Justificava­
se a devida consulta, sabendo-se, por 
cláusula contratual, obrigados os ad­
quirentes ao pagamento das presta­
ções afençadas tão logo entregues as 
chaves ainda que não 'coincidentes 
com a data da transferência do Tri­
bunal, face a resolução em aprêço 
e as traçadas medidas de execução. 

4. Não há, conseqüentemente, como 
se falar em grupo antimudanclsta e, 
muito menos, em Uder antlmudan­
cista. A!lás, Jã foi esclarecido que o 
Ministro Arnaldo Sussek!nd, a quem 
se atribui essa liderança, não fo! se­
quer o autor da proposta da Resolu­
ção aprovada na sessão de 7 de agOsto, 
pela. maioria absoluta do Tribunal, 
em votação da qual participaram to­
dos os seus Juízes. Por isto mesmo, 
êste Tribunal aprovou, por unanimi­
dade, moção de desagravo e solldarie­
dade 'ao menc.tonado Ministro, encon­
trando eco na manifestação da n9bre 
classe dos Advogados de São Paulo 
(doc. 8) e do Conselho da Ordem dos 
Advogados do Brasil - Seção do Es­
tado da Guanabara (doc. 9). 

5. Estranha o Senador Trindade que 
o Ministro Sussekind haja sido eleito 
Vice-Presidente, porque tal eleição 
deve seguir a ordem de antiguidade 
e não estava na sua vez. Ora, não é 
preciso rel,embrar· que a eleição não 
é rodízio e que onze dos dezessete Jui­
zes dêste Tribunal resolveram elegê­
lo para aquêle cargo; 

6. A nota oficial da Associação Co­
mercial do Distrito Federal resultou, 
ao contrário do que pensa o Senador 
'Trindade, do fato de terem os Direto­
res da Associação verificado, no pri­
meiro contato que rna~tiveram com 
a Comissão_ designada para trata r da 
transferência do Tribunal para Bra::.. 
nilla, que haviam se precipitado na 
atitude assumida, quando se deiKaram 
levar por notícias falsas que lhes fo­
ram levadas pelos que tentam em 
vão denegrir a honra e a dignidade 
da maioria de seus Juízes. Provàvel­
mente, são os mesmos que agora in­
formam ao Senador Milton Trindade 
e ao Editor-chefe do '"Correio Braz!­
liense"; 

7. Finalmente, Sr. Presidente, em­
bora admissível o direito de crítica, 
jamais será justificável a calúnia e 
a injúria envolvendo Juízes e o prestí­
gio, do próprio Tribunal, órgão de 
cupula lia Justiça do Trabalho, insti­
tuição que pela sua elevada destina­
ção deve merecer todo o respeito de 
seus jurisdicionados. 

Levando ao conhecimento de V 
Ex.• o entendimento dêste Tribunal 
sõbre o episódio para a consideração 

' i c 

que merecer, queira aceitar as nossas 
maiores e melhores homenagens. 

<as) TbeUo da Costa Monteiro, Pre-
sidente. · 

Doc. n.0 1 

TRANSFERJi:NCIA DO TST PARA 
BRASíLIA 
O Presidente Costa e S!Jva recebeu 

em audiência a nova administração 
do Tribunal Superior do Trabalho, 
e,onstltuida dos Ministros Thel!o da 
Costa Monteiro, Arnaldo Sussek!nd e 
Fernando Nóbrega, os quais se faziam 
acompanhar dos Ministros Geraldo 
Starl!ng Soares, Raymundo de Souza 
Moura, que integram a comissão de 
executar a resolução referente à 
transferência do Tribunal para a Ca­
pital Federal. 

Na oportunidade, o Presidente do 
TST entregou ao Marechal Costa e 
Silva os expedientes sôbre o assunto, 
tendo o Presidente da Repúbl!ca pro­
metido estudar a solicitação de crê­
dito para aquisição de apartamentos 
destinados a locação por Juízes e fun­
cionários a fim de encaminhamento 
posterior ao Ministério da Fazenda. 
Doc. n.0 2 

Brasilla, 27 de setembro de 1968. 
Senhor Ministro Presidente, 

Realizou-se hoje às 10 horas da ma­
nhã a concorrência pública para aca­
bamento das obras do Edifício-sede 
dêste Egrégio Tribunal. Comparece­
ram as seguintes flnnas, que propu­
zeram os preços abaixo discrimina­
dos: 

Construtora Eldorado Ltda. -
eliminada por apresentar documen­
tação deficiente. Carvalho Hosken 
S!A, - NCr$ 5.218.505,05. Ecisa -
NCr$ 5.111.489,26. Construtora Gua­
ranhã, - NCr$ 3.209.151,59. Cavalcan­
ti Junque!ra S/ A- NCr$ 4.388,604,80. 
Rlbeiro Franco S/ A NCr$ 4M3.40'1,00. 
CCA - C!a. de Construtores Associa­
dos - eliminada por apresentar do. 
cumen tação errada. 

Após a abertura dos envelopes Será 
feito o estudo detalhac!o de cada pro­
posta pela Divisão Técnica do Depar~ 
tamento de Edificações. Qualquer que 
seja o resultado, para efeito de l;,lre­
vtsão orçamentária, deverão ser acres­
centa dos ao preço proposto pelo ven­
cedor mais 25% para possíveis even­
tuais (mod!!!cações que se façam ne­
cessárias no decorrer da obra, etc.) 
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. e mais 20% para reajustamento. As~ 
sim que fôr feito o julgamento final 
e homologada a concorrência, comu­
nicarei imediatamente o resultado a 
V. Ex.a 

Continuam em execução os serviços 
de armação e fôrças da laje de co­
bertura. A concentragem deverá ser 
fniciada na próxima Semana. Ainda. 
não o foi por falta de cimento em 
Brasi1ia. A Novacap ainda não ulti­
mou um prazo para conclusão da es­
trutura. Particularmente acredito que 
possamos considerar como sendo o 
próximo dia 15 (outubro) a data de 
fim de concentragem da 3.a laje. Po­
rém só depois de um mês é que pode­
rão ser retirados o escoramento e as 
fôrmas. 

Sem mais, no momento, 

atenciosamente 

Márcia Aguiar Nogueira. Batista 
Doc. n.0 3 

Of. DGS - 556/68 
14 de agôsto de 1968 

Do Diretor-Geral da Secretaria dO 
Tribunal Superior do Trabalho. Ao 
Ilmo. Sr. Gerente do Banco do Bra­
sil, no Estado da Guanabara. Assun­
to: Ordem de pagamento. 

Sr. Gerente: 
Sirvo-me do presente para solicitar 

de V. S.11 seja transferido para Brasí­
lia, à disposição da COMPANHIA UR­
BANIZADORA DA NOVA CAPITAL 
DO BRASIL, a importância de NCr$ 
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros 
novos), correspondente a parte do 
DEPóSITO DE PODÉRES PúBLICOS 
A VISTA, feito pelo Ministério da Fa­
zenda, nesse estabelecimento bancá­
rio, à diSposição dêste Tribunal, 
através do Aviso n.0 46.158/68, SGMF 
n.0 305, de 24/4/68 de NCr$ 1.500.000,00 
<urq milhão e quinhentos mil cru­
zeiros novos). 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a V. s.a os meus protes­
tos de estima e col:lsideração. 

/ 
( as.l João Zoghbi - Diretor-Geral 
Doc. n.0 4 

Of. DGS - 557/68 

14 de agôsta de 1968 

Do Diretor-Geral da Secretaria do 
Tribunal Superior do 'Frabalho. Ao 
limo. Sr~ suPerintendente da Compa­
nhia Urbanízadora da Nova Capital 

do Brasil. Assunto: Ordem de Pa­
gamento 

Sr, Superintendente: 

Venho com o presente comunicar a 
V. s.a qtie nesta data autorizei à 
AGJlNCIA CENTRAL DO BANCO DO 
BRASIL S/ A, nesta cidade, a trans­
ferir pàra Brasilia, ·a disposição dessa 
Companhia, a importancia de NCr$.'. 
500.000,00 (quinhentos núl cruzeiros 
novos), importância essa que se des­
tina a fazer face às despesas que 
vêm sendo efetuadas, pela NOVACAP, 
com ,o Edifício·sede dês te 'Tribunal. 

Aproveito o ensejo para apresentar 
a v'. s.a os meus protestos de estima 
e consideração. 

João Zoghbi - Diretor-Geral. 

Doc. n.0 5 
0!. DGS - 674/68 

20 de setembro de 1968. · 

Do Diretor-Geral da Secretaria do 
Tribunal Superior do Trabalho. Ao 
Ilmo. Sr. Gerente do Banco do Brasil, 
no Estado da Guànabata. Assunto: 
Ordem de pagamento. 

Sr. Gerente: 
Sirvo·me da presente para solicitar 

d~ V. s_a seja transferido para Bra­
sília, à disposição da COMPANHIA 
URBANIZADORA DA NOVA CAPI­
TAL DO BRASIL, a importância do 
NCr$ 105.000,00 (cento e cinco mil 
cruzeiros novos), correspondente ao 
DEPóSITO DE PODJlRES PúBLICOS 
A VISTA, feita pelo Ministério da Fa­
zenda, nesse estabelecimento bancá­
rio, à disposiqâo dêste Tribunal, atra­
vés do Avisr! n.0 GB-296, de 25/4/68. 

Aproveito a opo.rtunidade para a­
presentar a V. s.a os meus protestos 
de estima e consideração. 

João Zoghbi - Diretor-Geral 
noc. n.0 6 

Of. DGS 675/68 

20 de setembro de 1968. 

Do Diretor-Geral da Secr~taria do 
Tribunal Superior do Trabalho 

Ao Ilmo. Sr. Superintendente da 
Companhia Urbanizadora da No­
va Capital do Brasil 

Assunto: Ordem de paga91ento 
Sr. Superintendente: 
Venho com o presente comunicar 

V. s.a que nesta data autorizei à 
Agência Central do Banco do Brasil 
S/ A., nesta cidade, a transferir para 

\ 

Brasília, à disposição des~a Compa-
nhia, a importância de NCr$ ....... . 
105.000,00 (cento e cinco mil cruzei­
ros novos), impàrtância essa que se 
destina a fazer face às despesas que 
vêm sendo efetuadas, pela NOVACAP, 
com o Edifício-sede dêste Tribunal. 

Aproveito o ensejo para apresentar 
a V. s.a os meus protestos de estima 
e consideração. 

Doc. n.O 7 

Of. GP - 544/68 

João Zoghbi 

Diretor-Geral 

Em 10 de setembro de 1968. 

Sr. Presidente: 

Tendo em 'fsta a resolução toma­
da em Sessão administrativa reali­
zada em 7 de agôsto passado, a que 
comparec,eram todos os seus Juízes, 
tive a honra de, pessoalmente, acom­
panhado dos Senhores Ministros Ar­
naldo Lopes Sussekind, Geraldo Star­
ling Soares e Raymundo de Souza' 
Moura, membroS da Comissão cons­
tituída para lhe dar cumprimento, co­
municar a V. Ex.a que a mudança do 
Tribunal Superior do Trabalho para 
Brasília, só se efetivará em data a ser 
fixada oportunamente pelo próprio 
Tribunal, dep~is de obtidas, além da 
conclusão do Edificio-sede, condições 
de moradia para os seus Ministros e 
funcionários, cornpativeis com os res­
pectivos vencimentos. Mais, ainda, 
que s~ria pleiteado do Govêrno Fe­
deral a remessa de mensagem ao 
Congresso Nacional, abrindo crédito 
para a construção de apartamentos a 
serem locados a seus Ministros e fun­
cionários, com alugueres razoáveis, tal 
como foi procedido em relação ao 
Egrégio Superior Tribunal Militar. 
Por último, que entendimentos deve-. 
riam ser processados com a 
"CODEBRAS" visando a tornar sem 
efeito os atos já praticados para a 
aquisição de alJartamentos, dada a. 
impossibilidade geral verificada para. 
o cumprimento das obrigações finan-. 
ceiras que teriam de ser satisfeitas, 
ressalvada a situação daqueles que, 
pelas suas condições particulares, op-. 
tarem pela aquisição. , t 

Em face Oo exposto. certo. que já 
compromissada a venda de muitas 
unidades residenciais a set_vidores 
dêste órg~o público. ficando tais com-. 

• 
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prornissos de venda condicionados a 
essa mudança dos servidores, até :t 

completa instalação de todo o Tribu-­
nal em Brasília (Of. Codebrás/Dlr. 
Tec. n.0 177/68, de 19 de ,julho de 
1968), para resguardo de direitos co­
muns e ulteriores Providências no sen­
tido da consecução de medidas a se­
rem tomadas pela referida Comissão 
de Ministros, a qual está procurando 
dar fiel e integral cumprimento à Re­
solução em aprêço, indago de V. Ex.a 
o seguinte: 

1.0
) se a entrega das unidades 

residenciais aos servidores 
está condicionada a efetlva 
mudança do Trn:mnal para 
Brasília; 

2.0 ) se há possibllldade de dls­
tratos dos contratos soleni­
zados com a "CODEBRAS", 
registrados no Cartório com­
petente, sem qualquer ônus 
para os servidores, inclusive 
correção monetária, juros, 
etc; 

:t0 ) em não sendo viável a anu­
lação do ato praticado, a 
possibilidade de Ministros e 
funcionários compromissa­
dos serem substituídos, man­
tidas as mesmas condições 
estabelecldas pelas partes 
contratantes, por outros em· 
situação de fazê-lo que cons­
tituíram um segundo grupo, 
cujas unidades residenciais 
já lhes foram reservadas; 

4.0 ) havendo retardo na mudan­
ça do Tribunal para Brasília, 
seria permitido aos servido­
res loca.rem seus apartamen­
tos até que ela se efetive. 

Aguardando breve resposta, apro­
veito o ensejo para apresentar a V. 
Ex.a os protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

Thélio da Costa Monteiro 
Presidente 

ATA DA VIGltSIMA QUARTA 
SESSAO PLENA ORDINARIA DO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 

Aos v in te e cinco dias do mês de 
setembro do ano de mil novecentos e 
sessenta e oito, na sala de sessões do 
Tribunal Superior do Trabalho, rea­
lizou-se a vigésima quarta sessão 

', 

plena ordinária do mesmo Tribunal, 
sob a Presidênç:ia do Excelentíssimo 
Senhor Doutor THltLIO DA COSTA 
MONTEIRO, Ministro Presidente, e 
presentes a Doutora NATltRCIA SIL­
VEIRA PINTO DA ROCHA, represen­
tando o Doutor Procurador-Geral e 
o Secretário do mesmo Tribunal Dou­
tor JOSlt BARBOSA DE MELLO SAN­
TOS. As treze horas estavam presen­
tes os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Rômulo Cardim, Tostes Malta, 
Starllng Soares, Fortunato Peres Jú­
nior, Luiz Menossi, Lima Teixeira, 
Charles Moritz, Arnaldo Lopes Sus­
sekind, Raymundo de Souza Moura, 
Ary Campista, Antônio Alves de Al­
meida, Celso Lanna, Délio de Albu­
querque Maranhão e Joel Salgado 
Bastos, os três últimos convocados, 
substituindo, respectivamente, os Ex­
celentísstmos Senhores Mini.stros Cal­
deira Netto, Júlio Barata e Hildebran­
do. Bisaglia, em gôzo de licença. Em 
virtude de convocação, compareceu 
também o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Floriano Maciel, para julga­
mento dos processos a Sua Excelên­
cia afetos. Deixou de comparecer o 
Excelentíssimo Senhor Ministro As­
tolfo Serra, em gôzo de férias. Ha­
vendo número legal, o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Presidente declarou 
aberta a sessão, determinando a lei­
tura da ata da reunião anterior, rea­
lizada aos dezoito dias do mês em 
curso, a qual foi aprovada sem restri­
ções. A seguir, o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Presidente, após mani­
festar-se sôbre a leitura e aprovação 
das atas pelo Tribunal, referiu-se à 
ata da sessão realizada no dia qua­
tro do corrente, publicada no Diário 
da Justiça do dia dezoiW, declarando 
t{Ue deixara de figurar na mesma 
aprovação, unânime, da moção, que 
}tropuzera, de solidariedade e desa­
g·ravo ao Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Arnaldo Lopes Sussekind pelos 
injustificados ataques sofridos por 
parte de diretores da Associação Co­
mercial do Distrito Federal, divulga­
dos pela imprensa de Brasília, os quais 
S~! basearam em fatos inverídicos e 
notícias falsas relacionadas com a 
transferência do Tribunal para a Ca­
pital da República. Referiu-se, ainda, 
Sua Excelência à ata do dia onze, 
também do corrente, na parte em que 
noticia a visita de ilustres membros 
da Ordem dos Advogados cto Brasil, 

Secção da Guanabara, a êste Egrégio 
Tribunal, vez que a manifestação, ali 
consignada, fôra de adesão à moção 
de solidariedade, já referida. A seguir, 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Pre­
sidente propôs um voto de profundo 
pesar pelo falecimento do Excelentis­
simo Senhor Doutor Desembargador 
Benedicto Pio ottoni, unânimemente 
aprovado e ao qual se associou a Dou .. 
ta Procuradoria-Geral, devendo a ho­
menagem ser comunicada à familia 
enlutada. Em seguida, usou da pala­
vra o Excelentíssimo Senhor Minis .. 
tro Arnaldo Lopes Sussekind, para, 
tendo em vista o trancurso; na pre­
sente data, do aniversário natalício 
do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Presidente, formular a Sua Excelên­
cia, em nome dos Excelentíssimos Se­
nhores Ministros titulares dos Juí­
zes convocados, votos de felicidade, 
extensivos à Excelentíssima família. 
A essa manifestação, associaram .. se a 
Douta Procuradoria-Geral e o advo­
gado Doutor Mário Carvalho de Je­
sus, em nome da classe, o qual, na 
oportunidade, deu conhecimento ao 
Tribunal da moção de solidariedade 
aos Excelentíssimos Senhores Minis~ 
tros, por parte dos advogados mm .. 
tantes na Justiça do Trabalho em São 
Paulo, documento êsse nos seguintes 
têrmos: "Excelentíssimo Senhor Mj .. 

nistro Thélio da Costa Monteiro, Mui­
to Digno Presidente do Tribunal Su .. 
perior do Trabalho. Conhecendo os in­
justificados ataques que êsse Colendo 
Tribunal sofreu por parte de direto .. 
res da Associação Comercial de Brasí~ 
lia, através da imprensa- escrita; fala­
da e televisionada da capital federal, 
mencionadas na resolução de quatro 
de setembro corrente, dêsse Colendo 
Tribunal; os advogados militantes na 
Justiça do Trabalho de São Paulo 
vêm, respeitosamente, solidarizar-se 
com todos os senhores excetentíssimos 
Ministros; repelindo ,precipitadas ma­
nifestações de diretores daquela en­
tidade, eis que a transferência do Tri­
bunal Superior do Trabalho para Bra­
sília depende Unicamente da conces .. 
são de meios semelhantes aos ofere ... 
cidos ao Egrégio Tribunal Superior 
Militar; Mais do que desagravo, aliás 
desnecessário, pOr ser êsse Colendo 
Tribunal inatingível no seu propósito 
de bem distribuir justiça, desejam os 
subscritores desta moção expressar o 
seu reconhecimento pela serenidade 
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Imprimida' aos trabalhos des$a Côrte, ' ci<!os os Senhores Ministros Rômulo 
com reais benefícios para tôda a co~ Cardim, Stai"ling Soãres e Fortunato 
munida.de nacional. Com manifeSta- Peres Jr. 

Presidência ào Excelentissimo 'senhor 

Doutor Thélio da Costa Monteiro, MI­
nistro-Presidente, e presentes o Dou­

tor Clóvis Maranhão, Procurador-Ge­
ral, e o Secretária do mesmo Tribu­
nal, Doutor José Barbosa de Mello 
Santos. As treze horas estavam pre­
sentes os Excelentíssinws ·Senhores 
Ministros Rômulo Cardim, Astolfo 
Serra, Tostes Malta, Starling Soares, 
Fortunato Peres Júnior, Lima Tei­
xeira, Arnaldo Lopes Sussekind, Ray­

mundo de Souza Moura, Ary Campis­

ta, Antônio Alves de Almeida e Délio 
de Albuquerque Maranhão, êste últi­
mo convocado, substituindo o Exce-. 
lentíssimo Senhor Ministro Júlio B~­
rata, em gôzo de licença, presente, 
também, o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Fernando Nóbrega, Correge­
dor-Geral. Em virtude de convocação, 
compareceu o Excelentissima Senhor 
Ministro Antônio Rodrigues Amorim. 
Posteriormente, compareceram à ses­
são os Excelentíssimos Senhores Mi­

nistros Charles Moritz, Celso Lanna, 
Joel Salgado Bastos e Floriano Ma­

ele~. os três últimos, convocados, subs­
tituindo, respectivamente, os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Cal .. 
deira Netto, Hlldebrando Bisaglia e 
Luiz Menossi,-em ~ôzo de licença. Ha­
vendo número legal, o Excelentíssi ... 
mo Senhor Ministro-Presidente de ... 
clarou aberta a sessão, determinando 
a leitura da Ata da reunião anterior, 
realizada aos' quatro dias do mês em 

curso, a qual foi aprovada, sem res ... 

trições. A ·seguir, o. Excelentíssimo Se ... 
nhor Ministro-Prtsidente comunicou 
estarem presentes, em seu Gabinete, 
os Membros do Conselho da Ordem 

ções do mais alto respeito t apnêço 
(seguem-se as assinaturas dos mani­
fes~antes)ll. Corn a palavra, a seguir, 
o Excelentíssinw Senhor Ministro­

'Presidente agradeceu Sua Excelência, 
ern· nome do Tribunal, a manlfestação 
de solidariedade, a qual, tinha certe­
za,. não faltar\ a, agradecendo, a se­

guir, os .votos de felicitações pelo 
transcurso de seu aniversârio natalí­
cio. Em seguida, submeteu o Excelen­
tíssimo SenhOr Ministro-Presidente à 
deliberação do Tribunal processo de 
embargos de declaração opostos ao 
acórdão proferido em vinte e nove de 
maio de mil novecentos e sessenta e 
oito, do qual fôra Relator o Excelen· 
tíasimo Senhor ·Ministro Júlio Barata, 
em gôzo de licença (E-RR-1,410/67), 
a fim de que se decidisse sôbre a de­

signação de ·relator para o mesmo, 
face à omissão regimental sôbre a hi­
pótese, havendo o Tribunal decidido, 

por unanimidade, ser de se aplicar ao 
caso o disposto no artigo noventa e 
cinco, parágrafo,quarto, do Regimen­
to I:r:tterno, por analogia. A seguir, 
atite.s de passar à Ordem do Dia, de­
terminou o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro~Presidente sejam incluídos em 
pauta. todos os processos que se en­

contrarem aguardando data. Processo 
RO,HA-125, de 1968, relativo a recur­
so ordinário de decisão do Egrégio 
Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gun'da Região, sendo recorrente a Pro­
curádorla Regional da Justiça do Tra­
balho da Segunda Região e recorrido o 
Sindicato dos Trabalhadores nas In­
d.ústrfas de Alimentação de Jundiai e 
a Companhia Industrial de Conservas 
AUmenticias "CICA". Foi relator o Se­
nhor Ministro Floriano Maciel e Revi­

sor o Senhor Ministro Raymundo de 
Souza Moura, tenda o Tribunal re­
solvi_do rejeitar a preliminar de in .. 
tempestividade do recurso, unânime­
ment~. e negar-lhe pr~vinie:htó, ven-

São Paulo, L0 de setembro de 1968 

E.:<m,0 Sr, Ministro Thélio da Costa 
Monteiro, M.D, Presittente do Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

Conhecendo os injustificados ata­
ques que êsse Colendo Tribunal sofreu 
por parte de diretores da Associação 
Comercial de Brasil~a, através da im­
prensa escrita, falada e televisionada 
da capital federal,. mencionadas na 
Resolução de 4 de setembro corrente, 
dêsse Colendo Tribunal, 

Os a<!vogados militantes na Justi­
ça do· Trabalho de São Paulo vêm, 

' ' respeitosamente, solidarizar .. se com 
todos os senhores excelentissimos Mi­
nistros, repelindo precipitadas mani­
festações de diretores daquela entida­
de, eis que a transferêncià" do T.S.T. 
para Brasília depende Unicamente da 
concessão de meios semelhantes aos 
oferecidos ao Eg~égio Tribunal Supe­

rior Mllltar; 

Mais do que ·desagravo, aliás des­
necessário, por ser êsse Colendo Tri­
bunal inatingível no seu propósito de 

bem distribuir justiça, <!esejam os 
subscritores desta moção expressar o 
seu reconhecimento pela serenidade 
imprimida aos trabalhos dessa Côrte, 
com reais benefícios 'IJ~ra tôda a co­

munidade nacional, 

Com manifestações de mais alto 
respeito· e aprêçÕ. 

(Assinaturas Ilegíveis) 

ATA DA VIGÉSIMA-SEGUNDA SES-
SAO PLENA, ORDINARIA, DO TRI-
BUNAL'SUPERIOR DO TRABALHO 

• dos Advogados ~o Brasil, Secção da 
Guanabara, Excelentíssimos Senhores 
Doutôres Luiz Mendes de Moraes Ne .. 

Aos onze d1a.s do mês de setembro to, Presidente, Francisco de Assis 
do ano de, mil novecentos e sessenta Serrano Neves, Vice-Presidente, Ben .. 

e oito, na Sala de Sessões do Tr~bu- jamin do Carmo Braga Neto, Primei .. 
nal Superior do Trabalho, reallzou- ro .. Secretário, e Rodolfo Icamar At .. 
se a vigésima~segunda sessão plena,... varenga de Carvalho, Conselheiro, 
ordinária, do mesmo Tribunal; sob a que haviam comparecido ao Tribu .. 

./ 
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nal, em visita informal, de cortesia; 
todavia, entendera dar à mesma um 
cunho todo especial, com a oportu. 
nidade de serein recebidos em plená. 
rio tão ilustres Membros da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Determinou, 
então, o :Exeelentíssimo Senhor Mi­
nistro-Presidente, fôssem suas Exce­
lências introduzidas no recinto, con­
vidando, a seguir, o Excelentíssimo 
Senhor Doutor Luiz Mendes de Mo­
raes Neto para sentar-se à Mesa da 
Presidência, saudando-o, em seguida, 
em nome do Tribunal. Com a pala­
vi-a o Excelentissimo Senhor Presi­
dente do Conselho, agradeceu Sua 
Excelência a homenagem, solicitando 
fôsse concedida a palavra ao Conse­
lheiro Rodolfo Icamar Alvarenga de 
Carvalho para, em nome do Conselho, 
fazer a saudação oficial, tendo Sua 
Excelência, no decorrer de sua ora­
ção, feito moção de desagravo a êste 
Egrégio Tribunal pelos ataqUes in .. 
justificados de que fôra alvo, e bem 
assim, à pessoa do Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Arnaldo Lopes Susse­
kind, que, em seguida, agradeceu o 
gesto. Com a palavra o Excetentíssi .... 
mo Senhor Ministro-Presidente, rei .. 
terou Sua Excelência seus agradeci .. 
mentos pela visita e pela solidarieda ... 
de manifestada através da moção de 
desagravo a êste Egrégio Tribunal e 

/ a um de seus eminentes Ministros, 
após o que suspendeu Sua Excelência 
os trabalhos por cinco minutos, para 
cumprimentos aos ilustres visitantes, 
tudo de aeôrdo com as notas taqui­
gráficas. No decorrer dessa cerimônia, 
chegaram à sessão os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Celso Lanna e 
Floriano Maciel. Reiniciados os tra­
balhos, usou da palavra o Excelentis­
simo Senhor Ministro Astolfo Serra, 
para dizer o que fôra a representação 
honrosa que lhe conferia o Tribunal 
no Congresso In~emacional do Tra­
balho, realizado em Florianópolis, res­
saltando-lhe a importância e solici­
tando conste de Ata as conclusões do 
referido Congresso e o cavalheirismo, 
a dignidade, o aprumo moral de re­
presentante classista do Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Charles Moritz, 
que, naquele conclave, estêve à altu­
ra da sua moral, da sua dignidade e 
dos seus sentimentos. Em seguida, o 
Excelentíssimo Senhor Ministro-Pre­
sidente agradeceu ao Excelentissimo 

Senhor Ministro Astolfo Serra o com-. 
parecimento ~quele Co~gresso, hon­
rando, com a sua presença. 

O Sr. Rodolfo lcamar Camargo de 
Carvalho (Advogado) - Excelentíssi­
mo Senhor Presidente do Tribunal, 
Excelentissimos Senhores Ministros, 
meu prezado e querido Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
meus companheiros do Conselho e co­
legas Advogados. A Ordem dos Advo­
gados do Brasil tem firmado e pau­
tado sua conduta no respeito, na con-

'sagração dos princípios democráticos, 
porque entende - e tem entendido 
desde remota época -, que só numa 
democra_cia pode o Estado, juridica­
mente organizado, respeitar a todos 
os cidadãos que o integram, no sen­
tido de respeitar a figura humana 
dêsses cidadãos. Imbuída dêsse espí­
rito, a Ordem dos Advogados do Bra­
sil vem buscando na tese dos princí­
pios democráticos, o diálogo e o con­
tato com todos aquêles setores com 
que se vincula a Instituição. Enten­
demos que a administração da Justi­
ça se faz num País juridicamente or­
ganizado, com a participação ativa 
dos Advogados. Daí a justificativa 
dêsse diálogo que provocamos com o 
Poder Judiciário, representado por 
todos os Tribunais do nosso País. Esta 
opottunidade da nossa visita ao Tri­
bun~il Superior do Trabalho, que tem 
revelado, no curso de sua existência 
um sentido democrático do julga~ 
~lent;t. onde nós, Advogados, sempre 
t1vemos o maior respeito e o maior 
trânsito, até mesmo a maior liber­
dade para defender as causas que 
patrocinamos. M.uitas vêzes, com 0 
acolhimento e !1- tolerância de Vossas 
Excelências, ferimos, arranhamos 0 
próprio Regimento, para que possa­
mos - no pleno exercício funcional 
- defender com denódo, com esfórço 
e eom excessos, as causas que patro­
cinamos. Mas, Senhor Presidente, Se­
nhores Ministros, duas coisas, nesta 
oportunidade, precisam ser ditas. A 
primeira, é aquela de que nos orgu­
lhamos dêste Tribunal, e iremos nos 
orgulhar ainda mais, quando a nossa 
classe, através do seu representante, 
passar a integrá-lo. Aí, sim, o Tribu­
nal Superior do Trabalho estará defi­
nitivamente consolidado à luz da 
Constituição do Brasil. Na oportuni­
dad" em que os Advogados passarem 

a integrar. como - representantes 
classistas - esta Casa, êste Tribunal 
terá atingido o pináculo de sua re­
presentação na República dêste Pais. 

(Chega o Senhor Ministro Ray­
mundo Moura.) 

O Sr. Rodolfo Icamar Camar&"o de 
Carvalho (Advogado) - Senhor Pre­
sidente, Senhores Ministros, indispen­
sável se diga, nesta oportunidade, que 
nós, os Advogados do Conselho, par­
ticipamos, ativamente, da administra­
ção da Justiça, e estamos atentos e 
vigilantes com os problemas que re­
fletem a vida do Poder Judiciário. E, 
no momento em que o Tribunal Su­
perior do Trabalho - que tem dado 
demonstração cabal de eficiência e de 
zêlo de suas funções judicantes, jul­
gando talvez o maior volume de pro­
cessos que alguns Tribunais da Re­
pública possam possuir -, é atingi­
do por errônea informação da im­
prensa, má interpretação de fatos e 
ocorrências, é indispensável que nós, 
Advogados, nos solidarizemos com o 
Tribunal Superior do Trabalho: e nos 
solidarizamos com o Tribunal para 
desagravá-lo, e o fazemos em face do 
seu bom nome e da sua honradez. 
Nesta oportunidade queremos tam­
bém estender êsse desagravo à pes­
soa do Ministro Arnaldo Sussekind, a 
Quem tanto admiramos pelo talento, 
pela cultura e pela magnífica capa­
cidade de trabalho, demonstrados des­
de que assumiu a sua Cadeira neste 
magnífico Tribunal. Senhor Presiden­
te, Senhores Ministros, fiquem certos 
de que, nós, Advogados, respeitamos 
e apoiamos Vossas Excelências, esta­
mos com Vossas Excelências, identi­
ficados na salvaguarda do bom nome 
da Justiça brasileira, e da consagra­
ção, cada vez maior, do Tribunal e 
da classe dos Advogados, para que 
esta Nação, em funÇão da ação que 
exercemos em todo o Pais, possa cada 
dia melhor engrandecê-lo. 

Brasilia, 11 de setembro de 1968 
Ref. 373/68-71 
Excelentíssimo Senhor 

Ministro Théllo da Costa Monteiro 
DD. Presidente do Tribunal Supe-

rior do Trabalho 
Sr. Ministro: 

A Associação Comercial do Distrito 
Federal tomou conhecimento da re­
solução dêsse Egrégio Tribun_al, a pro-
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pósito de pronunciamentos de diri­
gentes desta entidade, sôbre o noti­
ciário relativo à transferência dessa 
Côrte de Justiça, para a nova capital 
do País. 

A q u ê 1 e s pronunciamentos foram 
veiculados pelo jornal "Vanguarda", 
órgão oficial desta Associação, e, na 
ocasião em que ocorreram, retrata­
vam o estado de espírito reinante, em 
face das notícias divulgadas pela i'Y'­
prensa escrita, falada e televisada, 
com fôros de autenticidade. dando 
mesmo a impressão de que emanava!ll 
de tente oficial ou diJ ta e intima­
mente vinculada a êsse Tribunal. 

Posteriorlnente houve o encontro 
entre VosSa Excelência e outros Mi­
nistros dessa Córte e dirigentes dêste 
órgão de classe, ocasião em que o 
episódio foi esclarecido e ventiladas 
Idéias a respeito da colaboração que 
poderá haver entre a ACDF e êsse 
Tribunal, para a cqnsecução do ob­
jetivo comum. 

Os referidos pronunciamentos, po­
rém, 3á se achavam revestidos de tra­
tamento jornalístico e devidamente 
compostos, tendo sido divulgados na 
edição que circulou no domingo pos­
terior ao encontro aludido, mas, na 
re'aUdade, impressos e prontos desde 
ant~s dos entendimentos havidOs. É 
aliás o que se evidencia da seqüência 
do noticiário de "Vanguarda." 

É clafo que se não fôssem as "notí­
cias falsas relacionadas com a trans­
ferência do Tribunal" e os "fatos in­
verídicos" divulgados, não haveria ra­
zões para as críticas que foram emi­
tidas, como, aliás

1 
êsse Egrégio Tribu­

nal reconhece em sua citada reso­
lução. 

P r e s tando êstes esclarecimentos, 
sem temor, mas por exclusívo amôr 
à verdade e em homenagem à aten­
ção que os Ministros referidos dedi­
caram aos dirigentes desta Associa­
ção, quando do encontro mencionada, 
esta entidade solicita que Vossa Ex­
celência os transmita especialmente 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
Arnaldo Sussekind, tendo em vista 
que S. Ex.• foi o objeto principal do 
falso noticiário, como também pelo 
fato de que o Sr. Newton Egydio Ros­
si, ao formular as críticas em causa, 
o fêz na qua!!dade de Vice-Preside'lte 
dêste' órgão e não em Seu nome pe's­
soal, baseado no mesmo noticiário a 

que alude êsse Tribunal e que envol­
veram ambas as partes no lamentá­
vel episódio. 

Associação Comercial do Distr1to 
FederaL - Jideu Cordeiro VaUadares, 
Presidente. 

. tstes os esclarecimentos que trago 
à consideração da Casa, com a afir­
mação de que outro propósito não tem 
a Liderança do Govêrno, no Senado, 
senão o de proporcionar a. quantos 
sejam criticados a oportunidade de se 
defenderem, de apresentarem os es­
clarecimentos que julguem conveni­
entes. 

Estou, nesta oportunidade·, como 
frisei, dando à Casa o testemunho de 
que o ilustre Senador Milton Trinda­
de agiu de boa-fé e saberá compre­
ender o gesto da Liderança ao trazer 
à consideração do Plenário êste dO­
cumento, evídentetnente, reservando­
se o direito de voltar a tratar do as­
sunto, se julgar conveniente, em ou­
tra ocasião. 

O que me cumpre fazer, Sr. Pre­
sidente, é demonstrar àquela alta 
côrte de justic;a especial que o Senado 
está sempre de portas abertas à opi­
nião pUblica e a quantos tenham sido 
por seus membros criticados. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. l'RESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não há mais oradores inS­
critos. 

O Sr. C!odomir Millet - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. l'RESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra a Sr. Se~ 
nador Clodomir Millet. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, esta Casa é testemu­
nha do esfôrço que venho desenvol­
vendo no sentido de encontrar uma 
soluÇão que p e r Ih i ta continuarem 
abertas as Faculdades do meu Estado, 
agrupadas na Fundação Universidade 
do Maranhão. 

Comentei, há poucos dias, o nôvo 
parecei' do Sr. Consultor-Geral daRe­
pública, no qual, mantendo os enten­
dimentos anteriores, decidira que na­
da h a via a modificar no que se re­
feria ao enquadramento das Funda­
ções, mesmo as educacionais, no con­
ceito que formulava,. re1àt1vamente 
ao Problema da acumulação. 

Disse S. Ef'.a, no seu parecer, que 
a matéria estava esgotada na área 
ou. na esfera administrativa, e só 
através de providências legislativas 
se poderia obter solução satisfatória. 
Esta seria no sentido de permitir que 
os professôres das escoias particula­
res, das faculdades particulares, en­
campadas pela Fundação Universida­
de do Maranhão, pudessem continuar 
exercendo o Magistério sei_ll as prol .. 
bições de que cogitam os dispositivos 
da Constituição FederaL 

Ora, Sr. Presidente, o parecer prt .. 
mitivo do Sr. Consultor-Geral da Re­
pública referia-se a uma consulta da 
Fundação IBGE. A Universidade do 
Maranhão formulou uma consulta ao 
Ministério da Educação e Cultura 
para, justamente, saber como devia 
procedi'", em face do entendimento 
manifestado pelo DAPC. e, posterior­
mente, pela Consultoria-Geral da Re­
pública. 

o pedido da Universidade do Ma­
ranhão foi encaminhado ao Consul­
tor~Geral da República, e o Sr. Adro­
aldo Mesquita da Costa deu, como já 
disse, um parecer suscinto, mantendo 
o parecer anterior, e a discussão da 
matéria ficou encerrada. No entanto, 
estamos tratando de apresentar pro­
jeto específico e, ao mesmo tempo, 
emenda ao projeto que diz respeito à 
reforma educacional. 

I 

Quero, hoje, porém, Sr. Presidente, 
ler, para que conste dos Anais,.:i como 
dos Anais já constam os documentos 
anteriores, dois pareceres do DASP, 
r e f e r 'ente mente ao problema da 
acumulação, Quando se trata de en­
tidades cujos funcionários são regi­
dos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho, como o caso de que trata 
um dos pareceres, de funcionários de 
determinada emprêsa, anteriormente, 
que, depois, passou a ser encampada 
pelo Govêmo FederaL 

O primeiro parecer trata do caso de 
um advogado do Banco do Brasil, 
também funcionário da Estrada de 
Ferro Leopoldina, antes da encampa­
ção da emprêsa pelo Govêrno Fe­
deral. Este parecer é do seguinte teor: 

"DASP -,- l?roc. 3. 388/55 

O caso é de um advogado do 
Banco do Brasil que foi nomeado 
advogado da Leopoldina, antes da 
encampação desta emprêsa pelo 
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Govêrno Federal. O parecer foi 
oferecido com esta ementa: 

"É lícita a acumulação de car­
go no Banco do Brasil com outro 
na Estrada de Ferro Leopoldina, 
se a admissão é anterior à sua 
encampação pela União." Rela­
tor Moacir de Matos Peixoto, da­
ta: 22-11-55, aprovado )Jelo Dire­
tor-Geral a 5·12-55 -'Revista de 
Direito Administrativo, col. n.0 44 
páginas 385/6). 

Ora, Sr. Presidente, com muita ra­
zão reclamam os professôres do Ma­
ranhão. Eram êles professôres de es­
cola que pertencia à Universidade 
Católica do Maranhão, universidade 
particular e, ~ela lei que criou t. Fun­
dação Universidade do Maranhão, se 
não me engano, em seu art. 10, tive­
ram sua recontrat""ção assegurada. 
Cumpri! .. do dispositivo legal, a Reito­
ria da univers· jarle da Fundação Uni­
versidade do Maranhão, fêz essa re­
contra~ação. Por conseguinte, anteri­
ormente à criação an Fundação Uni­
versidade do Maranhão, êles já eram 
professôres das universídarles e não 
estavam, absolutamente. s u j e i tos, 
submetidos ao n.gime da acumulação. 

Outro parecer é o · eguink, Sr. 
Presidente: 

"DASP - Proc. 2.802155 

O caso é de cargo na LBA, que 
vive, também, de recursos fede­
rais ou contribuições para-fiscais. 

2. A Legião Brasileira de Assistência 
é P0Ciedade civil, sendo os seus 
empregados sujeitos à legislação 
trabalhista e contribuintes do 
Instituto de Aposentadoria e. 
Pensões dos Comerciários". 

4. Nestas condições, não há acumu­
lação na espécie". C.A.C., 13.1. 
56. Aprovatio pelo Diretor Ueral a 
12.3.56. "Revista de Direito Ad­
ministrativo", vai. 45, pág. 443).>! 

Igualmente, Sr. Presidente, os pro­
,fessôres a que me refiro, da Funda­
ção Universidad~ dei Maranhão, estão 
ameaçados de perder o"S seus cargos. 
Em conseqüência da saída, em massa, 
dêsses profe.:~sôres, se dará o fecha­
mento das universidades que com­
põem a Fundação Universidade do 
-Maranhão.\ 

:msses professôres, são regidos pelas 
Leis ~rabr.ll).istas e são contribuiates 
do INPS. Por conseguinte, os dois ca-

sos que tiveram parecer do DASP se 
amolda~ perfeitamente, ao caso ·que 
vimos discutindo! caso êste, Sr. Pre­
sid.ente, ainda muito mais sér~o e 
rruitt, mais merecedor da atenção dos 
podêres públicos dêste P~ís, porque 
se refere a cargos de magistério, car­
gos em cujo exercício os professôres 
estão mostrando a sua capacidade, a 
sua proficiência; êargos para os quais 
êles fizeram até cursos especializados, 
como no caso da Faculdade de Me­
dicina do Ma.ranhãn, em que obtive­
ram bôlsas de· estudo para especia­
lização em determinadas ca{~eiras téc­
nicas, nas quais é muito difícil pre­
parar, da noite para o dia, um pro­
fessor, em condições do preencher as 
finalidades primaciais do ensino mé­
dio especializado. 

meritório, de preparar os jovens de 
minha terra para os embates da vida, 
ctando-Ihes uma profiss~o, dando­
lhes, até certo ponto, mais, que seria 
o estímulo _Para continuar na sua ta­
refa de trabalhar pelo País. 

Sr. Presidente, com essa.'"' conside­
rações, deixo ressalvado que não me 
move, no esfôrço que venho desempe­
nhand", qualquer animosidade con­
tra o Sr. Consultor-Geral da Repúbll· 
ca, que é homem de ':em, capaz, sérlo 
e que foi certamente induzido a êrro 
de apreciação, por não ter em ffiãos 
os elementos que talvez o fizessem 
n'Íudar de ori~nt.,ção, no particular. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Tem a palavra o Sr. Desiré 

Sr. Presidet:te, com êsses dois pa- Guarani. 
receres, quero deixar claro que o Sr. ' O SR. DESIRÉ GUARANI- Sr. Pre­
Consultor-Geral da República, fazen-

sidente, Srs. Senadores, qcupamos es-
do Pxame suma' r1·o da quf"'tão, apenas 

ta tribuna para registrar que se está 
para adotar 0 parecer do DAPC, comemorando mais um aniversârio do 
que se referia ao IBGE, não veri-

Banco do Brasil, aliás, o 160.0 ano de 
ficou que o mesmo DP:partamento já 

existência dessa instituição, que tão tinha pareceres em sentido contrário, 
relevantes serviços tem prestado a tô­

versando a matéria agora novamen-
da a Nação brasileira. te submetida à consideração do Sr. 

Ministro da Educação, tendo em vista O Banco do Brasil, pela sua rêde 
o referido parecer. I de agências, presentes em tôdas as 

Deixo- consignados nos anais da 
Casa 1ses dois pareceres, que for­
marão, naturalmente, ç material de 
que se terá de 'alero Congresso Na­
cional, no exame do projetfJ que a­
presentarei, e do qual terá de valer­
se, certamente, B Comissão que estu­
da o:-. projetos do Gnvêrno referentes 
à reforma educacional. Assim espero 
que uma SJlução satisfatória dada ao 
caso, possa permitir que a Universi­
dade do Maranhãv não cerre as suas 
portas por falta justamente de pro­
tessôres prepararias para lecionar.· as 
matérias de que seriam afastados os 
professõres atuais. 

Sr. Presidente, é o próprio DAPC 
que dá parecer ora, num sentido, ora 
noutro sentido, conforme as conveni­
ências do momento e C( :for:me o en­
tendimento dos que estão enc?.rrega­
dos de dar o parecer. Não seriam ês­
SE~s pareceres que podt:)riam levar a 
essas consequencias desastrosas, 
quais as de impedir que as faculda­
des do meu Estado, agregadas sob a 
Fundação Universidade do Maranhão, 
pt.dessem continuar no seu trabalho 

Unidades da Federação, leva a pre­
sença do serviço preStado, a presença 
positiva daquilo que o Govêrno Fe­
deral realiza em favor da produção 
em todos os seus setores, da indús­
tria, do comércio e da agricultura, es~ 
pecialmente no setor da agricultura 
tão necessitado e tão reclamado. Por 
sinal, o atual Presidente do Banco do 
Brasil, Sr. Nestor Jost, se destacou 
na administração daquele banco, di­
rigindo justamente a Carteira que 
cuida I do financiamento à atividade 
rural, quer na pecuária, quer na pro­
dução agrí_cola. Desenvolveu êle um 
trabalho positivo à frente da CREAl, 
e hoje o expande dirigindo a própria 
instituição, o Banco do Brasil, aju­
dado por uma equ~pe de Diretores efi­
cientes, composta dos Srs. Arthur San­
-tos, Boaventura Farina, Paulo Kon­
der Bornhausen, Claudio Pacheco, Be­
nedicto Moreira e Genival Santos, nas 
várias Carteiras de que s'ão encarre­
gados, que vêm desenvolvendo o seu 
trabalho sob a orientação firme, se­
gura, patriótica e completamente na­
cional do Sr. Nestor Jost que se faz 
presente, procura fazer-se presente 
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cada vez mais em tõdas as unidades 
da Federação. Na Amazônia também 
o Banco do Brasll dá a presença do 
seu trabalho, bem verdade que em 
muJto poucas cidades. Mas.. nós da. 
Amazônia sempre temos que reclamar. 
Mesmo quando elogiamos, como no ca­
so dá atual administração, o interêsse 
com que, não só o Presidente Nestor 
Jost como também os diretores Sr. 
Cláudio Pacheco e Sr. Genival San­
tos têm comparecido à região ama­
zônica, principalmente no Estado do 
Amazonas para se Inteirarem dos pro­
blemàs mais angustiantes da região, 
dentro da instituição que dirigem; 
mesmo quando elogiamos, necessita­
mos tanto de assistência, de apoio e 
de maior prestação d~ serviços qu~ 
neste elogio fazemos uma reclamação 
para que o Banco do Bras!! instale 
novas agências naquela região tão ne­
cessitada de assistência creditlcia em 
todos os setores em que se desenvolve 
a atividade humana, no sentido de 
aumentar as riquezas e proporcionar 
um mell;wr padrão de vida aos habi­
tantes da região. 

, Nesta oportunidade desejamos re­
novar apêlo. que já fo! objeto de um 
requerimento de Informações ao Ban­
co do Brasil, por Intermédio do Ml­
ntstérto da Fazenda, no sentido de 
que o Banco do Brasil, como a lT\aíor 
instituição bancária nacional, não ti­
que desajustado, não continue margi­
nalizado da pqlitica de incentivos fis­
cais que o Govêrno Federal executa 
com tanta eficiência e tão bons re­
sultados para as regiões pouco desen­
volvidas, porque, infelizmente, até 
agora, o Banco do Brasil não se utili­
za das vantagens da legislação que 
permite a dedução do impôsto de ren­
da para aplicação nas regiões pouco 
desenvolvidas, espec!ahnente na Ama­

. ~ônla e no Nordeste. 
" O Banco do Brasil tem uma leg!s-

lacão especifica quanto aos seus pa­
gamentos de impôs to de renda, mas 
que não é singular porque é Igual à 
legislQQão que se aplica ao Banco da 
Amazônia e ao Banco do Nordeste 
Brasileiro. No entanto, o1 Bancp do 
Brasil, por fstranho que isso possa 
parecer, não forma f1le1ras çom estas 
outraa instituições e não faz a dedução 
do !mpõsto de renda que tem a pagar, 
recolhendo' integralmente tôda a par­
cela que é devid~ ao Tesouro Naclo-

na!, quando êle, como a Instituição 
bancária de maior volume de transa­
çõeS' e de serviços no território na­
cional e instituição bancária depen­
dente do Govêmo 'Federal, como so­
ciedade de economia mista de que o 
Govêrno Federal é o maior acionista) 
poderia cumprir totalmente essa le­
gislação de incentivos f1sca1s e filiar­
se, per!Har-se mesmo à orientação do 
Oovêrno Federal no sentido de tudo 
o que destinarem àquilo que está su­
jeito ao pagamento do impôsto de 
renda tenha deduzida a parcela que 
a lei permite para aplicação nas re­
giões . subdesenvolvidas. 

Com tôda a satisfação concedo, ago­
ra, o aparte a V. Ex.a, Senador Flávio 
Brito. 

O Sr. Flávio Brito - Senador De­
siré Guarani, ouvimos o que V. -Ex.a 
ac~ba de dizer a respeito dos servi­
ços prestados pelo Banco do Bras!!. 
Também queremos assinalar - com 
a responsabilidade de dirigente da 
classe agrícola - o que tem sido és­
se estabelecimento bancârio, sob a 
presidência do Sr. Nestor Jost, para 
os financiamentos à agricultura e à 
pecuária. o Sr. Benedicto Mor~!ra, 
Diretor da CACEX, um dos colabora­
dores mais diretos do Sr. Ne~tor Jost, 
muito tem feito pela exportação dos 
produtos agrícolas, como no caso do 
milho, cuja exportação foi triplicada. 
"existe um grupo de trabalho \mica­
mente preocupado em aumentar e dar 
condições para a exportação dêsse 
produto de que, êste ano haverá 
uma grande safra. Sõbre a Amazo­
nla, há realmente um pouco de es­
quecimento, como diz V. Ex.a As au­
toridades creditícias não se têm preo­
cupado muito com o nosso Estado. 

O SR. DESIRE GUARANI - Bem 
valiosa a colaboração 'de V. Ex,•, Se­
nador Flávio Brito, de vez que o no­
bre colega fala não só como Senador 
- e grande senador do Amazonas -, 
mas também como Presidente da Con­
federação Nacional da Agricultura, 
órgão que mais diretamente sente os 
reflexos da politica que o Banco do 
Brasil vem desenvolvendo em :ravor 
da produção agropecuãr!a. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permf­
te~me V. Ex.6 um aparte? 

O SR. DESIRE GUARANI - E a 
manifestação de V. Ex.•, Senador Flá­
vio Brito, enriquece o nosso pronun ... 

c!amento pela validade com que é 
dado na dupla condição de represen­
tante do Estado do Amazonas e Pre­
sidente da' Confederação Nacional da 

· Agricultura, que V. Ex.• tão bem 
executa. 

com tóda satisfação, Senador Vas­
concelos Tõrres. 

O Sr. V~s~oncelos Tôrres - Falou 
o Presidente da Confederação Nacio­
nal da Agricultura e vai falar, agora, 
o funcionário do Banco do Brasil, o 
advogado !laqueie estabelecimento de 
crédito, orgulho não para o nosso 
País, mas para tôda a América La- · 
tina. V. Ex.•, mair ou menos, esboçou 
no Início do seu discurso, a adminis­
tração eficientíssima do Presidente 
Nestor Jost, que se tem revelado um 
ftnancista, um conheced.or profundo 
doo nossos intrincados problemas eco­
nômicos. Em que pêse a sua moci­
dade, S. 8.6 é, hoje, inequivocamente, 
uma das maiores autoridades, em ma­
têria de crédito, dentro e fora do 
Brasil. Seu nome é repetido, é ouvido, 
é acolhido, é estimado. A sua auto­
ridade moral é Inquestionável; a re­
forma que tem feito prova bem a 
sua dedicação ao Banco- do Brasil, 
a tu a !mente aparelhado eletrônica­
mente para atender ao Pais, a tempq 
e à hora, sem aquelas delongas de 
antigamente, em que fazia, apenas, 
dÓ.quele estabelecimento, uma casa 
tradíc!onal. Hoje, é um estabeleci­
mento moderno e isso se deve ao 
Presidonte Nestor Jost. Fico eu quase 
que na posição de ter que agradecer 
essas referências, mas como Senador, 
prefiro fazer côro com as palavras de 
V. Ex.a e erguer, tanlbém, a minha 
homenagem ao- jovem e dinâmico 
Presidente e àquela Instituição de que 
tenho a honra de fazer parte, como 
funcionário. Aliás, aqui no Senado 
hâ vários funcionários do Banco do 
Brasil. Em nome dêsses colegas, cum­
primentamos e agradecemos as pala­
vras de V. Ex. a. e como senadores, , 
nessa posição bilateral, endereçamos 
os nossos cumprimentos ao Presidente 
Nestor Jost pela efeméride tão grata 
aos Anais do Crédito neste Pals. 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Muito 
obrigado a manifestação de V. Ex.• 
que, por certo, sensibillzar~ o Presi· 
dente do Banco do Brasil que está 
recebendo, do Senador que possui, 
como ainda há pouco revelou da tri-
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buna desta Casa, o seu SNI parti­
culaJ.i .. _. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - SNI, 
não. SVI - Serviço Vasconcelos de 
Informações. 

O SR. DESIRÉ GUARANI- ... Ser­
viço Vasconcelos 'de Informações, que 
possui tôdas as referências que pos­
sam ser desabonadoras a qualquer se­
tor da administração pública brasi .. 
!eira e, por certo, se essas existissem 
quanto ao Banco do Brasil ... 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Eu nada 
deixo passar. 

O SR. DESIRÉ GUARANI - ... V. 
Ex.• já as teria utilizado da tribuna 
desta Casa, não para acusar, mas sim 
para melhorar, para melhor colocar 
em eficiência a administração no se­
tor a que V. Ex.• se dirige. Já a ma­
nifestação de V. E:x.a, como Senador 
e como funcionário do Banco do Bra­
sil, é de um valor inestimável e que 
deve ser motivo d_e regozijo para 
qualquer administração, especialmen· 
te a esta que, com tôda a liberdade, 
com tôda a sinceridade, nós mesmos, 

. da Oposição, elogiamos pelo muito 
que ela tem feito em favor do desen­
volvimento nacional, em todos_ seus 
setores, como a maior entidade de 
crédito, a maior entidade bancária 
do nosso País. 

E, terminando essas considerações, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, de­
sejamos renovar o apêlo para que no 
próximo exercício o Banco do Brasil 
venha participar, pela legislação de 
incentivos fiscais, da política de de­
senvolvimento nacional, destinando 
metade do Impôsto de R e n d a que 
paga, às regiões pouco desenvolvidas, 
especialmente à SUDAM e à SUDEj'IE. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Com a palavra o Sr. Sena­
dor Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Lê o 
seguinte discurso): Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a indústria petroquí­
llflca brasileiu., que se encontra em 
fase de expansão, tem tudo para tor­
nar-se, dentro de pouco tempo, 
excepcional fonte de riquezas, de 
desenvolvimento econômica e técnico, 
além de fator de economia de divisas 
despendidas, ainda hoje, na Importa­
ção de produtos essenciais à vida 
moçlerna. A importância dêsse ramo 
industrial, para a economia nacional, 

pode ser aferida pelo fato de que di· 
e mais, em cada barril 

'destinada 
a parte que 

i(I!JOeJÜO químico, 
materiais de 

valor para a hu:mluÍildaLde. Admite-se, 
inclusive, que dentro de trinta anos, 
a Europa Ocidental produzirá vinte 
vê'zes m~is petroquímicos que atual­
mente. 

Da industria petroqulmica saem 
plásticos (d,esde válvulas plásticas 
para o coração- at~ suportes dos cir· 
cuitos das cápsulas espaciais), borra­
chas e fibras sintéticas, além de 
vasta gama de produtos químicos in­
dustriais e agrícolas. 

Ora, a legislação brasileira não 
prevê o monopólio estatal da indús.­
tria petroquímica, Mas a importância 
e .a, significação- dêsse ramo industrial 
sáo reconhecidas pelo Govêrno Fe­
deral, que nela vê uum dos setores de 
atividade econômica de maior efeito 
multiplicador de progresso, de oportu­
nidade de trabalho no mercado inter­
no, a qual oferece as melhores condi­
ções e estímulos em tôda a América 
Latina." 

Diante dêsse entendimento, o pre­
sidente Costa e Silva, ao baixar o 
Decreto n.0 61.981, de 28 de dezembro 
de 1967, sôbre a expansão da indús­
tria petroquímica no País, salientou, 
em um dos consideranda, que, "para 
expansão do parque petroquímico em 
larga escala, deve o Govêrno dar se­
gurança na obtenção de matérias­
primas por preços estáveis e competi­
tivos no wercado internacional." 

Preferência ao capital nacional 

A política da Gavêrno, quanto à ex­
pansão da indústria petroquimica, é 
de atrair a participação de capitais 
originários do País ou do Exterior. O 
capital estrangeiro é bem-vindo, desde 
que a sua entrada no Pais represente 
fator de progresso, de desenvolvimen­
to e de colaboração. 

Sucede que, ao concorrer com c~pi­
tal nacional, em igualdade de condt­
ções, o capital estrangeiro não pode 
ser preferido. Principalmente quando 
se trata da vital Indústria petroquimi­
ca, cuja importância é por ·.todos 
conh~cida. Aliás, isso já.. acorre nou­
tros setores de atividade, em que o 
capital nacional tem preferência. 

Democratização do capital das em­
prêsas 
Se a legislação brasileira não impõe 

o monopólio estatal, no ramo da pe­
troquímica, tanlbém é inadmissível a 
~armação de monopólios privados nes­
se setor. O capital das emprêsas que 
se dedicarem à indústri 'i petroquími­
ca deve, antes de tudo, ser democra­
tizado, ainda mais quando a partici­
pação de recursos· provenientes de 
estímulos fiscais é da ardem de 75%. 

LOgicamente, se a lei nã.o estabelece 
monopólio da União, também não 
aceita mono'pófio privado. 
Oportunidade à mão-de-obra dispo-

nível 
Por outro lado, nos projetos de in­

dústria petroquímica, deve ser levada. · 
em éonta a oferta de oportunidades à 
mão-de-obra disponível. Se a forma­
ção de monopólios deve ser evitada, na 
indústria petroquímica nacional, tam­
bém o aproveitamento da mão-de-obra 
deve ser levado em canta, ainda mais 
se os projetos se destinam a áreas 
como o Nordeste, onde há exagerada 
falta de oferta de trabalho. 
O perigo do monopólio 

Todos conhecem o perigo oferecido 
pelos· monopóliOs, sejam quais forem, 
estejam, onde estiverem. Os monopó­
lios privados, principalmente, ofere­
cem extremo perigo, pela insaciab!ll­
dade que os caracterizam. 

Aqui mesmo no Brasil, temos ex em· 
plo flagrante, no monopólio do papel 
de imprensa que em três lustros ma­
jorou o preço em cêrca de 3.500%. Em 
14 anos, êsse-monopólio já aumentara 
o preço em 3.400%, dispondo, ainda, 
de subsídios oficiais que ascendiam a. 
bilhões de cruzeiros. 

De nada valeram as campanhas da 
imprensa contra o monopólio do pa­
pel, cuja ação voraz pôde ser refreada 
sàmente no Govêrno Castello Branco. 

Aliás, sôbre o monopóllo do papel, 
já houve, inclusive, Comissão Parla­
mentar de Inquérito, na qual depuse­
ram elementos hoje interessados na 
indústria petroquímica. 

Ficou sallentado, na referida CPI, 
que máquil'\aS importadas pelo mono­
pólio do papel de imprensa entre nós, 
foram encaminhadas ao Chile e à 
Venezuela, numa transação escanda­
losa que bem pode oferecer a dimen­
são da marteira de agir do grupo mo-
nopollsta em aprêço. ~ 
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Ora, o Govêrno da União não pre­
tende ampliar o monopólio· da Petro­
brás, mas não quer a formação de 
monopóliqs ~particulares na indústria 
petroquímica, porquanto seu objetivo 
é assegurar a obtenção de matéria­
prima a preço estável e competitivo 
no mert!ado internacional. 

Sr. Ptesidente, essas considerações 
são oportunas , e devem merecer a 
atenção dos órgãos competentes. 

Recentemente, na qualidade de con­
vidado, estivemos tomando contatÇI 
com o início das obras em favor da 
implantação da 'ind-cistria petroquími­
ca na átea da Refinaria de Capuava. 

, Lá verificamos, através da perfeição de 
um contrato prestigiado pelo Govêrno 
Federal, a ausência de qualquer possi-

1 

bilidade de um monopólio privado. 
Constatamos, objetivamente, a flexibi­
lida-de da política do Govêrno Federal, 
em têrmos de indústria petroquímí­
ca, nO sentido de se abrirem as por­
tas e de se estabelecerem condições 
para a parti~ipação de outras em­
prêsas, também, da indústria petro­
química, neste País. 

Na exposição que acabamos de fa­
zer, salientamos a importância da 
programação peiroquimica para êste 
jovem país de dimensões continentais 
e, para compor e caracterizar o qua­
dro dêsse relêvo e dessa repercussão 
nós nos permitimos gravar, em nos­
so pronunciamento, um quadro em 
que se estima o consumo de algumas 
resinas sintéticas no Brasil. 

CONSQMO ESTIMADO DE ALGUMAS RESINAS SINTÉTICAS NO BRASIL 

Polietileno Poliester ' 
ANO t/a J/a 

1967 24.500 9,410 
196a 29.500 11.910 
1969 35.500 13.550 
1970 42.500 16.270 
1971 51.000 19.520 
1972 61.000 23.480 
1973 73.500 28.800 
1974 88.000 34.500 
1975 106.000 41.500 
1976 t:h.:wo 49.800 

Na e:x:pos1çao, também conv()camos 
a atenção nacional para a notícia 
que col're, segundo a qual o grupo 
monopolista do papel de imprensa 
está na iminência de con~egui:t a ex­
ploração de uma larga área da indús­
tria petroqiümica brasileira. Se isto 
se der, Sr. Presidente, tendo. em vista 
o que ocorreu no passado, justificar­
se-á~ os nossos temores de que êste 
grupo Doderá converter-se no titular 
do monopólio, na exploração dessas 
matérias-primas oriundas do petróleo 
e que constituem a exploração petro­
química. 

Em passado nãó muito recente ~ 
imprenl3a brasileira denunciou à Na­

, ção o monopólio do papel. Jornais da 
densidade e da responsabilidade de o 
Estado de São Paulo e o Jornal do 
'Brasil, alertaram as nossas autorid~­
des 'a êsse respeito. A reperctj.ssão da­
quela denúncia adquiriu tais propor-

i 

' 

Poliamida Acrílica Total 
tia t/a tia 

13.230 2.800 49.940 
15.880 3.360 60.650 
19.060 4.030 72.140 
22.870 4.830 86.470 
27.440 5.800 103.760 
32.930 6,960 124.370 
39.500 8.320 150.120 
47.500 10.000 180.000 
57.000 12.000 216.500 
68.400 14.400 259.800 

ções que a Câmara dos Deputados 
inst1tuiu uma comissão parlamentar 
de inquérito. Aquêle órgão da nossa 
Casa congênere, além de apurar a 
existência daquela atividade monopo­
lista - e desejo fazer referência ao 
nome da firma voraz - Indústria. 
Klabin do Paraná· de Celulose S/ A. 
demonstrou à saciedadê até mesmo a 
interferência escusa de agentes da­
quela poderosa emprêsa no Congresso 
Nacional, quando se elaborava e se 
votava a Constituição de 1946. Tam­
bém fidou largamente provado que, 
em poucos anos, aquela indústria ma-

/jorou o preç() do papel em cêrca de 
3.500%. Houve uma época em gue o 
papel estava a 4 cruzeiros a tonelada 
e algum tempo depois evoluiu para 

_,... 150 cruz_eiros a tonelada. 

Então, Sr. Presidente, o meu obje­
tivo na tribuna, eu que ;xaminei

1 

os 

) 

documentos relativos à Petroquímica 
de Capuava e verifiquei o cuidado das 
nossas autoridades, é impedir o' mo­
nopólío no· instante em que, segundo 
se comenta, uma ãrea da petroquími­
ca se encontra em concorrência e dela 
participa, justamente aquêle grupo 
que conseguiu instituir no Brasil o 
monopólio do papel. Venho aqui ma­
nifestar a minha confiança em que o 
Govêrno Federal não permitirá que 
isso se repita, com efeitos danosos 
para o País e, dessa vez, até catastró­
ficos, porque não se pode igualar a 
importância de uma indústria de pa­
pel com a importância de 
uma indústria petroquímica, pois esta 
é muito mais relevante, mais avanta­
jada. Entendemos que devem as nos­
sas autoridades também, não apenas 
a frieza e a solenidade de documentos 
que preenchem as formalidades le­
gais mas os antecedentes, a filosofía, 
os métodos usados no passado, em 
têrmos concretos e objeti~os, pratica­
doS por quantos se disponham a ex­
plorar a indústria petroquímifa. 

O Sr. Desiré Guarani - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Com 
prazer. 

O Sr. Desiré Guarani - A revelação 
que V. Ex.a faz da disposição de que 
o grupo monopolista do papei preten­
de ampliar a sua atividade, por certo 
também de f()rma também monopo-­
lista, no setor do petróleo, é da maior 
relevância para o interêsse nacional. 
Nas considerações de V. Ex.a sôbre 
êsse grupo monopolista do papel de 
imprensa ""'eu desejava o},servar o se­
guinte: infelizmente, êsse monopólio 
se desenvolveu e se desenvolve mais 
ajnda baseado especialmente em fa­
vores fiscais - e contrª-.isso já tive­
mos a oportunidade de protestar, 
aqui, várias vêzes - em detrimento 
de regiões subdesenvolvidas, especial­
mente da SUDAM e da SUDENE, uma 
vez que não se desconhece que a Lei 
n. 0 5.106, de setembro de 1966, se des­
tinou especlficamen te ao grupo Kla­
bin,.. que passou a usar como investi­
mento próprio aquilo que era para 
pagalliento de impôsto de renda. :@:sse 
grupo foi o maior beneficiário da lei, 
por dedução dos lucros obtidos em 
função de incentivos dados pelo Go­
vêrno pela política cambial, quando 
a indústria se instalou. Agora, em 

' 
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plena ex e c u ç ã o , vem nova le­
gislação e lhe dá novos benefícios tri­
butários, permitindo que seu próprio 
lucro seja investido no seu pró­
prio investimento, fazendo com que 
aquêle lucro - exagerado que seja -
do empreendimento monopolístico 
seja todo aproveitado em benefício 
próprio, sem ~er canalizado para os 
cofres do Tesouro N acionai. Em vez 
de fazer o que é atribuição especifica 
da instituição - reflorestamento das 
áreas que utiliza pelo desmatamento, · 
para uso de matéria-prima -, confor­
me a própria legislação de incentivos 
fiscais (Lei n.0 5.106), passou a fazê-lo 
utilizando recursos do Tesouro Nacio­
nal. 

0 SR. EURICO REZENDE - Agra­
deço a contribuição de V. Ex.•, Sena­
dor Desiré Guarani, que, por ser hon­
rado funcionário fazendário, é pro­
fundo conhecedor da politica de in­
centivos fiscais. 

Mas, Sr. Presidente, não poderia ser 
outro o objetivo de minha presença 
na tribuna senão o de manifestar mi­
nha confiança nos órgãos e nos agen­
tes do Govêrno federal, quanto ao 
dever de vigilância, no que diz respei­
to à concessão, através de concorrên­
cia, dos necessários alvarás para a 
exploração petroquímíca neste País. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não há mais oradores ins­
critos. 

Da Ordem do Dia consta trabalho 
de Comissões. 

Se nenhum dos Srs. Senadores pre­
sentes desejar fazer uso da palavra, 
irei encerrar a sessão, designando 
para a Sessão Ordinária de hoje a se-
guinte · 

ORD~l DO DIA 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 17, DE 1967 

Votação, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos têrmos do ar­
tigo 265 do Regimento Interno J, 
do Projeto de Lei do Sénado nú­
mero 17, de 1967, de autoria do 
Sr. Senador Paulo Sarasate e ou­
tros Srs. Senadores, que prevê o 
aproveitamento v o 1 u n tário de 
candidatos habilitados em con­
curso público em cargos vagos de 
atribuições afins, para os quais 

não haja candidatos igualmente 
habilitaãçs, e dá outras providên­
cias teD!lr."\.··; 

' -'"'!!·J_:?~ 

PARECERES,:.~!!, n.o' 422, de 
1967, e 611, de._, da comissão 
- de ConstituiçáÓ -e Justiça: 

1.0 pronunciamento: pela incons­
titucionalidade do projeto; e 

2.0 pronunciamento: pela rejei­
ção das emendas de Plenário 
(n.os 1 a 3). 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 1, DE 1954 

Discussão em turno único 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, de acôrdo com o 
art. 265 do Regimento Interno J, 
do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 1, de 1954 (n.0 2 .383-C/52, 
na Casa de origem), que cria o 
Instituto Nacional do Cinema, e 
dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.0 877, de 1968, 
da comissão 

- de Constituição e Justiça. pela 
injuridicidade e inconstitucio­
nalidade. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 103, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 103, 
de 1968 (n.0 644-B/67, na Casa 
de origem), que dá nova redação 
ao inciso X do art. 79 da Lei nú­
mero 1. 711, de 28 de outubro de 
1952 {Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União), tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 858, 859 e 
860, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, dei­
xando de se pronunciar por já 

haver se pronunciado a Co­

missão de Constituição e Jus­
tiça da Câmara dos Depu­
tados; 

- de Serviço Público Civil, pela 
rejeição, por ter sido superado 
pela aprovação de precei­
tuação legal, no mesmo sen­
tido; 

-· de Finanças, acompanhando o 
parecer da Comissão de Servi­
ço Público Civil. 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 136, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 136, 
de 1968 (n.O I. 571-B/68, na Casa 
de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério do Interior, 
em favor da Superintendência do 
Desenvolvimento da. Região Cen­
tro-Oeste, o crédito 4 especial de 
NCr$ 6. 000.000,00 (seis milhões de 
cruzeiros novos), para fins que es­
pecifica, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n.0 884, de 1968, da 
Comissão 

- de Finanças, favorável, com a 
Emenda que oferece sob nú­
mero 1-CF. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 ~3. DE 1967 

Discusão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 23, 

de 1967, de autoria do Sr. Sena­
dor Antônio Balbino, que dispõe 
sôbre a publicação da relação no- · 
minai dos punidos com base nos 
Atos Institucionais e dos motivos 
das punições, e dá outras provi­

dências, tendo 

PARECERES, sob n."' 85 e 86, de 
1968, das Comissóes 

- de Constituição e Justiça (após 
a audiência dos Ministérios da 
Justiça e das Relações Exte­

riores>, favorável ao projeto, 
nos têrmos do substitutivo que 
apresenta; 

- de Segurança Nacional favorá­
vel ao projeto e contrário ao 
substitutivo da Comissãq, de 

Constituição e Justiça. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 74, DE 1968 

Discl.'ssão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 

74, de 1968, de autoria do Sr. Se-
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nador Llno de Mattos, que auto­
riza as exatorias e demais órgãos 
arrecadadores a entregar aos Mu­
nicípios a::, suaa quotas de parti; 
clpação tributaria, tendo 

PARECERES CONTRARIOS, sob 
n.0 s 869 e 870, de 1968, das Comls­

.sões 

- de Constituição e Justiça; e 
_:_ de Fina·nças. 

7 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 84, DE 1968 

Di~cussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti­

tucionalidade, de acôrdo com o 
art. 265 do Regimento Interno), 
do Projeto. de Lei do Senado n.o 

84, _de 1968, de autoria do 1 Sr. 

Senador Dylton Costa, que auto­
riZa o Poder Executivo a conceder 

.. isençãq dos direitos aduaneiros 
para a importação de embarca­
ções de fins esnortivos, sem simi­
lar nacional, tendo 

PARECER, sob n.0 800, de 1968, da 
.Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade. 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 93, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, · 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

93, de 1968, de autoria do Sr. 
Senador Nogueira da Gama, que 

estende às Comarcas de Sabará, 
Santa Luzía e Caeté a jurisdição 
das Juntas de Concillação e Julga­

mento de Belo Horizonte, tendo 
P ARECEI\ES, sob n.0 s 886 e 887, 

de f968, das Comissões ... 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade; e 

- de Legislação Social, favo­

rável. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
·rlnho) - Está encerrada a sessão. 

fEncerra~se a sessão às 11 ho­
ras e 45 minutos.) 

ATA DA 233.a SESSÃO 
EM 16 DE OUTUBRO DE 1968 

2. a Sessão legislativa Ordinária 
da 6. a legislatura 

PRESIDI:NCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO, PEDRO LUDOVICO E 

GUIDO MONDIN. 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Oscar Passos - Flâvio 
Brito - Edmundo Levi - Desiré 
Guarani - Menezes Pimentel -
Wllson Gonçalves - Duarte _Filho 
- Mitnoel Villaça .-....o: Argemiro de 
Figueiredo - José Ermírio - Ar­
naldo Paiva - Leandro Maciel -
Aloysio de ' Carvalho - Carlos 
Lindenberg "' Raul Gluberti -
Paulo Torres - Mário Martins -
A1uêlio Vianna - Gilberto Mari­
nho - José Feliciano - Pedro 
Ludovico ·- Bezerra Neto - Ney 
Braga - Adolpho Franco - Mel­
lo Braga ~ Antônio Carlos -
Guido Mondin - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

o Sr. 1.0 -Secretário lê o s~­

guinte 
EXPEDIENTE 

AVISO 
DO MINISTRO DA SAúDE 

N.0 GB-830, de lO do mês em 
curso - referente ao pronuncia­
mento do Sr. Alvaro MaÚt sõbre 
a prestação de assistência médi­
co-sanitária à população do Mu­
nicípio de Itacoatiara. 

OFíCIO 
DO MINISTRO DAS RELAÇOES 

EXTERIORES 

N,° C/DEOc/45/430.1 (8la) (42), 
de 12 do mês em curso, consultan­
do sôbre se o Presidente do Senado 
Federal concordaria, juntamente 
com os Presidentes do Congres­
so Nacional e da Càmara dos 

-Deputâctos, effi recêber, nó Pró-
,. 

. Xi~O dia :i5 dO. corrente, às 15 
horas, a visita do Ministro dos 
Negócios Estrangeiros da Alema­
nha. 

PARECERES 
PARECERES 

903, 904 E 905, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 146, de 1968 (n.0 •..••• 

1.620-B/68~ na Câmar~), que au­
tpriza a construção da Ponte Rio­
Niterói, abre Crédito ·especial, e 
dá outras providências. 

PARECER N.0 903 
Da Comisão de Constituição e Justiça. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

o Sr. Presidente da República, na 
forma do árt. 54; parágrafos 1.0 e 2.0, 
da Constituição do Brasil, submete 
ao Congresso Naciona1,~acompanhado 
de Exposição de Motivos, subscrita ~ 
pelos Ministros de Estado da Fazen­
da, dos Transportes e do Planejamen-
to e Coordenação Geral~ projeto de 
1ei que inclui a Ponte Rio-Niterói no 
Orçamento Plurianual de Investimen­
tos para o triênio 1968/1970. 

Na referida Exposição de Motivos, 
justifica-se a iniciativa da proposição, 
discriminando-se o plano de financia­
mento da obra, que será atendida com 
recursos internos e externos, e apre­
sentà-se resumo explicativo da mes ... 
ma, nos seguintes têrmos: 

"A construção da Ponte Rio-Ni­
terói representa, em última aná­
lise, implementação do projeto de 
importância econômica há muito 
reconhecida. 
Os estudos relativos à travessia 
direta da baía de Guanabara, 
quer por ponte, quer por túnel, 
desenvolveram-se, descontinua­
mente, desde 1875 até 1965. 
Nesse ano foi criada, no Ministé­
rio dos Transportes, a• Comissão 
Executiva da Ponte Rio-Niterói, 
através do Decreto n.0 57.555, de 
29 de dezembro de 1965. 
Citada Comissão procedeu à con­
tratação das sondagens prelimi­
nares em maio de 1966 e elaborou 
normas de qualificação de firmas 
para o éstudo de viabilidade têc­
nico-econômica. 
No exercício de 1967, orientou-se 
o Govêrno no sentido do equacio­
namento objetivo da travessia 
Rio-Niterói, para definição da 
questão. já quase secular, reestru-
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.. turando, através do Decreto n.0 

60.898, de 23 de junho de 1967,. a 
Comisão Executiva da Ponte Rio-­
Niterói e promovendo a contr:t ... 
tação dos estudos de viabilidade 
técnico~econômica da obra com 
um consórcio de firmas consul­
toras. 

Os estudos efetuados permitiram 
a travessia via ponte, desenvol­
vendo-se, esta, entre a Ponte do 
·caju fGB) e a Avenida Felicia-no 
Sodré (RJJ, sob extensão total 
aproximada de 13. 818 m, dos 
quais 9. 258 m correspondem à 
parte sôbre o mar e 4. 560 m ao~ 
acessos e trevos nos dois termi­
nais. 
A viabilidade econômica do pro­
jeto foi evidenciada nos estudos 
realizados, constatando-se que, 
no periodo de 10 (dez) ancs após 
a entrega da obra ao tráfego, a 
renda da cobrança de pedágio se­
rã superior aos encargos do ti­
nanclamento da construção e do 
custo operacional da mesma. 

Cabe assinalar que, depois da li­
quidação dos compromissos de­
correntes das operações de cré­
dito em causa, a renda provenien­
te do pedágio constituirá fonte de 
receita significativa para aplica­
ção em outros pr'ojetos rodoviá­
rios". 

Na Câmara dos Deputados, a pro­
posição originária do Executivo foi 

· alterada, sendo, então, aprovado 
substitutivo da Comisão de Orçamen­
to, que coloca a matéria em condi­
çóes diferentes da inicialmente pro­
posta. 

O Relator da matéria, na Comissão 
de Orçamento da Câmara, justifican­
do o substitutivo que apresentou, so.­
llenta: 

'
1Em primeiro lugar a Mensagem 
objetiva incluir a Ponte Rio-Ni­
terói no Orçamento Plurianual de 
Investimentos para o triênio 
1968-1970, como medida indispen­
sável à execução do projeto. 
Discordamos que seja imprescin­
divel tal providência e por duas 
razões bastante - Primeiro por­
que sendo a ponte parte integran­
te da Rodovia BR-101, já inclui­
da no O.P.I., que especifica todos 
os trechos da mesma, a sua cons­
trução lá .está implicitamente au-

torizada. A ser necessãrio enun­
.ciar a inclusão da Ponte Rio~Ni­
terói no ·o.P.I. seria imprescindí­
vel adicfonar aos valôres corres­
pondentes à Blt-101, com de•ta­
que para a, obra pretendida pelo 
projeto n.0 1.620/68, os dispeudios 
previstos para 1968, 1969 e 1970. 
No Orçamento de 1968 não consta 
qualquer importância destacada 
para a Ponte Rio~N1terói nem o 
projeto de Orçamento para 1G69 
tão po'uco prevê. dotação para tal 
obra. 

A inclusão no O.P.I. nos obriga­
ria assim a propor a abertura de 
crédito especial para 1968 e a in­
clusão de verba própria para 1969. 
uma vez que também estão em 
jôgo recursos internos, alguns dos 
quais de obrigatória origem orça­
mentária. 

As restrições contidas no artigo 
65, I 4.0 , da Constituição do Bra­
sil, visam a disciplinar o Orça­
mento, evitando a inclusão no 
mesmo de verbas destinadas a 
obras novas, não planejadas e 
projetadas, a que não se possa ga­
rantir, por inexistência ou insu­
ficiência de recursos nos orça­
mentos subseqüentes, a necesâria 
contin'Uidade. Entretanto o mes­
mo dispositivo constitucional de­
fine a propriedade da lei especial 
para autorizar a execução de pro­
jetos e sua inclusão nos orçamen­
tos anuais, fixando o montante 
das verbas e o prazo da sua exe­
cução. 

creio ser êste o caso da Ponte Rio­
Niterói, muito embora eu a con­
sidere, repito, já incluída no 
o.:p.r., na genérica especificação 
da BR~IOl, por ser especial o sis­
tema de financiamento de sua 
construção". 

O projeto, portanto, nos têrmos do 
substitutivo da Câmara, se transfor­
ma em instrumento de autorização ao 
Poder Executivo para, com os recur­
sos indicados, construir a Ponte Rio­
Niterói - BR-101 Natal-Osório, pelo 
Ministério dos Transportes - Depar­
tamento Nacional de Estradas de~ Ro­
dagem. 

Embora caiba a esta Comissão o 
exame exclusivo dos aspectos de ju­
ridicidade e . constitucionalidade da 
m.atéria) não há. como deixar passar 

a oportunidade sem um registro, em 
face da importância do evento. 

Trata-se de uma notável obra de 
engenharia, de extraordináriO valor 
sócio-econômico, que, também, apro­
ximará, política e culturalnlente, as 
populações de dois grande,s ~tados 
da Federação Brasileira, servindo, as­
sim, ao interêsse da nacionalidade. 

·nessarte, consideramos o projeto 
em boa ordem jurídica e constitucio­
nal. 

Sala das Comissões, em 8 de outubro 
de 1968. - Aloysio de Carvalho, Pre­
sidente em exercício - Carlos Lin­
denberg, Relator - Wilson Gonçalves 
- Argemiro de Figueiredo - Noguei ... 
ra da Gama - Bezerra Neto - An­
tônio Carlos. 

PARECER N.• 904 

. Da Comissão de · Projetos do 
Executivo. 

Relator: Sr. Aurélio Vianna. · 
De iniciativa do Poder Executivo, o 

presente projeto autoriza, pelo DNER 
- Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem, a construção da 
Ponte Rio-Niterói, integrante da ro­
dovia BR-101, Natal-Osório. 

O• artigo 2.0 , conforme o Substituti­
vo aprovado pela Câmara dos Depu­
tados, determina que as despesas com 
a construção da aludida obra de arte 
"correrão por conta de recursos ex­
ternos e internos de responsabilidade 
do DNER", no total de ............. . 
NCr$ 255.368.800,00 (duzentos e cin­
qüenta e cinco milhões, trezentos e 
sessenta e oito mil e oitocentos cru .. 
zeiros novos) sendo NCr$ ......... . 
100.453.000,00 (cem milhões e qua­
trocentos e cinqüenta e tres mil 
cruzeiros novos) de recursos exter­
nos contratados com aval do Tesouro 
Nacional e NCr$ 154.915.800,00 (cento 
e cinqüenta e quatro milhões, novecen­
tos e quinze mil e oitocentos cruzeiros 
novos) decorrentes de recursos pró­
prios do PNER e de operações de cré­
ditos que realizar, inclusive com o 
Tesouro Nacional". 

Pelo art. "'3.0 é o Poder Executivo au­
torizado a proceder uma operação do 
tipo Movimento de Fundos, ou seja, a 
emitir Obrigações Reajustâveis do 
Tesouro no valor equivalente a NCr$ 
128.892.000,00 (cento e vinte e oito mi­
lhões e oitocentos e noventa e dois 
mil cruzeiros. novos), nas condições 
fixadas pelo Conselho Monetário Na­
cional. 

1 
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O attigÓ 4.0 trata do reajustamento 
dos , valores mencionados acima, de 
acôrdo com o Comportamento do ní­
vel ge:ral de preços. 
2. Frisamos, como já o fizera o no­
bre relator do Projeto na Comisão de 
Finanças, que a lei não pode determi­
nar a abertura de créd.ito especial, 
pois tal operação é uma despesa vin­
culada a receitas derivadas, ou seja, 
a impostos, taxas ou contribuições· de 
melhorias. 

A receita de empréstimos ao Tesou­
ro "é um ingresso ou entrada, usual­
mente classificada como um Movi­
mento de Fundos ou de Caixa, moti­
vo pelo qual as operações de crédlto 
externo ou a emi.~são de Obrigações 
Reajustáveis autorizadas pelo projeto 
não podem ser compreendidas como 
abertura de crédito eSpecial." 

3. A Exposição de Motivos, dos Mi­
nistros dos Tràllsportes, da Fazenda 
e do Planejamento e Coordenação Ge­
ral informa que êsse importante em­
preendimento mereceu a aprovação, 
não apenas do Conselho Executivo do 
DNER, mas também do Conselho Ro­
doviário Nacional e do Conselho Na­
cional dos rransportes, órgãOs com­
petentes para realizar a política· na­
cional de transportes, estabelecida na 
legislação vigente. 

A Mensagem aponta, ainda, 'o fato 
de que "a construção da Ponte Rio­
Niterói representa, em última análi­
se, implementação do projeto de íln­
portância econômica há muito reco­
nhecida". 

Da mesma Mensagem, salientamos 
os seguintes tópicos: 

1) "Os estudos relativos à traves­
sia direta da baía da Guanabara, 
quer por ponte quer por 'túnel, 
desenvolveram-se descontinua­
mente, desde 1875 até 1965." 
2) "No exercício de 1967, o Po­
der Executivo tomou providências 
no sentido do equacionamento da 
travessia Rio-Niterói", ( .. ) "pro­
movendo a contratação dos es­
tudos de viabilidade técnico~eco­
nQmica da obra com um consór­
cio de firmas consultoras". 
3) "Os estudos efetuados permi­
tiram recomendar a travessia via 
ponte, desenvolvendo-se, esta, en­
tre a Ponta do Caju (GB) e a 
Avenida Felictano Sodré (RJ), 
sob extensão total aproximada de 

13.819 m, dos quais 9.258 m cor­
respondem à parte sôbre o mar e 
4 . 560 m aos acessos e trevos nos 
dois terminais". 
4) "A viabilidade econômica do 

.projeto foi evidenciada nos estu­
dos realizados constatando-se 
que, no período de 10 (dez) anos 
após a entrega da obra ao tráfe­
go, a renda da cobrança· de pedá­
gio será superior aos encargos do 
financiamento da construção e do 
custo operacional da mesma", 

, 5) ~'Cabe asinalar que, depois da 
liquidação dos compromissos de­
correntes das operações de cré­
dito em causa, a renda provenien­
te do pedágio constituirá fonte 
de receita significativa para apli­
cação em outrbs projetos rodoviá~ 
rios." 

A Comisão Executiva da Ponte Rio­
Niterói estudou o projeto, encarando 
os problemas demográficos, as reper­
cussões econômico-financeiras, sôbre . 
a economia nacional, o número dos 
veículos em circulação na região geo­
econômica que se beneficiará da li­
gação pretendida entre o Estado da 
Guanabara e Niterói, e a expansão 
do mercado de consumo, além do for­
talecimento e projeção do parque 
agro-industrial da região diretamen­
te beneficiada pela construção da re­
ferida Ponte. 

O investimento, que se autoriza 
nessse projeto de lei, propiciará ao 
certo alterações profundas na:s rela­
ções politico-econômico-soctais dos 
territórios interligados, podendo mes­
mo integrá-los na formação de uma 
nova unidade federativa que sob o 
nome de Estado do Rio de Janeiro 
teria como Capital a Guanabara. 

Não 'Sei se &sse fôra o principal ob­
jetivo dos autores dêsse audaz e no~ 
tável empreendimento. 

A verdade é que um Estado que 
surgisse entre Minas e São Paulo, 
com um formidável potencial huma­
no e uma indústria florescente, além 
dos atrativos turísticos universalmen­
te reconhecidos, serviria como fator 
de maior desenvolvimento e equilíbrio 
entre outras poderosas unidades fede­
ratiVas. 

Seria a novel ponte êste traço de 
união que abriria novas perspectivas 
políticas,. concretizando, assim, so­
nhos e aspirações? 

•· 

Como nos diversos modelos econô­
micos a categÕria "ef;paço'' tem que 
ser levada na maior consideração, D.ão 
passaram despercebidos os aspectos 
da localização de emprêsas e os cen­
tros de desenvolvimento das regiões 
motoras, que impulsionarão progres­
so tecnológico, absorvendo mão-de­
obra especializada que transformará 
nossa matéria~prima em produtos se­
cundários pa:t:a exportação, carreando 
mais divisas para um País que delas 
careceu . para a fixação do seu poder 
como Potência de 1.a. classe que fatal~ 
mente o será. 

Assim, a dinamização de uma polí­
tica de transportes tem que ser en~ 
carada levando~se na devida conta as 
aglomerações urbanas existentes e as 
em formação ou a serem formadas, e 
o espaço entre as centros de produ­
ção e de consumo. 

Os estudiosos registram que o sis­
tema de preços - nas relações de 
compra e venda - não é flexível e 
.dinâmico naquelas regiões mal ser­
vidas de transportes, por isso mesmo 
que insuladas, vivendo em estadp de 
genuína compartimentação. 

Ao contrário de uma economia mo­
netária, a dos transportes, propiciada 
pelos investimentos maciços no setor, 
considera os· efeitos de diferenciação 
sôbre a economia regional, com o fim 
"de promover desenvolvimento e civi­
lização. 

A Ponte Rio-Niterói, que vai ser 
construída, acelerará o processo de 
grupamento das regiões onde predo­
minam o mesmo tipo de relações só­
cio-culturais e de produção, levando­
nos sempre a formular idéias integra­
cionistas visando a fusão dos Estados 
do Rio de Janeiro e da Guanabara, 
ou à criação de uma Superintendên­
cia de Desenvolvimento que abranja 
também o Estado do Espirito Santo, 
hoje relegado à condição de subde­
senvolvido pela baixa renda per ca­
pita que atualmente registra. 

Essas categorias políticas, aqui li- · 
keiramente consideradas, motivam 
também o nosso voto r favorá"Vel ao 
projeto que estamos apreciando. 

Não temos dúvida de que, num fu­
turo próximo, essa notável realização 
projetará, não apenas a técnica bra­
sileira, como justificará .o esfôrço e os 
sacrifícios em prol daquelas regiões 
que se fonnam em tôrno da mais be-
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la obra do Criador que é a Baía da 
Guanabara. 

Não sou dos que defendem a tese 
que a obra é "inoportuna e adiável, 
face a gravidade da situação econô­
mica e financeira do País ... " 

Desde 1875 que procastinamos e 
adiamos o início da ligação Guanaba­
ra-Niterói. Não vamos esperar mais 
um século. Os povos revelam a sua 
audácia e o seu gênio criador, nos 
momentos difíceis. 

Ou rompemos, hoje, as barrei;ras 
que impedem nosso desenvolvimento, 
ou as-futuras gerações nos acusarão 
a todos de partidários da estagnação 

· e obstaculadores da libertação ecbnô­
mic~ e da integração definitiva da 
Pátria comum. 

A obra produzirá conseqüências 
~imediatas e media tas, sendo uma de­
las a criação de uma área mais am­
pla que·, abrigará populações que so­
frem a angústia de falta de espaço, 
propiciando-lhes aquelas condições 
ambientais sem as quais é imposível 
que se espandam as qualidades cria­

, doras dos indivíduos como dos povos. 

O projeto é constitucional; é finan­
ceiramente exeqüível; é politicamente· 
necessário; é nacionalmente aCeito 
porque obedece ao conceito de inte­
gração, tanto regional como nacional; 
tem apoio do pOvo da Guanabara e 
do Estado do Rio; logo ... a Comissão 
de Projetos do Executivo deve apro­
vá-lo e em a fazendo manifesta o seu 
regozijo pelo empreendimento que 
marca uma época na História ,das 
grandes e ousadas realizações. 

É favorável nosso parecer. ' 

Sala das Comissões, em de outu­
bro de 1968. - José Ermírio - José 
Leite - José Felieiano - Carlos Lin­
denberg - Mário Martins - João 
Cleofas - Eurico Rezende - Wiison 
Gonçalves - Presidente - Aurélio 
Vianna - Relator - Paulo Torres -
Carvalho Pinto, com as restrições 
constantes da seguinte Declaração de 
Voto: "Voto de acôrdo com o ,substitu­
tivo, com a ressalva, entretanto, de 
que entendo necessária uma oportu­
na e explícita alteração do atual Or­
çamento Plur\anual, nos têrmos da 
Lei Complementar n.0 3/68, assim_.co­
mo considero incabível seja a obra 
fil?anciada pelo Instituto Brasileiro 
do Café, consoante se preconiza, por 
não ser essa a finalidade dêsse órgão, 

• 

cujos recursos pertencem à 1ayoura e 
se destinam estritamente à sua defe­
sa". 

PARECER 
1\i~~; d9 1968 

Da ComissãÓ 'de Finanças 
Relator: Sr. Paulo Torres 
O presente projeto, de iniciativa do 

Poder Executivo, autoriza a constru­
ção da Ponte Rio-Niterói, integrante 
da rodovia BR-101, Natal-Osório, pelo 
Ministério dos Transportes - DNER 
- Depart~mento Nacional de Estra­
das de Rodagem. 

O artigo 2.0 da proposição trata do 
financiamento da obra, conforme o 
seguinte esquema: 

a) Recursos Externos - NCr$ .. 
100.453,00, contratados com o 
aval do Tesouro Nacional; 

b) Recursos Internos - NCr$ 
154.915. 800,00, decorrentes de 
de recursos próprios do DNER 
e de operações de crédito que 
êste órgão realizar, inclusiv~ 
com o Tesouro NacionaL 

Dessa forma, as despesas a serem 
autorizadas totalizam NCr$ ........ , . 
255.368.~00,00, as quais podem ser 
reajustaaas segundo o artigo 4.o do 
projeto. 

Pelo artigo 3.0 -é o Poder Executivo 
autorizado a emitir Obri'gações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional até o 
valor equivalente a NCr$ ........... . 
128.892.000,00, nos têrmos fixados pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

Os valôres mencionados acima se 
referem a preços de julho de 1968, os 
quais serão reajustados de acôrdo com 
o comportamento do nível geral de 
preços, segundo o aludido art. 4.o do 
presente projeto qe lei. .-

2. A mensagem esclarece que os 
estudos preliminares de engenharia 
mereceram aprovação de todos os 
Conselhos técnicos com as atribuições 
para examiná-los, tais como o Conse­
lho Nacional 9-e Transportes, o Conse­
lho Rodoviário Nacional e o Cons'elho 
ExecÚtivo do DNER. 

Citados estudos de viabilidade reco­
mendaram não apenas ? travessia por 
meio de ponte entre a Ponta do Caju 
(GB) e a Avenida Feliciano Sodré 
(RJ), mas; também, chegaram à con­
clusão de que, no período de dez anos 
após a entrega da obr{l ao tráfego, a 
renda da cobrança de pedágio ser~ su-

• 

perior aos encargos de financiamento 
da construção e do custo operacional 
da ponte. 

"Cabe assinalar", diz a mensa­
gem, "que depois da liquidação 
dos compromissos decorrentes das 
operações de crédito em c a usa, a 
renda proveniente do pedágio 
constituirá fonte de receita signi­
ficativa para aplicação em outros 
prÔjetos rodoviários." 

3. A Comissão t;ie Constituição e Jus­
tiça examinando a proposição opinou 
por sua aprovação. 
4. Sôbre a questão do pedágio, alu­
dida na mensagem, convém aqui 
transcrever a conclusão a que chegou 
a UI Reunião das Administrações 
Rodoviárias, realizada em Salvador 
(BA), em 1949, corroborando a opinião 
do grande engenheiro fluminense, o 
saudoso ex-deputado Saturnino Bra­
ga, sóbre o financiamento desta no­
tável obra de arte: 

I 
"t admissivel a adoção da taxa 

de pedágio para amortização dos 
investimentos de capital em gran­
des realizações rodoviárias, tais 
como, grandes pontes, túneis e 
viadutos e, especialmente, no 
caso de auto-estradas, desde que 
o utente possa fazer uso livre de 
estrada paralela (no caso a BR-
464, Magé - BR-135 - Campo 
Grande - Santa Cruz, rodovia já 
em tráfego, de contôrno da Gua­
nabara); a arrecadação dessa 
taxa' constituirá renda própria 
dos órgãos rodoviários que as 
construírem" (Fonte: Conférência 
do ex-deputado Eng.0 Saturnino 
Braga - Instituto de Engenharia 
e Associação Rodoviária do Bra­
sil - "Semana de Debates sôbre 
Pavimentação" - São Paulo -
1960 - pág. 337). 

PÕr conseguinte, não há, relativa­
mente ao pedágio, um caso de desi­
gualdade de tributação, uma vez que 
o usuário tem uma alternativa· para 
se deslocar, via rodoviária, entre 
Niterói e o Rio, e, também, porquanto 
se trata de um investimento que visa 
a melhor adequar, qualitativa e quan­
titativamente, o congestionado tráfe­
go da região geo-econômico da Gua­
nabara, va1é dizer, do Sistema Nacio .. 
nal de Transportes. 
5. Sôbre o fínanciamento da obra, 
convém transcrever ·a relatório da co ... 
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missão de Orçal"ento da Câmara dos 
Deputados, que trata o assunto com 
muita propriedade e conclui pela 
apresentação ae um substitutivo: 

"Depois de vários contatos e en­
tendimentos foi acertado e fir .. 
mado em 23 de março dêste ano 
um Acôrda Preliminar de Finan .. 
ciamento entre o Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem 
e N. M. RothscbUd e Sons, êstes 
como representantes de um con­
sórcio de bancos britânicos, figu­
rando, tarnbétn, como signatários 
os Excelentissimos Srs. Ministro 
dos Transportes e Ministro da Fa­
zenda, q1)e, assegurou o aval do 
Tesouro NaciOJ1al à transação. 

O fhfanciamento acima refere-se 
a financiamento de custos inter­
nos da Ponte Rio-Niterói, for­
necimento de material indispen­
sável à construção dos vãos cen­
trais da ponie, em superestrutu­
ra metálica, sendo um de 300 me­
tros e dois de 200 metros cada, 
material êste que não é produzi­
do no Brasil e o restante do for­
necimento para pagamento de 
bens de capital a serem Importa­
dos por entidades brasileiras me­
diante contratos específicos ne­
gociados e firmados entre refe­
ridas entidades e fornecedores 
britânicos .. 
O Contrato global de financia­
mento foi de Libras - t 31.237.500 
(US$ 74.970. 000,00) sendo que se 
destinam à construção da ponte 
Libras - ! 13.079.800 (US$ .... 
31.391.526,50). Esta última par­
cela repre~entarâ a parte do fi­
nanciamento externo da constru­
ção da Ponte Rio-Niterói. 

A ecori.omía nacional contribuirá 
com os recursos restantes, consi­
derados financiamento interno, 
no montante total de US$ ..... . 
48 .411.187,50, assim distribuídos: 

. I - Recursos de responsabili­
dade do DNER como financia­
mento de Serviços Preliminares 
(topográficos, geotécnicos e 
projeto.s), supervisão, bens e 
serviços diversos. Decorrem de 
operação de empréstimo ante­
riormente acertada c o m o 
BNDE e de recursos próprios do 
órgão. Correspondendo a US$ 
4.132.437,50. 

11 - Empréstimo do Instituto 
Brasileiro do Café, de US$ .... 
4. 000. ooo,oo decorrentes de co­
locação adicional de café no 
mercado' inglê~. 

' Ili - OperaÇãO de crédito In-
terno att;avés de Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro, de 
acôrdo com condições estipula­
das pelo Conselho Monetário 
Nacional, que se pretende se­
jam: juros de 7% ao ano. 

Correção monetária pela taxa cam-
l>lal. I . . 

Prazo ~de vencimento - 5 an()s. 
Inegoclabllldade: 24 meses. 

A operação do en/pré<tlmo externo 
!oi acertada a juros de 5J5% ao ano, 
com prazo de. carência de 39 meses e 
prazo de amortização de 7 anos para 
a parcela de t 20. 825 (US$ ......... . 
49.980.000,00) correspondente à im­
portação e os mesmos 5,5% de juros 
e .39 meses de carência, mas sOmente 
5 anos de prazo de amortização para 
as restantes f 10.412.500 (US$ a 
custos locais de construção). Sôbre o 

total da operação h.averá um ônus de 
1,25% a conta de compromisso e ne ... 
goclação, correspondendo a US$ ...• 
937.125,00. 

Assinala~se que a operação global 
de financiamento externo, realizada. 
com os Bancos britânicos, para parte 
dos encargos com a construção da 
ponte, como para aquis\ç§.o de bens 
de capital sem similar nacional, pro­
piciou a colocação da qúota adicional 
de café no mercad~ Inglês, fato aus­
picioso que eleva nossa participação 
no consumo de café naquele mercado · 
de 8% para 20%, representando elo· 
giável esfô;ço de Incremento da co• 
merclalização do Importante prodnto. 

Verifica-se pela soma dos elemen ... 
tos acim~ expostos que o custo total 
da obra, incluindo importaÇão de ma­
teriais especializados necessários à. 
estrutura dos vãos centrais que não 
são produz1dos em nosso Pais, cons­
trução dos acessos, trevos, cOmissões 
e despesas diversas se elevará a ..... 
US$ 79.802.750,00." 

A taxa de NCr$ 3,20/US$, tem-se o 
seguinte quadro: 

! 13.079.800 ...................... US$ 
Recursos do DNER ........ ! ..... ) US$ 

31.391.562,50 
4.132. 437,50 
4.000.000,00 

NCr$ 
NCr$ 
NCr$ 
NCr$ 

100.453.000,00 
13.223. 800,00 
.}2. 800.000,00 

128.892.000,00 
Empréstimo do IBC .............. US$ 
Tesouro Nacional - O.R.T .......• US$ 40.2?8. 750,00 

T O T' A L .................. , 

6. Finalmente, convém salientar que 
o substitutivo da Câmara, como foi 
redigido, não abre crédito especial, 
versando apenas sôbre "Movimento 
de Fundos ou de Caixa", uma vez que 
emissão de Obrigações Reaju.stáveis 
não é receita tributária, e, sim, na 
melhol\ das hipóteses, um "'Ingresso" 
ou uma <centrada'\ 'Solicitamos, pots, 
a atenção da Comissão de Redação, 
no sentido de suprimir da ementa a 

1expressão "abre crédito especial". 
'7. Ante o exposto, opiilamos pela 
aprovação do presente projetq, nos 
têrmos em que nos foi remetido pela 
Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 9 de outu­
. bro de 1968. - Argemiro de Figueire­
do, Presidente - Paulo Torres, Rela­
tor - Antônio Carlos - Milton Trin­
dade - José Ermirio - Carlos Lin­
denberg - José Leite - Adolpho 
Franco, vencido, julgo a obra inopor­
tuna e adiável, face a gravidade da 

79.802.750,00 255.368.800,00 

situação econômica e financeira do 
País· e porque compromete recursos 
do· IBC e do Fundo do Café, que per­
tencem à lavoura cateeira e que de­
veriam ser destinados à sua defesa. 
-+' Manoel Villaça - João Cleofas, 
favorável com a êleclar~ção voto em 
anexo. 

Declaração de voto 
Favorável a aprovação do projeto 

de iniciativa governamental para a 
construção da ponte Guanabara-NI­
terói, empreendimento' de elevada 
significação, n~o posso todavia deixar 
de considerar que a rodovia BR-101 
tem o seu traçado oficialmente fixâ­
do e desde '! sua apro*,ação, conside­
rado altamente prioritário em todos 
os planos nacionais rodoviários que 
foram decretados. Faltá, tão-somen­
te,. Para sua integral conclusão da 
Guanabara até Vitória do Espírito 
Santo, a pavimentação de um trecho 
de cêrca de quarenta quilômetros já 

• 
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implantados há mais de cinco anos, 
trecho. entre Rio Bonito e Macaé, o 
qual, uma vez pavimentado determi­
nará o encurtamento de cêrca de ses­
senta quilômetros entre Guanabara. e 
Vitória. 

Nestas condições com o meu voto 
favorável ao empreendimento opina­
mos para que seja destacado dos re­
cursos votadds uma pequena parcela 
para: conclusão da pavimentação do 
trecho referido. Tratando-se de uma 
percentagem reduzida de recursos pa­
ra o mesmo 'tronco rodoviário BR-101, 
não vemos como recusar o destaque 
proposto. 

Sala das Comissões, em 9 de outu­
bro de 1968. - João Cleofas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência deferiu os 
seguintes Requerimentos de Infor­
mações: 

De autoria do Senador Lino de Mat­
tos: 

N.0 1.342/68, ao MiniStério do 
Trabalho; 

N.o 1.343/68, ao Ministério da 
Justiça; 
N.o 1.344/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

De autoria do Sen. Vasconcelos Torres 

N.o 1.351/68, ao Ministério da 
Agricultura; 
N.o 1.3\)2/68, ao Ministério da 
Justiça; 

N. 0 1. 353/68, ao Ministério das 
Comunicaç6és; 

N.O 1. 354/68, ao Ministério do 
Interior; 

N.O 1. 355/68, ao Ministério das 
Minas e Energia; 

N.• 1.357/68, ao Ministério da 
Agricultura; 
N.O 1.358/68, ao Ministério da 
Agricultura; 
N.O 1.359/68, ao Ministério da 
Agricultura; 

N.O l. 360/68, ao Preleito do Dis­
trito Federal; 
N.O 1. 361/68, ao Ministério da 
Saúde; 
N.O 1.362/68, ao Ministério dos 
Transportes; 
N.O 1.363/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

' ., 

De autoria do Sen. Adalberto Sena 

N. o 1349/68, ao ~nistério da 
Indústria e do Comércio; 
N.0 1.365/68, ao Ministro Extra­
ordinário para Assuntos do Ga­
binete Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinbo) - A PresidP.ncia. recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos 
de Informações: 
De autoria. do Sen. Lino de Mattos 

N.O 913/68, enviada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.O 567, de 15 de outubro 
de 1968); 

N.O 1158/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência 
Socia' (Aviso n.O 566, de 15 de 
outubro de 1968); 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 
N.0 942/68, enviada_ pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social 
(Aviso n.o 569, de 15 de outubro 
de 1968); 

N,0 1100/68, enviada pela Minis­
tro do Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n.O 568, de 15 de 
outubro de 1968); 

N.0 1100/68, en"íada pela Minis­
trO do Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n. 0 575, de 15 de 
outubro de 1968); 

N.O 1U2168, e{lviada pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n.0 578, de 15 de 
outubro de 1968); 

N.0 1115/68, enviada pela Minis­
ira do r Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n.o 577, de 15 de 
outubro de 1968); 

N.0 1143/68, enviada pelo Minis­
tro do Traba'ho e Previdência 
Social (Aviso n.0 572, de 15 de 
outubro de 1968); 

N.0 llt7/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n.> 571, de 15 de 
outubro de 1968); 

N.O U65/68, env!o.da pelo Minis­
tro da Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n.0 574, de 15 de 
outubro de 1968); 

De autoria do Sen. Aarão Steinbruch 
N.0 1011/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n.0 576, de 15 de 
outub'\' de 1968); 

De autoria do Sen. Raul Giubertt 
N.o iOBS/68, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n.0 573, de 15 de 
outubro de 1968); ' 

1\.0 U53/6S, enviada pelo Minis­
tro do Trabalho e Previdência 
Social (Aviso n.0 570, de 15 de 
outubro de 1968). 

O SR. PRESIDF~'TE (Gilberto Ma· 
rinho) - A Presldêricia recebeu avi ... 
sos dos Srs. Ministras da Educação 
e Cultura e da Fazenda, solicitando 
prorrogação do prazo para resposta 
aos seguintes requerimentos de in­
formações, respectivamente: 

N.0 935/68, de autoria do Sena­
dor Dylton Costa; 
\ 
N.0 1142/68, de autoria dg_ Sena­
dor Vasconcelos Tórres .. ~ 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 30 
dias o pràzo para resposta aos referi­
dos requerimentOs. (Pausa) 

Como não houve, está prorrogado o 
prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinbo) - A Presidência recebeu te­
lex do Sr. MiniRtro dos Transportes, 
solicitando prorrogação de prazo pa­
ra resposta aos seguintes requeri­
mentos de informações de autoria do 
Senador Vasconcelos Tôrres: 

N,0 s 1.138, 1.144, 1.146, 1.149, 
1.151, 1.152, 1.166, 1.167, de 1968. 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo para resposta áos referi­
dos requerimentos. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está 
prorrog~do o pra'1o. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto 
Marinho) - O primeiro orador ins­
eri to é o Sr. Desiré Guarani, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, há dias 
referi-me, desta tribuna, a providên­
cias que o Executiva vem adotando 
para pôr em execução as recomenda­
çóes adotadas durante a estada do 
Presidente da ·República na Amazô­
nia, no mês de agôsto. Ressaltei as 
medidas que estão sendo tomadas 
para o completo cumprimento da­
quelas determinações, bem com a 
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disposição em que se encontrava, na 
ocasião, a Marinha brasileira~o sen­
tido de fazer instalar um comando 

... naval em Manaus. 
' No sentído da efetivação desta me-

dida, iria encaminhar o Executivo 
para exame do Congresso· Nacional 
projetos de lei de ampliação dos Qua­
dros da Armada, projetos de lei ê.stes 
que estão sendo examinados pelas 
duas Casas, em ,Comissões MJstas, e, 
por certo, serão aprovados, em breve, 
pelo Congresso Nacional, para que o 
mais ràpidamente possível se efetive 

/ a integração nacional, relativamente 
à Amazôni-a. 

Agora, com satisfação, comunica­
mos à Casa que o Exm.~ Sr. Presiden­
te da República assinou o Decreto n.o 
63.409, publicado no Diário Oficial de 
ontem, que cria- o Comando Naval de 
Manaus, estabelecendo, assim, a pri­
meira providência no sentido da efe­
tivação daquelas medidas .que vão 
determinar a presença efetiva da Ma­
rinha de Guerra na parte do País on­
de é mais aconselhada a participação 
da Armada, em operações ou em trei­
namento, tendo em vista as suas ex­
tensas vias fluviais apropriadas à 
navegação, em tôda a sua extensão, 
e até agora não aproveitadas. 

Registrando a ex p e di ç ã o dês­
se decreto, congratulamo-nos com o 
Executivo; na certeza de que êsse pri­
meiro passo será continuado para que 
aquêle programa que o Deputado 
Amaral Peixoto, analisando um dês­
ses projetos, classfficou de audacioso 
p:u\ a Amazônia, seja realmente ele·, 
tivado, o mais breve possível, com re­
lação àquilo que depende da Marinha 

de Guerra. 

A necessidade de que se efetive a 
integração da Amazônia à comunida­
de brasileira continua permanente. 
A êste propósito, desejo ler a entre­
vista concedida pelo Governador do 
Amazonas, publicada t:J.OS jornais de 
hoje, e que trata, entre outros vários 
assuntos, do isolamento em que se 
encontra a maior parte do território 
da Amazônia Ocidental quanto às, 
providências que possam ser adota­
das, apesar de todo o empenho do 
Executivo ' rela.tivamente àquela re- ..._ 
gião nos demais setores da vida na­
cional. 

Diz o seguinte o Governador do 
Amazonas, ew entrevista publicada 
hoje, no Di~rio de ,Notícias: 

(Lendo) 

O Governador do Amazonas aler­
tou, ontem, que, durante uma 
vía(Jem pelo Rio Solimões, até 
Benjamim Constant, distante 
1. 600 quilômetros de Manaus, ~ó 
ouviu emissoras estrangeiras, en­
tre elas uma de Havana e outra 
da União Soviética, com progra­
iuaS e~ língua portuguêsa e de 
cunho· ideológico contrário à Re- · 
volução de 31 de março. 
Considerando o fato altamente 
prejudicial e perigoso sob o as­
pecto. de segurança nacional, o 
Governador Danilo Areosa disse 
que as emissoras nacionais pre­
cisam alcançar aquelas regwes, 
sob pena de as populações fica­
rem sujeitas a informações vin­

,das de países que não adotam os 
mesmos princípios políticos bra­
sileiros. 

FALSOS CONCEITOS 
SôBRE A AMAZôNIA 

O Governador, que está no Rio, 
para tratar de vários assuntos do 
Estado, disse, com relação às no­
ticias de invasão estrangeira que, 
na qualidade de filho, e de go­
vernante do Amazonas, aconse­
lha aos maus brasileiros a modi­
ficar os conceitos :tue fazem da 
região, criados por criaturas que 
não a conhecem . 
Disse que é necessárip, encarar 
com honestidade a realidade e 
confessar que a Amazônia não é 
mais aquela região envôlta em 
mistérios e lendas, como aínda 
apregoam os inimigos do País, 
através de estórias fantasmagó­
ricas de índios hostis y explora­
ção no~te-americana. 

PROPAGAN{IA DE 
MOSCOU E HAVANA' 

- Durante a viagem que fiz, até 
o mais longínquo Município' ama­
zonense, Benjamim Constante, 
- continuou o Sr. Danilo Areosa 
- o que vi realmente perigoso e 
prejudicial à segurança nacional 
foi o f~to de só conseguir sinto­
nizar estações estrangeiras, en­
tre elas, uma áa União Soviética 
e outra de Havana, transmitindo, 

/ 

em português, programas de 
cunho contrário à Revólução. 
Para êsse caso chamo a atenção 
das autoridades no sentido de 
que as emissoras nacionais pas­
sem a alcançar imediatamente 
aquelas regiões, sob pena das po­
pulações ficarem sujeitas a in­
formações vindas de países de 
princípios ideológicds contrários 
aos nossos. 

Quanto à invasão ou à ocupa­
ção de terras por estrangeiros, o 
Governador afirnlou, que, real­
mente, encontrou durante os 12 
dias que viajou no Río Solimões, 
parando em todos os pontos pos­
síveis, a presença de padres ita­
lianos que, com mãos dadas aos 
militares e ao povo, há muito já 
iniciaram o trabalho de desen­
volvimento nas áreas onde, sã­
mente agora, o Govêrno conse­
guiu dar a atenção que merecem. 

INTEGRAÇli.O 

O Sr. Danilo Areosa declara que 
a Amazônia precisa mesmo é de 
amigos realmente brasileiros que 
contribuam para o seu progresso, 
a fim de que os responsáveis pe­
los destinos da região possam 
trabalhar em paz. 

Como exemplo de integração, 
o Governador do Affiazonas ci­
tou' as duas grandes rodovias que 
estão sendo abertas, atravessan­
do áreas até então inexploradas. 
Uma partindo de Manaus, atin­
girá ,Pôrto Velho, ·capital do 
Território de Rondônia, permi­
tindo, assim, a ligação com o res­
tante do Brasil. E a segunda, de 
Manaus a Boa Vista, até a fron­
teira da Venezuela, integrando­
se na r ê d e pan -americana, 
abrindo desta forma um amplo 
mercado às indústrias que se ins­
talarem em Manaus. 

TELECOMUNICAÇõES 

Depois de ressaltar a importân­
cia das ligações simultâneas dos 
sistemas da Amazônia ao Plano 
Nacional de Telecomunicações, o 

/Sr. Danilo Areosa frisou que es­
tá executando um programa de 
eletrificação e telecomunicações 
em vários Munícipios do Estado, 
adiantando que, atualmente, 
quatro dêles já se comunicam 



Oi1t ubro de 1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 17 ~75 

com a Capital e, até fins de 19611, 
mais 14 estações entrarão em 
funcionamento. 

Finalizando, o Sr. Da~ilo Areo­
sa afirmou que, brevemente, em·­
preenderá uma viagem através 
do Rio Negro, de 25 dias, para se 
inteirar das 'necessidades das po·· 
pulações daquelas regiões. 

A respeito dessa entrevista, dessaH 
declarações do Governador do nosso 
Estado, desejamos observar o seguin­
te: durante o período de gestão do 
govêrno anterior ao do Sr. Danilo 
Areosa que, por sinal, foi o patroci­
nador da sua candidatura, por elei­
ção indireta, pela Assembléia Legls­
altiva, se desenvolveu, como pregador 
dêsses princípios, estando à frente o 
próprio então Governador do Estado, 
uma campanha em que se procurava 
sensibilizar a Nação Brasileira contra 
a possível ameaça norte-americana 
com referência à Amazônia. Foram 
pronunciadas conferências, entrevis­
tas bombásticas dadas na ocasião, 
sempre enfatizando o problema da 
ameaça norte-americana com rela­
ção à Amazônia e tal foi est~ cam­
panha que a imprensa soviética te­
ceu loas ao ex-Governador, elogian­
do a campanha que êle vinha fazen­
do contra a chamada ameaça norte­
americana de invasão da Amazônia, 
especialmente da Amazônia Ociden­
tal. Agora, um próprio correligioná­
rio seu, o seu sucessor, que foi indi­
cado pelo antigo Governador, toma 
posição exatamente antagônica. En­
fatiza agora que a ameaça à Amazô­
nia ê a presença comunista princi­
palmente por intermédio das esta­
ções de rádio com emissora perma­
nente em línçua portuguêsa, direta­
mente para aquela Região, onde as 
estações nacionais não chegam e on­
de a população mal ouve um noti­
ciário de estações brasileiras. E de­
clara até mesmo que não viu nem 
sentiu nenhuma ameaça de norte­
americanos com relação à Região. 

S. Ex. a diz que é preciso acabar com 
as fantasias em tôrno da Região. 

A meu ver, tanto o Governador an­
terior quanto o atual, que prega con­
tra as fantasias, continuam fanta­
siando em tôrno de invasão da Ama­
zônia. o de que precisamos, na Ama­
zônia, é trabalho, é eficiência, é pre­
sença dos executivos. Em vez de se 
preocuparem com entrevista bom-

•: 

bástica, impressionando a imprensa 
sulina ou o resto da população brasi­
leira, o que êles precisam é impressio­
nar, pelo trabalho, pela éficiência, 
pela dediCação, os habitantes do pró­
prio Amazonas. 

1: de ressaltar ainda a última par­
te da entrevista de S. Ex.a, que decla­
ra que quando voltar do Rio de Ja­
neiro, vai empreender uma viagem 
por outro rio, agora o Rio Negro, on­
de pretende demorar 25 dias para in­
tetrar~se das necessidades da popu­
lação daquela região. 

É louvável o interêsse do Governa­
dor do Estado em se inteirar dos in~ 
terêsses e das necessidades da popu~ 
lação de uma região inteira, que é a 
do Rio Négro, mas é lastimável que, 
só depois de ser Governador é que 
Sua Excelência vá inteirar-se das ne­
cessidades da população do Estado 
que dirige. 

Infelizmente, é produto da eleição 
indireta, porque, do contrário, o can­
didato que tivesse que fazer sua pre­
gação pelo interior do estado, só du­
rante a campanha já 13e teria intei­
rado das necessidades da população 
do seu Estado. 

Somos pessoalmente amigos do atual 
Governador, embora adversários polí­
ticos, mas não deixamos de lastimar 
que o processo pelo qual foi escolhi­
do para aquêle alto pôsto é uma das 
causas de, desconhecendo as quall~ 

dades da sua região, só depois de em­
possado, um ano e melo, é que vem 
a tomar conhecimento dos prubleuws 
de uma das mais pobres, senão a mais 
pobre região do Estado, que é a do 
Rio Negro. Embora levando em con­
ta o interêsse demonstrado em ir ago­
ra conhecer pessoalmente as necessi­
dades da população daquela região, 
não deixamos de fazer críticas ao pro­
cesso de eleição indireta, numa es­
perança de que ela não se repita em 
1970, e que seja mantida a atual le­
gislação que determina, que estabele­
ee, que exige o sufrágio direto para 
os governadores de Estado. Se isso 
não ocorrer, teremos, por certo, a des­
ventura de ver novamente guindado 
ao Govêrno do Estado um cidadão 
que, por melhores que sejam suas 
qualidades pessoais, não está familia­
rizado, não conhece, não e~tá a, par 
dos problemas do seu Estado, porque 

.... a verdade é esta: o Governador Da­
nilo Arlosa sOmente foi conhecer o 

Interior do Estado do Amazonas de­
pois que a Assembléia o elegeu go­
vernador do Estado. 

O Sr. Flávio Brito - V. Ex.• da li­
cença de um aparte? 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Com 
tõda satisfação, Senador Flávio Brito. 

O Sr. Flávio Brito -Na análise que 
V. Ex.a está fazendo a respeito do 
atual governador do Estado do Ama ... 
zonas, tem o meu apolo, porque ain ... 
da há pouco, quando o Sr. Presidente 
da República transferiu o Govêrno 
para a Capital do Estado, as reivin­
dicações do Sr. Governador Danilo 
Areosa foram reivindicações infantis, 
segundo ficou evidenciado nas decla ... 
rações feitas a um jornal do Estado 
da Guanabara. Não sáo só os pro .. 
blemas da Região do Rio Negro, que o 
Governador do Estado desconhece, 
Creio que ainda não tomou conheci­
mento de nenhum dos municípios do 
Estado. E V. Ex. a tem toda a razão 
quando diz que o homem não estava 
realmente preparado para governar 
um estado. em desenvolvimento como 
o Amazonas. Porque se estivesse, com 
as facilidades oferecidas pelo Govêr­
no Federal com a instalação da zo ... 
na França, de Manaus, o Estado não 
estaria ainda como está, dando os pri­
meiros passos, engatinhando. E uma 
vergonha para nós. 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Multo 
agradecido pelo seu aparte, nobre Se­
nador Flávio Brito, que vem corrobo .. 
rar as minhas afirmações, demons­
trando que não se trata apenas de 
um pronunciamento oposicionista e 
sim de uma manifestação reivindica­
tória. V. Ex.a, correlegionário que ê, 
do atual Governador, em cuja com­
panhia fêz a campanha de 1966, nos 
poucos municípios do interior em que 
V. Ex.a., já eleito Governador pela As­
sembléia, acompanhando seus corre­
legionários na campanha da ARENA, 
pode declarar, m-i!lhor que eu, da pos­
sibilidade que possui o atual Governa­
dor de executar um programa real­
mente à altura das necessidades da­
quele grande Estado. 

Infelizmente, enquantq proclama­
mos e proclamamos com autentici­
cidade, revelando a pura verdade, 
sentimos a grande necessidade de pla­
nejamentos para atendimento às po­
pulações amazônicas, não só da Ca-
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pita! mas especialmente do interior, 
I detentores da pa;,ta do Executivo, os 

Governadores, às vêzes, para fazer 
uma chamada mêdia, parª' se coloca­
rem em posição de grande adminis­
trador, como ocorreu com o ex-Go­
vernador do Amazonas, quando da 
presença do ex-Presidente Castello 
Branco em Manaus, declarou, alto e 
bom som, que o Amazonas não pre­
cisava de nada porque possuia, em· 
banco, um ·saldo orçamentário dispo­
nível e que assim sendo nada precisa­
va o Amazonas, porque possuía êsse 
saldo, na ocasião efêmero, e isso por­
que o Govêrno nada fazia e nada fa­
zendo nada gastava e nada gastando 
-0 Govêrno possuía saldo em banco, 
saldo êsse que depois foi dilapidado, 
conforme foi demonstrado desta tri­
bp.na, inclusive com o aval do nobre 
Senador Flávio Brito, numa demons­
tração de que não se trata de uma 
manifestação oposicionista mas sim de 
uma manifestação oposicionista, mas 
sim uma manifestação reivindicatória 
que quer a atenção devida para a po­
pulação que muito necessita da aten­
ção do Govêrno Federal, da eficiência 
do serviço da administração estadual, 
mesmo que o governante do estado, 
como aconteceu no Govêrno anterior, 
declarasse, sem traduzir a verdade, 
que o Govêrno da Amazônia nada 
precisa porque possui um saldo de 
alguns milhares de cruzeiros numa 
conta bancária. 

Mas, "Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
formulando essas considerações, eu 
desejo, mais uma vez, registrar a nos­
sa satisfação por aquilo que o Go­
vêrno Federal esta realmente efeti­
vando, concretizando, num interêsse 
sempre ~anifestado• pela Amazônia, 
especialmente pela Amazônia Ociden­
taL Entre essas medidas, a que cria 
o Co!p.ando Naval de Manaus que por 
certo será o primeiro passo para a 
presença da Marinha de Guerra na­
quela vasta região abandonada, não 
só apenas como treinamento mas co­
mo presença da Fôrça Armada Naval 
em vista das grandes facilidades que 
oferece a região pelos seus inúmeros 
e extensos rios navegáveis em qua­
se todo o seu curso. 

São estas, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, as considerações que dese· 
jávamos fazer nesta ocasião. (Muito 

bem O 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Sr. Pre­
sidente, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) -Tem a palavra o Senador VaS­
concelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Para uma comunicação. Sem revi­
são do orador.) -:- Sr. Presidente, es­
tou regressando do Tribunal de Con­
tas da União, onde representei o Pre­
sidente do Senado, Senador Gilberto 
Marin~o, na sessão solene de aprecia­
ção de contas do Exm.0 Sr. Presiden­
te da República. 

Desincumbindo-me, pessoalmente, 
.da tarefa que S. Ex.a me outorgou, 
queria dar ciência à Casa de que es­
tiveram presentes, também, àquela 
sessão que hoje se realizou, em razão 
de um imperativo constitucional que 
estabelece que a apreciação de con­
tas deve ser feit:J- em sessão pública 
solene, compareceram, representando 
o Senado, os Exm.o• Srs. Senadores 
Carvalho Pinto e João CJeojas. 

Era, Sr. Presidente, o que queria 
comunicar e dizendo que a Presidên­
cia do Tribunal de Contas e os Srs. 
Mlnlstros anotaram bem o gesto do 
Presidente Gilberto Marinho em se 
fazer representar naquela solenidade 
pela minha modesta pessoa. (Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Com a palavra o nobre Se· 
nado r Bezerra Neto. 

S. Ex.a não esta presente. 
Com a palavra o Sr. Senador Jo­

saphat Marinho. 
S. Ex. a não está presente. 
Com a palavra ó Sr. Senador Vas­

concelos Tôrres. 
s. Ex.• não está presente. 
Com a palavra o Sr. Senador Mãrio 

Martins. 
O SJt. MARIO MARTINS (Não foi 

revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, por algumas vê­
zes, nestas últimas semanas, tive 
oportunidade de admitir certa sÍIDi­
litude entre a época atualmente vivi­
da no Brasil e aquela que antecedeu 
à derrubada da República de Weimar, 
na Alemanha, com a ascensão de 
AdÔlfo Hitler como Chanceler, mais 
tarde ditador, para depois se tornar 
nessa figura sinistra que causou o 
maior morticinio à Humanidade, em 
todos os tempos. 

Alguns colegas, como o nobre Se­
nador Edmundo Levi e outros, tam­
bém comungaram das mesmas preo­
cupações, porque díàriamente acres­
centando-se cada vez mais fatos nes­
te sentido, vamos percebendo que se 
está instalando, se está criando, se 
está montando um apai-elho, em nos­
so País, com aquelas características 
que marcaram realmente a implanta­
ção do nazismo na Alemanha. 

Por ora, Sr. Presidente, não quéro 
referir-me à criação ou tentativa de 
criação de determinadas unidades mi­
litares chamadas de elite, as quais se 
pretende incumbir de dar lições puni­
tivas, transformando-as em organis­

-mo justiceiro - assim se julgam -, 
para eliminar da vida brasileira 
aquêles que não se curvam, não , se 
submetem, , aquêles que reagem à 
usurpação que se instalou entre nõs. 

Não quero, tampouco me referir a 
êste plano concebido e desenvolvido, 
executado pois, da sistemática inva­
são das Universidades, das Faculda­
des brasileiras, por tropas sob co­
mando dt responsáveis pela ordem 
públicà. • 

Não quero me referir também, Sr. 
Presidente, aos constantes assaltos a 
bancos, nos diferentes Estados, sem 
que as autoridades demonstrem ca­
pacidade para apurar ou, ao menos, 
pata impedir as suas repetições, 
quando todos nós sabemos que, no que 
se refere a São Paulo, há acusações' 
sérias, em determinados assaltos, a 
pessoas de responsabilidade, com~ a. 
manutenção do atual sfstema ditato­
rial que nos domina. 

Não quero me referir, ainda, Sr. 
Presidente, especificamente, ao surgi­
mento de organizações terroristas 
subVencionadas, à farta, como essa 
que se lntituia CCC, que até então só 
operava em são Paulo e no Rio Gran­
de do Sul, para intimidar intelectuais, 
artistas e homens públicos, para in­
vadir ~emplos, para desenvolver uma 
propaganda visando à desmoralização 
da Igreja, para, enfim, lavrar uma 
guerra de nervos e aterrorizar os me· 
nos precavidos e os menos dispostos 
à luta. 

Não quero, ainda, neste capitulo, 
referir-me a essa coisa inédita ocor­
rj_da entre nós, do rapto, do seqüestro 
de uma artista, para il' depor em ou­
tro Estado. A artista Norma Benguel 
!oi raptada para ir prestar um de-

., 
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poimento no Rio de. Janeiro, numa 
determinada unidade intitulada PIÇ, 
que significaria, segundo informam, 
Pelotão de Investigações Criminais do 
Exército. 

Quero, hoje, Sr. Presidente, trax.er 
mais um testemunho, oferecer mais 
uma vez minha palavra de advertên .. 
cia para um fato nôvo, que até aqui 
ocorria. em São Paulo mas começa 
agora a ser transplantado também 
para o Estado que represento, Rio de 
Janeiro. Quero-me referir, Sr. Presi­
dente, para que se tenha a convicção, 
a segurança de que, na verdade, tudo 
está obedecendo a um plano, que vai 
às últimas, que utiliza os processos 
mais indignos, chegando mesmo ao 
assassínio de um oficial norte-ameri­
cano, para que se possa atribuir êste 
crime aos que se opõem ao Govérno 
ou, pelo menos, a esta tirania, a êste 
banditismo, éste gang~ ._,erismo CJ.ue 
vem alimentando, impulsionando es-­
sas organizações clandestinas que vi­
cejam à sombra do Go-vêrno e estou 
quase certo, até por impulso, por estí-· 
mula, por um aguilhoar do próprio 
Govêrno ou de pessoas · êle ligadas, 
quer ao Govêrno Federal, seja alguns 

· dos governos estaduais. 
O fato a que desejo me reportar, 

ocorrido no Rio de Janeiro nestes dois 
últimos dias sõbre o qual não pude 
falar porque matéria mais vasta ha­
via me mobillzado e trazido à tribu­
na, é o atentado praticado contra a 
Editôra Civilização Brasileira. 

Era o que estava faltando, Sr. Pre­
sidente, para dar aquela côr e aquêle 
calor, típicos de um regime totalitá­
rio, dos prenúncios da grande trovoa­
da, do grande tempor:-tl, da grande 
hecatombe. Nós nos lembramos de 
que, na Alemanha de Hitler, quando 
se desenvolviam os primeiros passos 
do poder nas mãos dos nazistas, 
quando começaram a surgir também 
essas chamadas unidades militares ou 
pâra-militares de elite, mas que eram 
unidades policiais, como as tropas SS, 
aF tropas SA, enfim as tropas de as­
salto, paralelamente ao desenvolvi­
mento dessas tropas ofensivas1 que 
não tinham respeito algum pela dig­
nidade humana e menos ainda pela 
própria vida humana de quem quer 
que fósse, vimo~ surgir, como um fa­
tor de mobilização de instintos, a 
gUerra declarada à inteligência, ao 
pensamento. 

r 

Então, tôda a Alemanha se trans­
formou numa fogueira de livros e não 
foram poucas as ocasiões em que se 
processavam os assaltos às livrarias, 
em que se lançavam 'hombas contra 
as editôras. Tudo qua"ftt~ Hitler e seus 
sequazes, seus herdeiros atuais, no 
Brasil, faziam e fazem hoje não. obe­
decia a impulsos repentinos. Tudo fa­
zia parte de uma planificação siste­
matizada, onde nenhum detalhe era 
deixado de lado, no que se refere à 
intimidação do povo, à aterrorização 
da sociedade. 

E, dentro dêsse plano,, consideram 
os nazistas que teriam que bater, de 
pre:ierência, nas matrizes da inteli­
gência, justamente nas usinas capa­
zes de transformar a opinião pública, 
de alertar as consciências adormeci­
das e, ao mesmo tempo, trazer a aten­
ção daqueles que, por indiferentismo 
ou ignorância, estavam à margem das 
ameaças, sem perceber que cresciam 
contra o povo alemão. 

Todos nós lembramos daquela la­
mentável frase histórica do Marechal 
Goering, quando dizia que tôda vez 
que ouvia falar em cultura, sua mão 
instintivamente acorria para o seu 
revólver, como a traduzir que a cul­
tura é inimiga da emanci'lação de um 
povo. Então, era preciso serem elimi­
nados os seus agentes pelo assassínio 

Na verdade, Sr. Presidente, tôda vez 
que surge em uma nação um grupo 
com ambiçóes inconfessáveis, com 
propósitos incontroláveis, em oposição 
aos princípios que regem a dignidade 
humana, nessas ocasiões em que apa­
recem ésses elementos, êles sabem que, 
antes de ter que eliminar os homens 
nas ruas, de matar os operários nas 
fábricas, de chacinar os estudantes 
nas escolas ou de pretender desmo­
ralizar os representantes do povo, êles 
têm que abafar estas fontes de irra­
diação que são as editôras, a impren­
sa, ~s emissoras, as academias, as uni­
versidades, o Parlamento. Daí se inau­
gurar, no Rio- de Janeiro, o sistema 
que parece estar em franca liberdade 
no Estado de São Paulo, sob a pro­
teção do Governador Abreu Sodré. 
Quando se vê êsse atentado de jogar 
bombas na Editôra Civilização Brasi­
leira, sabemos que isto não obedeceu 
a um acaso, não é um ato irrefletido 
d" alguém, mas constitui um dos pon­
tos de plano que antes. vicejou na 
Alemanha de Hitler, e, agora, quer re-

nascer para o mundo em terras bra­
sileiras. 

Devo declarar, Sr. Presidente, que 
se eu tivesse, neste momento da vida 
nacional, que escolher lO figuras de 
brasileiros que, ~or sua ação, coragem, 
desprendimento e patriotismo vêm 
impedindo que o Brasil sucumba, 
que o Brasil chafurde num pântano 
de sangue e, ao mesmo tempo, se 
transforme num porão sem vida, sem 
luz e' sem ar, se eu tivesse de esco~ 
lher entre 10 brasileiros de diferentes 
profissões, como aquêles que mais me­
reeem o meu respeito e a minba gra­
tidão de brasileiro por aquilo que 
vêm fazendo, aquilo a que vêm re­
sistindo, por sua contribuição para 
que a opinião pública seja esclarecida, 
sem dúvida nenhuma, entre êsses 10 
homens, logo nos primeiros lugares, 
eu destacaria a figura de Ênio da 
Silveira, podendo fazer uma editôra 
para vender folhetins, livros de fic­
ção e, com Isso, multiplicar o seu ca­
pital e o seu patrimônio, a Editôra 
Civilização Brasileira, sob a orienta­
ção de Ênio da Silveira, dá sempre 
prioridade especial, uma ênfase tôda 
particular no sentido de divulgar 
obras que possam, na verdade, coo­
perar para o esclarecimento do povo 
brasileiro, em sua luta tenaz contra 
o ·subdesenvolvimento. 

Daí, Sr. Presidente, considerar que 
nenhum de nós deve ficar apático 
diante do atentado sofrido pela Edl­
tÔra Civilização Brasileira, ainda que 
fôsse uma editôra. sem maior expres­
são, ainda que fôsse uma livraria des­
sas muitas livrarias românticas cujos 
donos, ao invés de vender bebidas ou 
gêneros que proporcionam maiores 
lucros, continuam mantendo, como 
uma paixão sagrada, o comércio dos 
livres, que é menos um comércio no 
que se poderia traduzir como um 
rendimento de balcão, para ser real­
mente uma espécie de tribuna, de 
púlpito, enfim, um órgão sagrado que 
está numa missão sagrada, para que 
a sociedade seja mais justa e para 
que o Brasil seja mais independente. 
Quero, menos do que trazer b meu 
protesto contra o atentado, já saben­
do, de véspera, que os seus responsá­
veis não serão punidos, trazer aqui, 
menos também, que a solidariedade a 
f:.nio Silveira, que dela não carece, 
porque êle é, incontestàvelmente, nes­
ta quadra da vida brasileira. uma das 
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. figuras de liderança, voltar a adver­
tir, chamar a atenção do Govêrno 
para mais um sintoma do clima que 
está, cada vez mais, tomando conta 
do País. 

Se não houver, realmente, de parte 
do Govêrno Federal, autoridade para 
não se deixar mistificar pelos interes­
sados subalternos; se não houver, 
realmente,-de parte do Presidente da 
República, a vontade de ser presiden­
te de todos os brasileiros e não, Uni­
camente, de uma facção ou de um 
grupo; se !fingirmos que estamos 
acreditando nessa propaganda pré-fa­
bricada em que se pretende atribuir 
os atos de terrorismo àqueles que são 
contra o Govêrno e, sobretudo, àque­
les que vivem nos seus ardores da 
mocidade; se o Govêrno não fizer uma 
retomada de anãlise, nós não temos 
dúvida, desgraçadamente, de que es­
tamos esperando os dias mais negros 
que jã forarrÍ vividos neste País. 

Nestas circunstâncias, e sem ne­
nhum espírito oposicionista, quero 
desde já, nesta advertência, também 
trazer uma palavra de resporlsabiliza­
ção, àqueles que fáltam com o seu 
dever, aquêles que se omitem nesta 
hora, quando, por função do cargo, es­
tão dominahcto o Pais no Poder Exe­
cutivo. Se não resolverem quebrar 

-êsse comodismo ou, pelo menos, a sua 
parcialídade, serão êles Pesponsabili­
zados pelo que a Nação vier a· sofrer, 
pela transformação por que passa 
uma nação como o Brasil, que sempre 
foi generosa nas suas controvérsias 
internas, que nunca entre os seus fi­
lhos alimentou ódios, que nunca teve 
essas posições radicais impohactas, se­
ja dêste ou dâquele lado. Aos poucos 
êste País vai-se desfigurando .. já não 
se parecendo mais com o nos~ Bra­
sil, dando a impressão de um desem­
barqUe de coisa ,estranha entre nós. 
E, se o Sr. Presidente da República 
não quiser arcar com a responsabili­
dade histórica de ter sido o homem 
que deixou passar por suas mãos. essa 
deformação do espírito nacional e 
acabou pernlitindo que se implantas­
se· no Bras11 o ódio que, neste caso, 
nada tem de sagrado e nada tem de 
brasileiro, e se o Sr. Presidente da Re-· 
públíca, em tempo, não se aperceber 
da situação para a qual está resva­
lando a nossa Pãtria, então, Sr. Pre­
sidente do Senado, estou convencido 
de que nos devem~s preparar para vi-

' 

ver dias amargos, dias terríveis, dias 
nos quais cada um vai dizer de fato 
até onde pretende sacrificar~se em 
favor de nossa Pátria. 

Mas espera que aquêles que acon­
selham o MaL Arthur da Costa e Sil­
va poSsam ainda ter validade para 
mobilizá-lo, para arrancá-lo da posi­
ção contemplativa em que S. Ex.8 se 
encontra e fazer com que compreen­
da que, ainda que êle não esteja na 
presidência pelo voto do povo, mesmo 
assim como o povo tem compromisso, e 
com a História muito mais porque, 
pela História, se êle não cumprir com 
seu dever, neste momento,· será 
julgadO e condenado, como condena­
do já começa a estar nas angústias da 
maioria do povo brasileiro! (Muito 
bem!) (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido nlon­
din) - O Sr. Deputado ç:anti\lio 
Sampaio, Líder da ARENA na Câma­
ra dos Deputados, comunica que o Sr. 
Deputado Armando Corrêa substitui­
rá o Sr. Deputado Antônio Ueno, na 
Comissão Mista que ap:ecia o Proje­
to n.0 25/68, que lixa os eletivos 
dos Oficiais dos Corpos e Quadros da 
M~rinha de Guerra, ~ dá outras pro­
vidências. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon, 

din) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz Sr. Presi-
dente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Clódomir Millet. 

O SR. CLODOMIR MILLET (Sem 
revisão do orador.} - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é com o mais profun­
do pesar e tomado da maior emoção 
que transmito ao Senado a dolotosa 
notícia da grande tragédia que se 
abateu sôbre a cidade de São Luís, na 
tarde da última segu"nda~feira: todo 
um bairro pobre foi consumido pelas 
chamas - mais 'de 300 casas de gen­
te humilde do Bairro do Goiaba! fo­
ram devoradas. São mais de 2.000 pes­
soas ao desabrigo .. Até agora, 4 mor­
tos, muitos desaparecidos, a maior 
parte crianças. Dezenas de feridos, 
muitos dêles em es__tado grave. 

É, Sr. Presidente, na verdade, uma 
grande tragédia. 

Ontem, tive a notícia sucinta do 
acontecimento Iutuoso. Hoje, recebi 
mais detalhes e também já posso in­
formar que as autoridades do Estado 
estão tomando tôdas as providências 
no sentido de atender às vítímas da 
catástrofe. o Governador, que estâ 
no Rio, determinou aos seus Secretá­
rios e aos Chefes de Departamentos 
da Administração do Estado que pro­
videnciassem no sentido de que fôs­
sem abrigadas as famílias vítimas do 
gr~nde incêndio ·e, proporcionados re­
cursos em tôdas as áreas para o aten­
dimento das necessidades mais pre­
mentes. 

O Prefeito de São Luís, o Arcebispo 
do Maranhão, o Comandante do 24.o 

BC, os Secretários de Estado e as re­
presentações da SUDENE e do órgão 
similar do Estado - a SUDEMA -, 

enfim, todos se uniram na luta em 
prol de um melhor atendimento às 
vitimas do Goiaba!. 

Sr. Presidente, esta notícia que de­
sejava transmitir ao Senado, confia­
do em que o Sr. Governador do Esta­
do encontrará, inclusive na área do 
Govêrno Federa!, a ajuda de que pos­
sa precisar para, pelo menos, \pro­
porCionar lenitiv~ àqueles que perde­
ram tudo de seu no incêndio do Goia­
bal _i casas, móveis, utensílios, tudo 
enfim - que possa a Administração 
federal ir em socorro da Capital do 
Maranhão, cujo estado é de calami­
dade pública. 

Era o que tinha a dizer (1\Iuito 
bem!} 

Comparecem mais os Srs. se­
nadores: 

Clodomir Millet - Victorino 
Freire - Petrônio Portella - José 
Cândido- Dinarte Mariz.- João 

Cleofas - José Ermírio - Antô­
nio Balbino - Josaphat Marinho 
- Aarão Steinbruch - Vasconce­
los Tôrres - Milton Campos -
Nogueira da Gama -1 Carvalho 
Pinto .- Lino de Mattos - João 
Abrahão - Filinto Müller -
Celso Ramos - Antônio Carlos -
Attílio Fontana. 

' 
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O SR. PRESIDENTE (Guido Mon- 1 

din) - Não havendo mais oradores 
inscritos, vamos passar à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos têrmos do 
artigo 265 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n. 0 

17, de 1967, de autoria do Sr. Se· 
nadar Paulo Sarasate e--oo.tros Srs. 
Senadores, que prevê o aproveita"·· 
mento voluntário de candidatos 
habilitados em concurso público 
em cargos vagos de atribuições 
afins, para os quais não haja can~ 
didatos igualmente habilitados, e 
dá. outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.0s 422, de 
1967, e 611, de 1968, da Comissão 
- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento: pela in­
constitucionalidade do pro­
jeto; e 

2.0 pronunciamento: pela re­
jeição das emendas de Ple­
nário n.0 s 1 a 3). 

A discussão do projeto quaÚto i! 
constitucionalidade foi encerrada na 
sessão do dia 27 de junho de 1967, 
quando foram apresentadas em Ple­
nário emendas. 

Nos têrmos do parágrafo 4.0 do art. 
265 do Regimento Interno, vamos pas­
sar à votaç~o das emendas, que têm 
parecer contrário da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Em Votação, 

Os Srs. Senadores que as aprovam, 
queiram conservar-se sentados 
(Pausa.) 

As emendas foram rejeitadas. 

São as seguintes as emendas 
rejeitadas: 

N.0 1 

Ao art. 1.0 

Suprima-se a cláusula final: 

"e sem prejuízo do direito de se­
rem nomeados, quando atingida a 
respectiva classificação, para os 
cargos a que se tenham originà­
riamente habilitado."-

Ao .art. 2.0 

Onde se diz: 

N.0 2 

"Náo de'verão ser .abertas inscri­
ções para concur&P destinados ... "; 

diga-se: 
"Náo deverào ser abertas inscri­
ções, durante cinco anos, para 
concursos destinadoS ... " 

N.0 3 

Inclua-se o seguinte artigo, entre o 
2.0 e o 3.0 , Passando êste a art. 4.0 : 

"Art. 3.0 
- o disposto nesta lei 

não se aplica aos cargos de nível 
universitário ou como tal, por 
qualquer forma, considerados." 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Em votação o projeto, quanto 
à constitucionalidade. Os Srs. Sena­
dores que o aprovam, queiram conser­
var-se sentados. (Pau~a.) 

Foi rejeitado. 
Será arquivàdo. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 17, DE 1967 

Prevê o aproveitamento volun­
tário de candidatos habilitados 
em concurso público, em cargos 
vagos de atribuições afins, para 
os quais não ha~a candidatos 
igualmente habilitados, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os candidatos classifi­
cados em concurso público, para de­
terminado cargo, poderão ser apro­
veitados, a seu requerimento, em car­
gos vagos de atribuições afins, corre­
latas ou assemelhadas, de nível infê­
rior, para os quais não haja candida­
tos igualmente habilitados e sem 
prejuízo do direito de serem nomea~ 
dos, quando atingida a respectiva 

-classificação, para os cargos, a que 
se tenham originàriamente habilita­
do. 

Art. 2.0 
__, Não deverão ser abertas 

inscriçóes para cor"·trsos destinados 
aos cargos de que trata o art. 1.0 en­
quanto houver candidatos que hajam 
manifestado o desejo de aproveita­
mento nos têrmos do mesmo artigo. 

Art. 3.0 - O Poder Executivo bai­
xará, dentro de 30 dias, o regulamen­
to désta Lei, a qual entrarã em vigor 

, .. 
' " 

n·a data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 2 
Discussão em turno único 

(apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, {:le acôrdo com o 
art. 265 do Regimento Interno), 
da Projeto de Lei da Câmara n.0 

1, de 1954 (n,0 2.383-C/52,' na Ca­
sa de origem), que cria o Institu­
to Nacional do Cinema, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 877, de 1968, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça·, pe­
la injuridicidade e inconstitu­
cionalldade. 

Em discussão o projeto quanto à 
sua constitucionalidade. (Pallsa.) 

Não havendo quem peÇa a palavra, 
encerro a díscussf.o. 

Em votação o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que com êle con­
cordam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está rejeitado o projeto. Será ar­
quivado, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 1, DE 1954 

Cria o Instituto Nacional do Ci­
nema, e dá outras providências, 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 

Dos Fins e da Compet~ncia do 
Instituto Nacional do Cinema 

Art. 1.0 
- É criado o Instituto Na­

cional do Cinema (I.N.C.) com o ob­
jetivo de ,promover e estimular o dew 
senvolvimento das atividades cinew 
matográficas no País. 

§ 1." - o I.N.C., subordinado ao 
Ministério da Educação e Cultura, é 
pessoa jurídica com autonomia téc­
nica, administrativa e fi~anceira, n,os 
têrmos da P,resente Lei. 

§ 2.0 
- O I.N.C. terá sede na Ca­

pital da República e será representa­
do pelo seu Presidente, em juizó ou 
fora dêle, ativa ou passivamente. 
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Art. 2.0 - Compete precipuamente 
ao I.N.C.: 

a) estudar as questões relativas à 
cinematografia brasileira: im­
prhnindo a êsse setor da in­
dústria nacional, orientação 
capaz de assegurar o seu de­
senvolvimento; 

b) apl!car as' normas de proteção 
·à indústria cinematográfica 
nacional, de modo a garantir 
a sua estabilidade econômica e 
atrair para êste setor os capi­
tais de que necessita; 

c) fiscalizar, em todo o território 
nacional, o cumprimento da 
legislação referente ao cinema, 
podendo, para êsse efeitO, so­
licitar a colaboração dos sindi· 
cato~ interessados e de autori­
dades federais, estaduais e 
municipais; 

d) funcionar, em articulação com 
outros órgãos públicos óu en­
tidades privadas, como órgão 
de defesa do patrimônio artis­
tlco, moral, cultural, llterârlo 
e histórico do Pais, em assun­
tos e obras a serem filmadas; 

e) fiscalizar, com a colaboração 
dos interessados, a aplicação 
das norma.s legais vlgen tes sô· 
bre a garantia dos direitos au­
torais e artísticos, no tocante 
à indústria cinematográfica; 

f) fiscalizar a Importação, expor­
tação, distribuição e exibição 
de filmes impressos e a impor~ 
tação e distribuição de filmes 

·virgens, com a colaboração, em 
ambos os casos, das autorida~ 
des públicas e dos sindicatos 
interessados; 

f) promover e estimular o desen~ 
volvimento da arte cinemato­
gráfica, favor~cendo, por todos 
o.s meios ao seu alcance, a pro­

. dução, a distribuição e a exibi­
ção do filme nacional; 

h) realizar documentários de in-
--terêsse social, capazes de ele­

var o nível de educação do po­
vo, mediante a utilização de 
modernos !métodos cinemato­
gráficos; 

i) realizar a censura cinemato.:. 
gráfica baseada em critérJos 
morais e de conveniência pú-

blica, proibindo a exibição de 
filmes rejeitados; 

j) estabelecer padrões técnicos e , 
artisticos, para fUmes nacio­
nais e estrangeiros, classifi­
cando cada filme de aCôrdo 
com êSses padrões, a fim de 
esclarecer o público sôbre a 
qualidade dos !ilmes exibidos; 

k) conceder, anualmente, prêhlios 
aos melhores filmes brasileiros, 
mediante condições que forem 
estabelecidas em normas espe­
ciais; 

I) promover e estimular a forma­
ção e o aperfeiçoamento de ar­
tistas, diretores e demais téc­
nicos do cinema, inclusive pela 
criação de cursos básicos e es­
pecializados e lnsti tuição de 
bôlsas de estudo; 

m) promover e fiscalizar a co­
brança de taxas e impostos : 
relativos às atividades cinema­
tográficas; 

n) funcionar, como órgão con~ul­
tivo, nos assuntos relativos ao 
registro de patentes, títulos e 
marcas comerciais, relaciona­
dos com a indústria cinemato­
gráfica, bem coÍno nas impor~ 
tações diretas, pretendidas por 
emprêsas produtoras ou labo­
ratórios, de materiais relacio­
nados com aquela indústria; 

o) promover e estimular o ftrian~ 
ctamento, de produções nacio­
nais de curta e longa metra­
gem e do equipamento de es­
túdios e laboratórios. 

CAPíTULO II 

Da Organização do Instituto 

. Art. 3.0 - o I.N.C. terá a seguinte 
organização na Administração Cen­
tral: 

a) Presidência; 
ti) Conselho Deliberativo; 
c) Conselho Fiscal; 
d) Departamento Técnico; 
e) Departamento de Administra­

ção. 

Art. 4.0 - O 'r.N.C. será dirigido por 
um presidente, nomeado em comissão, 
pela Presidente da República, com os 
vencimentos equivalentes ao padrão 
C.C.-1, . 

Art. 5,0 - A execução dos serviços 
do I.N.C. far-se-á por melo de uma 
Administração Central e de órgãos lo­
cais que forem ulteriormente criados, 
por proposta de seu presidente, rati­
ficada pelo Conselho Deliberativo, ou 
vice-versa. 

Art. 6. 0 
- O Conselho Deliberativo 

será constituído dos seguintes mem­
bros, todos brasileiros: 

a) três membros, deslgnàdos, co­
mo seus representantes, res­
pectivamente, pelos Ministérios 
da Educação e Cultura, da 
Justiça e Negócios Interiores e 
do Trabalho, Indústria e do 
Comércio; 

b) três membros, representantes 
dos produtores, dois dos quais 
de emprêsas com capital reali-
zado não inferior a ......... . 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de cruzeiros); 

c) ... três membros, repres~ntando, 

respectivamente, a Associação 
Brasileira de Cronistas Cine­
matográficos, os exlbidores e 

\os distribuidores nacionais. 

§ 1.0 - Os membros do Conselho 
Deliberativo serão nomeados por de­
creto do Presidente da República, e 
exercerão por três anos o mandato, 
que sô poderá. ser renovado por mats 
um período, para os representantes 
dos Ministêrios. A renovação do man­
dato dos demais membros do Conse­
lho, mesmo por um sé' período, de­
pende da respectiva inclusão na lista 
tríplice organizada de acôrdo com o 
parágrafo seguinte. 

§ 2.0 - O Govérno escolherá os 
membros do Conselho, mencionados 
nas alíneas a e c, dentre os indicados, 
em listas triplices, para cada vaga, 
pelas respectivas entidades de classe . 

Art. 7.0 - o Presidente do I.N.G. 
~ exercerá ao direção de tôda a organi­

zação e oterá responsã vel pela exe­
cução das resoluções do Conselho De· 
llberativo. 

' Parágrafo único - Em seus impe-
dimentos eventuais ou em sua falta, 
o Presidente do IN.C. será. substltuldo 
pelo representante do Ministério da 
Educação e Cultura no Conselho Deli­
berativo. 

Att. 8.0 - Ao Conselho Deliberati­
vo compete, além da orientação geral 
das atividades do I.N.C., aprovar os 
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planos de tràbalho para cada exerci­
cio, a respectiva proposta orçamentá­
ria e, bem assim, apreciar os relató­
rios da presidência, resolvendo sõbre 
a destinação dos saldos que se verifi­
carem em cada exercicio financeiro. 

§ 1.0 - As resoluções do Canse·~ 

lho Deliberativo serão tomadas por 
maioria absolutà de votos. 

§ 2:0 - O Presidente do I.N.C. 
será o Presiden~ do conselho Dellbe· 
rativo, onde terá apenas o voto de 
desel1)pate. 

Art. 9,0 - Das resoluções do Con­
selho Deliberativo, as partes Interes­
sadas e o Presidente d.o I.N.C. pode· 
rão recorrer para. o Ministério da 
Educação e Cultura. 

Parágrafo único - Terá efeito sus­
pensivo o recurso Interposto pelo Pre­
sidente do I.N.C. 

Art. 10 - O Conselho Fiscal, órgão 
de flscal!zaçã.o financeira, será cons­
tituido de cinco meml)ros, nomeados 
por decreto do Presidente da Repú­
blica, os quais exercerão por três anos 
o mandato, que pod,.á ser renovado. 

Art. 11 - Ao Conselho Fiscal com­
pete pronunciar-se sôbre qualquer 
matéria financeira e emitir parecer 
sôbre a prestação de contas da ad-
ministração. ' 

Art. 12 - o Departamento Técni­
co, além de elaborar os estudos e pla­
nos' gerais relacionados com os obje­
tivos do I.N.C., realizará tarefas téc­
nicas e, fiscalizadoras através das se­
guintes Divisões: 

a) Divisão de Pesquisas e Plane­
jamento; 

bl Divisão cte cantrôle, Censura 
e Fiscalização; 

c) Divisão Cultural e de Do­
cumentários. 

fi 1.• - A direção do Departa­
mento Técnico ~erá exercida por um 
diretor-geral e a de cada Divisão por 
um diretor. os quais perceberão ven­
cimentos equivalentes, respectiva­
mente, aos padrões CC-3 e CC-4, to­
dos nomeados, em comissão, pelo Pre­
sidente da República. 

~ 2.• - Para efeito da elabora­
ção dos estudos e planos previstos 
neste artigo, bem como para a sua. 
execução e fiscalização, uma vez apro .. 
vados pelo Conselho Deliberativo, po­
derá ser requisitado, na forma da le­
gislação em vigor, o pessoal necessá-

rio, ou contratado pessoal técnico es­
pecializado, nacional ou estrangeiro, 
de comprovada idoneidade, podendo, 
ainda, ser 11\.&tltuidas comissões con­
sultivas especiais. 

Art. 13 - O Departamento de Ad· 
ministração terá a seb. cargo os ser­
viços de administração geral e de 
contab111dade e compreenderá três dl­
Visões: 

• 
a) I)ivlsão de Pessoal; 
b) Divisão de Material; 
el Divisão de Orçamento e Con­

tabilidade. 
Parácrafo único - A direção do 

Departamen~ de Administração será 
exercida por um diretor-geral e a das 
Divisões por três diretores, os quais 
perceberão vencimentos equivalentes, 
respectivamenta, aos padrões CC-3 e 
CC-4, todos nomeados, em comissão, 
pelo Presidente da Repúbltca. 

Art. 14 - Os membros do Conselho 
Deliberativo e do Conselho Fiscal per­
ceberão, por sessão a que comparece­
rem, uma gratificação de presença, 
até o máximo de 120 sessões por ano, 
para o primeiro e 48 para o segundo. 

CAPíTULO Ili 

Do Património e da sua Utilização 

Art. 15 - O patrimônio do I.N.C. 
será formado: 

a) pelos bens e direitos que lhe 
forem doados ou por êle ad­
quiridos; 

bl pelos saldos de rendas pró­
prias. 

Art. 16 - A aquisição de bens pa­
trimoniais, por parte do I.N.C., indo­
pende de autorização do Govêrno Fe­
deral, mas a alienação dêsses bens só 
poderá ser efetuada depois de auto­
rlzada pelo Presidente da República. 
Num e noutro c.aso será tmpresclndí­
vel o pronunciamento favorável do 
Conselho DeltberatiYo à vista de pa­
recer do Conselho Fiscal. 

CAPíTULO IV 

Dos Recursos e dtt sua Aplicação 

Art. 17 - Constituirão fonte de re­
curso para manutenção e desenvolvi­
m~nto dos serviços do I.N.C., conser­
vação, renovação e ampliação de suas 
instalações: 

a) a contribuição anual que cons· 
tar do anexo do Orçamento­
Geral da União, atinente ao 

Ministério da Educação e Cul­
tura; 

b) a renda resultante da cobran­
ça da tal<a de censura cinema­
tográfica, em que fica trans­
formada a atual taxa cinema­
tográfica para educação popu­
lar, criada pelo Decreto núme­
ro 21.240, de 4 de abril de 1932; 

c) a renda proveniente do Impôs­
to de que tratá o art. 29; 

d) a renda proveniente da exibi­
ção de documentários realiza­

. da pelo I.N.C. em circuitos pri­
vados; 

e) a renda resultante da exibição 
de documentários estrangeiros 
obtidos por compra ou por per­
muta corn documentários rea .. 
llzados pelo I.N.C.; 

fl a renda proveniente da venda 
ou locação para o estrangeiro 
de documentários de proprie­
dade do I.lj'.C.; 

cl a renda auferida com a venda 
· de cópias de efeitos fotográti­

'""co.s e sonoros de propriedade 
do I.N.C.; 

h) as doações, legados e outras 
rendas que, a êsse titulo, re­
ceber de pessoas fis!cas ou ju­
rídicas; 

I) a renda da aplicação de bens 
pa trimonlats. 

Art. 18 - A contribuição a que se 
refere a alínea a do artigo anterior, 
ficará 1 uma vez publicado o Orça­
mento-Geral da União, automática­
mente registrada pelo Tribunal de 
Contas e distribuída ao Tesouro Na­
cional e será depositada, na sua tota­
lidade e de uma só vez, no Banco do 
Brasil, à disposição do I.N.C. 

Parágrafo único - }\ movimenta .. 
çã.o dos fundos será feità mediante a 
as~Jnatura conjunta do Presidente e 
do diretor-geral do Departamento de 
Administração. 

CAPíTULO V 
Do Rerfme Financeiro 

Art. 19 - o regime financeiro do 
I.N.C. obedecerá aos seguintes pre­
ceitos: 

al o exercicio financeiro coinci­
dirá com o ano civil; 

b) a proposta de orçamento será 
organizada pelo Presidente col!l 
a colaboração do Departameil­
to de Administração,, justlttca.. 
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da com a indicação dos pla­
nos de trabalho corresponden­
tes e examinada, para aprova­
ção pelo Conselho Delibera­
tivo; 

e) os saldos de cada exercício se­
rão lançados no fundo patri­
monial ou em fundos especiais, 
na conformidade do que, a res­
peito, resolver o Conselho De­
liberativo, salvo o relativo à 
contribuição de que trata a 
alínea a do art. 17, que será 
recolhido ao Tesouro Nactonal; 

; d) durante o exercício financeiro 
, poderão ser abertos créditos 

adicionais desde que as neces­
sidades dos serviços exijam e 
haja recursos disponíveis. 

Parágrafo único - A proposta de 
orçamento, depois de ratificada pelo 
Conselho, será encaminhada ao Mi­
nistério da Educação e Cultura para 
definitiva aprovaçãl?. 

Art. 20 - Para realização de pla­
nos cuja execução exceda a um pe­
ríodo financeiro, as despesas nrevis­
tas serão aprovadas globalmente, con­
signando-se nos orçamentos seguin­
tes as dotações parciais relathras ao 
exercicio. 

Art. 21 - A prestação global anual 
de contas ao Ministro da Educação e 
Cultura será feita até o último dia 
útil do mês de fevereiro e constará, 
além de outros, dos seguintes ele-
mentos: ' 

a) balan%o patrimonial; 
b) balanço econômico; 
c) balanço financeiro; 

d) quadro comparativo entre/ a 
receita estimada e 'a :receita 
realizada; 

e) quadro· comparatívo entre a 
despesa fixada e a despesa 
realizada. -

§ 1.0 
- A prestação de contas 

referente ao emprêgo das dotações 
orçamentária~ e dos demais recursos 
oriundos de outras fontes será apre­
sentada ao Tribunal de Contas, pelo 
Presidente do I.N.C. até o último dia 
útil do mês ...,de fevereiro. 

§ 2:• - Até o Ú.ltimo dia útil do 
mês de fevereiro o I.N.C. apresentará 
todos os seus balanços à Contadoria, 
Geral da República, para que sejam 
publicados juntamente com os balan­
ços gerais da União. 

CAPíTULO VI 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 22 - O I.N.C. organizará seu 
regimento interno, no qual serão es­
tabelecidas as normas gerais para de­
sempenho de seus encargos, e elabo­
rará, para aprovação do Govêrno, o 
projeto de regulamentação da pre­
sente Lei. 

Parágrafo único - O regulamento 
disporá sôbre a estruturação ·dos De­
partamentos, Divisões, Setores e de­
mais órgãos previstos nesta Lei, sô­
bre os requisitos e condições para a 
toncessão de auxílios çlestinados à 
:realização de cursos ou p'esquisas e, 
ainda, sôbre as formas de admissão, 
o regime de trabalho de tempo inte­
gral e de pagamentos, as atribuições> 
vantagens e deveres do pessoal, aten­
didas as seguintes disposições: 

a} o INC praticará sob a sua ex­
clusiva responsabilidade todos 
os atos peculiares ao seu fun­
cionamento;. 

b) as condições gerais de requi­
SlÇao, designação, licencia­
mento, demissão e aposenta­
doria dos servidores públicÓs à 
disposição do INC são as es­
tabelecidas na legislaçãÓ fe-

.... deral; 

§ 1.0 - Dentro em trinta dias, a 
partir da vigência '<io regulamento da 
presente lei, os bens pertencentes a 
essas repartições serão entregues, de­
pois de devidamente inventariados, ao 
INC. 

§ 2.0 - Serão transferidos para 
o INC os filmes atualmente em poder 
de outros órgãos da administração 
pública federal, que não disponh'am 
de recursos para conservá-los. 1 

§ 3.0 - Será, outrossim, tl-ans­
ferído o material cinematográfico da. 
Agência Nacional que não seja indis.:. 
pensàvel ao desempenho das ativida­
des de que trata o art. 25. 

Art. 24 - O pessoal lotado, na da­
ta da vigência desta lei, nos serviços 
mencionados no art. 23, passa a ser­
vir à disposição do INC. 

Art. 25 - Continuará a cargo da 
Agência Nacional a produção de jor­
nais cinematogrâficos ou atualidades 
cinematográficas e de tOdos os fil­
mes de curta tnetragem que apresen­
tem ocorrências ie ordem jornalisti­
c_a, tenham elas ou não caráter ofi­
cial. 

Art. 26 - O INC poderá obter da 
Agência Nacional, sem ônus e medi­
ante requisição, jornais de atualída­
des, realizados por essa repartição e 
dar-lhes nova coordenação cinemato­

_c) o INC poderá admitir pessoal gráfica, destacando, a seu critério, ta-
não caracterizado como per- '- tos ou ocorrências que lhe pareçam 
manente ou extranumerário, de maior interêsse para a feitura de 
para melhor execução de seus nôvo jornal de atualidades, o qual 
objetivos, com- remuneração passará a constituir propriedade sua. 
nunca superior ao que perce­
bem servidores de igual cate~ 
goria do serviço pUblico fe­
deral; 

d) os servidores públicos requiSi­
tados pelo INC não poderão 
receber, a qualquer título, mais 
d~ que recebiam nas reparti­
ções em que' estavam lotados. 

Art. 23 - S ã o incorporados ao 
INC os, setores de cinéma dos minis- t 

térios civis, inclusive o setor de cine­
ma do Serviço de Censura de Diver­
sões do Departamento Federal de Se­
gurança Pública, com exceção do se­
tor da Agência Nacional, do Ministé­
rio da Justiça e Negócios Interiores, e 
do Instituto Nacional de Cinema Edu­
cativo, do Mibistério da Educação e 
Cultura1 que passa a denominar-se 
ln§tituto Roquete Pinto. 

I 

Art. 27 - A partir do início da vi­
gência do regulamento do INC, ficam 
revogados os arts. 5.0 e 39 e seus pa­
rágrafos do regulamento aprovado 
pelo Decreto n.• 20.493, de 24 de ja­
neiro de 1946. 

Art. 28 - As medidas constantes 
da legislação em vigor que visem, por 
qualquer forma, à proteção dos fil­
mes nacionãiS de curta metragem se­
rão aplicadas exclusivamente em' fa­
vor dos documen târio~ e filmes ed u­
cativos, segundo suas categorias e na 
forma que fôr estabelecida pelo INC. 

Parágrafo único- - c'onsideram-se 
documentários os filmes de mod~li­
dade diversa dos jornais cinematográ­
ficos de caráter meramente jornalis­
tico e que revelam fatos, ocorrências, 
aspectos da realidade, em seus múl­
tiplos setores, concatenados cinemato-
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grà!icamente por um fio condutor de 
ação e com objetivos específicos de 
divulgação e educação. 

Art. 29 - É criado o impôsto de 
sêlo com a denominação "sêlo cine­
matográfico para a educação popu­
lar'' no valor de NCr$ 0,30 (trinta cen­
tavos), o qual incidirá sôbre cada bi­
lhete de ingresso em salas de projeção 
cinematográfica. 

Art. 30 - A título de amparo e es­
timulo à cinematografia nacional, o 
INC aplicará a receita provinda do 
tributo criado no art. 29, da seguinte 
maneira: 

a) dois terços 
equipamento 
to da Cidade 

na construção, 
e funcionamen­
do Cinema; 

b) um têrço na concessão de prê­
mios nos têrmos do art. 55. 

§ 1.0 
- A Cidade do Cinema 

compreenderá serviços de assistência 
social ao pessoal do cinema e de as­
sistência técnica aos produtores na­
cionais, bem como escolas e cursos de 
base e de aperfeiçoamento, nos têr­
mos do regulamento que, para êsse 
fim, vier a ser baixado pelo Poder 
Executivo. 

§ 2. 0 
- Logo depois de baixado 

o regulamento, o INC formulará os 
planos, projetos e orçamento da Ci­
dade do Cinema, com o esquema de 
sua realização, submetencto.os à pré­
via aprovação do Ministro d~ Educa­
ção e Cultura. 

Art. 31 - As películas estrangeiras 
pagarão taxas cobradas pelo INC à 
razão de Cr$ 1,50 {um cruzeiro e cin­
qüenta centavos) por metro linear em 
cada cópia ou Cr$ 1,00 (um cruzeiro) 
quando as cópias fôrem confecciona­
das em laboratório brasileiro. 

§ 1.0 
- Além das taxas previs­

tas neste artigo, o importador do fil­
me estrangeiro recolherá ao INC, a 
fim de obter a respectiva licença de 
importaçáo, uma importância fixa: de 
acôrdo com a seguinte tabela: 

a) !Umes com mais pe 500m. . . 
Cr$ 20.000.000; 

b) filmes não superiores a 500m. 
Cr$ 2.000.000. 

§ 2.0 
- Para efeito da cobrança. 

prevista neste artigo o filme de 16mm 
equivale a duas vêzes e meia à me­
tragem do !ilme de 35mm. 

Art. 32 - É abo!Jda a taxa cinema­
tográfica, instituida pelo art. 31 do 
regulamento baixado pelo Decreto 
número 20.493, de 24 de janeiro de 
1946. 

Art. 33 - O INC gozará de tôdas 
as regalias e vantagens outorgadas à 
União, quanto à prescrição, ao paga­
mento de impostos, taxas, direitos 
aduaneiros e juros moratórios, à ím· 
penhorabilidade dos bens patrimo­
niais, à franquia postal e telegráfica, 
ao fôro e tratamento nos pleitos ju­
diciais e aos transportes. 

Art. 34 - As atribuições conferidas 
ao INC por esta lei poderão ser exer­
cidas por autoridades estaduais ou 
municipais, ou outras entidades, me­
diante convênio. 

Art. 35 - Quando a arrecadação 
da renda ficar a cargo de autoridade 
local, as ações propostas para sua co­
brança serão ajuizadas na comarca 
do domicílio do réu. 

Art. 36 - Todos os cinemas exis­
tentes no território nacional ficam 
obrigados a exibir filmes nacionais de 
longa metragem e entrechos classifi­
cados de boa qualidade na propor­
ção mínima de um filme nacional por 
exibição de cada oito programas de 
filmes estrangei1'0s de longa metra· 
gem. 

§ 1.0 
- Para os efeitos dêste ar­

tigo será contado como nôvo progra­
ma de filmes estrangeiros a repetição 
ou prorrogação do mesmo programa. 
além do seu período habitual. 

§ 2.0 
- As exibições obrigatórias 

de fllmes nacionais de longa metra­
gem e de entrecho far-se-ão pelo pra­
zo de permanência normal dos filmes 
estrangeiros, em cada casa exibidora, 
e deverão abranger no total o minimo 
de 42 dias por ano, dos quais, obriga­
toriamente, dois sábados e dois do­
mingos em cada quadrlmestre. 

§ 3.0 
- O INC poderá aumentar 

o número de filmes nacionais obri­
gatórios à medida que determinar 0 

desenvolvimento da produção nacio­
nal, verificada cada ano. 

§ 4.0 
- É o INC autorizado a 

baixar as necessárias instruções para 
o fiel cumprimento do dispositivo nes­
te artigo, inclusive de modo que a 
proporção legal seja observada em 
cada quatro meses do ano. ... 

Art. 37 - A falta do fllme nacio­
nal, quando tiver êste de ser exibido 
nos têrmos do art. 36, não isenta os 
cinemas da obrigatOriedade de in­
cluí-lo em seus programas. Neste ca­
so a apresentação se fará dentro do 
quadrimestre em que se verificou s. 
falta do filme nacional, só cessando 
aquela obrigatOriedade se o quadrl­
mestre se escoar sem que o filme na­
cional seja fornecido aos exibidores. 

Art. 38 - Não será dada aprovação 
aos programas cinematográficos sem 
que sejam apresentadas, pelo exibi­
dor, as provas do cumprimento dos 
dispositivos legais sôbre o cinema bra­
sileiro. 

Art. 39 - Da comprovação de que 
trata o artigo anterior, deverão cons­
tar obrigatOriamente: 

a) o titulo do filme nacional pro­
g:ramado; 

b) recibo, em duas vias, que de­
monstre o pagamento da ren. 
da do filme ao produtor ou seu 
distribuidor; 

c) duas vias do programa Im­
presso na data da última exi­
bição do f!lme obrigatório; 

d) cópia da fatura do produtor ou 
seu distribuidor e dos borde­
reaux de bilheteria referentes 
ao último filme obrigatório 
apresentado; e 

e) comprovante das despesas rea­
lizadas com a publicidade de 
quaisquer filmes que tenham 
sido exibidos com o filme na­
cional obrigatório. 

Art. 40 - '1'odos os contratos de 
distribuição de filmes nacionais es­
tão sujeitos a registro no INC. 

Art. 41 - A falta de filmes nacio­
nais para o cumprimento desta lei 
deverá ser acusada pelo exibidor por 
escrito, às auOOridades competentes, 
acompanhada de declaração expres­
sa, nesse sentido, do competente sin­
dicato de produtores. Se a declaração 
fôr negada, deverá o exibidor fazer 
constar da comunicação êsse fato. 

Art. 42 - Os produtores ou seus 
distribuidores passarão, em três vias, 
os recibos das locações de seus filmes 
de curta ou longa metragem: uma 
para o exibidor e duas para a auto­
ridade competente do lugar em que 
o filme fôr apresentado. 
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Art. .43 - Estará sujeito à penali­
dade prevista "no art. 120, letra a, 
do regulamento baixado com o Decre­
to n.0 20.493, de 24 de janeiro de 
1946; o produtor que fornecer filmes 
nacionais de curta ou longa metra­
gem por preços Jnferiores à tabela 

·oficial e cOm inobservância do dispos­
to nos §§ 5.0 e 6.0 do art. 24 do mes­
mo regulamento e dos arts. 31 e 33 
do Decreto-Lei n. 0 L949, de 30 de

1 
de­

zembro de 193,9. ,_ 
Parágrafo único - Comprovada a 

infração de que t,rata o artigo ante­
rior, poderá também ser suspenso o 
funcionamento do cinema por prazo 
até 12 meses (art. 118 do regulamen­
to baixado com o Decreto n.0 20.493, 
de 24 de janeiro de 1946). Ao distri-
buidor será aplicada multa até ..... . 
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). 

Art. 44 - Os filmes produzidos pe­
los órgãos governamentais, quando -
considerados de divulgação impres­
cindível, serão distribuídos pelo INC 
a preços mínimos, sem prejuízo da 
exibição simultânea das peLículas na­
cionais de longa ou pequena metra-
gem. 

Art. 45 - Executada a censura, sem 
a qpal nenhum filme poderá ser exi­
bido, os filmes serão obrigatOriamen­
te registrados no INC, bem como os 
respectivos contrr..tos entre produto-

' res, distribuidores e exibidores. 
Art. 46 - Os produtores, distribui­

dores e exibidores só poderão exercer 
atividade no País depois de registra­
dos no INC. 

' , Art. 47 - O filme nacional, após o 
registro no INC, entrará obrigatória 
e preferentemente,. nos circuitos dos 
distribuidores e exibidores, sem ou­
tras exigências que as das normas 
uniformes dos contratos. 

Art. 48 - O preço minimo de loca­
ção de filme de longa metragem (ar­
tigo 34, do Decreto,Lei n.0 !. 949, de 
30 de dezembro de 1939), será do va­
lor de cinqüenta por cento da renda 
da bilheteria. · 

Parágrafo único - Para cálc:ulo da 
renda prevista neste artigo, deduzir­
se-á da renda b:!'1tta a metade das 
despesas, devidamente comprovadas, 
com os demais filmes do programa e 
com a respecti'va publicidade. 

Art. 49 - A percentagem da renda 
do produtor de filme nacional de lon­
ga metra.gem, se a sua locação dlsten-

der-se além do prazo habitual de exi­
bição de um prOgrama,. naa poderá 
ser inferior a trinta por cento da ren­
da liquida da bilheteria, respeitado o 
que .estatui o parágrafo único do ar­
tigo anterior. 

Art. 50 - O pagamento pelos exi­
bidores da locação de quaisquer fil­
mes deverá ocorrer no prazo de. 10 
dias, a contar do último dia da exi­
bição. 

Art. 51 - O distribuidor apresen­
tará, obrigatàriamente, ao produtor, 
demon'>tração mensal da renda líqui­
da até o dia 15 do mês seguinte àque­
le em que foi a mesma realizada, efe­
tuando o pagamento dentro em 5 
(dnco) dias após essa apresentação. 

Art. 52 - O preço mínimo da loca­
ção, por sessão de filme-complemen­
to nacional, será do valor de 8 ca­
deiras das de maior preço do cinema 
exibido r. 

Art. 53 - Consideram-se cinemas 
lançadores os que exibem o filme pe­
la primeira vez, nas cidades onde 
existem mais de cinco cinemas. 

' 
Art. 54 - Não se aplicam aos pré-

dios construidos especialmente para 
'cinema ou teatro as restrições estabe­
lecidas no Decreto n.0 24 .150, de 20 
-.,."f abril de 1934, relativamente à uti­
lização do imóvel pnra o mesmo ra~ 
mo de negócio explorado pelo locatá­
rio, cujo contrato não seja renovado. 

Art. 55 - O INC promoverá, nos 
têrmos do regulamento interno, um 
concurso anual, com prêmios para os 
três melhores filmes nacionais de 
longa metragem. 

§ 1.0 - Haverá também prêmios 
para os três melhores filmes nacio­
nais de pequena metragem. 

§ 2.0 -. Os prêmios serão assim 
distribuídos: 40% ao produtor; 20% 
ao diretor; 15% ao fotógrafo; 15% ao 
cenarista e 10% aos técnicos de som. 

§ 3.0 - Serão jgualmente pre­
miados os autores de argumentos e 
de partituras, figurinistas e artistas 
considerados os melhores do ano. 

Art. 56 - Aos produtores, distri­
bUidores e exibidores que infringirem 
qualquer dispositivo desta . lei, será 
aplicada multa variável de ....... . 
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) a 
crs 50.000,00 (cinqüenta mil cruzei­
ros), elevada· em dôbro no caso de 
reincld.ência. 

Art. 57 - Ficam transferidos para 
o INC os saldos das verbas orçamen­
tárias do atual exercício, referentes 
aos serviços ·inCorporados na· formá 
do art. 23. 

Art. 58 - ll: assegurado ao INC ex 
officio o_u por reclamação do sindi­
cato dos interessados, o direito de 
examinar, parcialmente, a escrita co­
mercial dos exibidores e dos distl'fhui­
dores para verificar a exatidão da 
renda atribuída a determinado filme 
brasHeiro. 

Art. 59 - A partir desta lei, não se­
rá concedida licença para funciona­
mento de cinema, sem que ,o INC 
aprove a qualidade da projeção, a re­
produção do som, a visibilidade do es­
pectador e as condições de escoamen .. 
to do público em casos de alarme. 

Art. 60 - Dentro dos seus recursos 
orçamentários, o INC criará e man..: 
terá uma Cinemateca Central. 

Art. 61 - 1t criada a caderneta do 
filme cinematográfico, que será for­
necida pelo INC no ato de aprovação 
pela censura de cada filme nacional, 
de curta ou longa metragem •. para fa­
cilitar a fiscalização do uso do filme 
e de sua renda. 

Art. 62 - O INC colaborará com 
o Govêrno Federal, governos esta­
duais e municipais e entidades par­
ticulares especializadas sem fim lu-. 
crativó, para a construção de cinema 
em localidades 1com mais de 10.000 
habitantes. Essa colaboração será da­
da, de preferência,· pelo fornecimento 
do equipamento técnico para cinema, 
e de estudos, plantas e. projetos do 
edifício. 

Parágrafo único --~ Os cinemas 
constn•:dos, em colaboração com o 
INC, não poderão ser vendidos e só 
poderã~ ser cedidos, alugados ou ar­
rendados a particulares, mediante 
concorrência pública. 

Art. 63 - O filme brasileiro de lon­
ga metragem permanecerá em car­
taz, nos cinemas qUe exibam um fil­
me por semana, enquanto a renda 
média nos três primeiros dias da se­
mana alcançar a renda média anual 
do mesmo número de dias no ano 
anterior. 

Art. 64 - Nenhum programa cine­
matogrãfico será aprovado pelas au­
torldades competentes, sem que do 
mesmo conste um fUme-complemento 
brasileiro, .sonoro qu falado e classi-
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ficàdo de boa qualidade pela cen­
sura. 

Parágrafo único - A exibição do 
filme brasileiro de longa metragem 
não lsenta o exlbidor do cumprimento 
do disposto neste artigo. 

Art. 65 - As emprêsas Industriais 
cinematográficas produtoras de fil~ 

mes de longa metragem, devidamente 
registradas no INC, serão concedidas 
seis ·~faixas" de cine-jornais de atua~ 
Udade. Essa concessão será feita pelo 
prazo de três anos, renovável, tendo 
em .. vista o maior númer<\ de produção 
de filmes de longa metragem em pe~ 
ríodo imediatamente anterior. 

Parágrafo único - os concessioná­
rios de cada uma das faixas de ci­
ne-jornais de atualidade terão de in­
cluir, quando solicitados, uma repor­
tagem oficial, fornecida pela Agência 
Nacional, em cada um dos seus clne­
jornais. 

Art. 66- Só é permitido contrato de 
programação de filme brasileiro pa­
ra cada sala de exibição ou grupos 
de salas de exibição de uma mesma 
emprêsa, devidamente registrados no 
Departamento Nacional de Indústria 
e Comércio, no sindicato dos interes­
sados e no I.N.C. 

Art. 67 - O I.N.C. poderá celebrar 
convênios com emprêsas estrangeiras, 
que mais forneçam filmes para o 
mercado consumidor brasileiro, a fim 
de que produzam, em nosso territó­
rio, películas que celebrem os fatos 
históricos e as obras-primas da lite. 
ratura nacional, ou distribuam filmes 
brasileiros dêsse tipo, no exterior, 
com o objetivo de tornar, uns e ou­
tros, conhecidos e apreciados em di­
ferentes países. 

Art. 68 - Durante dez anos, a 
partir da vigência desta lei, o mate­
rial técnico importado, por emprêsas 
de produção cinematográfica consti­
tuídas exclusivamente de capitais e 
sócios brasileiros. e destinados à ins­
talação ou ampliação de seus labora­
tórios e estúdios, estará isento de 
quaisquer taxas e impostos, exceto a 
taxa de previdência. 

Parágrafo único - A prova dos re­
quisitos de nacionalidade da emprêsa 
e seus sócios e de destinação do ma­
terial será feita mediante certidão 
fornecida pelo I.N.C. 

Art. 69 - Esta Lei entrará em vi­
JiOf 45 dias depois de publicada, salvo 

no concernente às medidas adminis­
trativas, que vigorarão a partir de 
sua publicação, revogadas as d!sposl­
ções em eontrário. 

O SR. PRESIDEN'IlE ,(Guido Mon· 
din) 

lt~m 3 

Discussão, eth turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 

103, de 1968 (n.0 644-B/67, na 
Casa de origem), que dá nova re­
dação ao inciso X do art. 79 da 
Lei n.0 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952 (Estatuto dos Funcioná­
rios Publicas Civis da União), 
tendo 

PARECERES. sob n.0
' 858, 859 

e 860, de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, dei~ 

xando de se pronunciar por 
já haver se pronunciado a 
Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Depu­
tados; 

- de Serviço .Público Civil, pela 
rejeição, por ter sido superado 
pela aprovação de preceitua­
ção legal, no mesmo sentido; 

- de Finanças, acompanhando o 
parecer da Comissão de Servi~ 
ço Público Civil. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Mário Martins 
dente, peço a palavra. 

Sr. Presi-

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Tem a palavra o Senador Má­
rio Martins. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
estou procurando algum tempo para 
verificar as conclusões do! pareceres. 
A Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado, deixou de se pronunciar 
por haver acompanhado o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara, que do avulso não cons~ 
ta. Como não consta, ficamos sem 
saber qual o parecer. 

A Comissão de Serviço Público Ci­
vil opina pela rejeição por se ter pro­
nunciado pela aprovação de precei~ 
tuação legal, no mesmo sentido. En­
tão, estaremos diante de matéria já 
agora sem cabimento, em virtude de 
haver preceito legal aprovado. A de 
Finanças acompanha o parecer da 
Comissão de ~erviça Público Civil. De 
modo que, no caso darei meu voto, 

pràt!camente, acompanhando a Co· 
missão de Serviço Público Civil, por· 
que, a de Constituição e Justiça não 
me dá margem para saber do seu 
pensamento, e também a de Finan­
ças acompanha a de Serviço Público 
Civil. Então, ao~invés de acompanhar 
três Comissões, acompanharei a co .. 
missão de Serviço Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon· 
din) - Eu quero informar ao nobre 
Senador Mário Martins que a Comis­
são de Constituição e Justiça do Se· 
nado ouve a Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara, mas nada fica 
registrado. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Senhor 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon• 
din) - Com a palavra o nobre Se­
nadar Aloysio de Carvaiho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
(Não foi revisto pelo orador.) - Se­
nhor Presidente, como Relator do pa .. 
recer, devo uma explicação ao Se· 
na dor Mâ.rio Martins. Chamaria aten­
ção de S. Ex.a para o Regimento da 
Casa. A Comissão de Constituição 
e Just·iça não se louvou no parecer 
da Comissão de Constituição e Justi­
ça da Câmara, nem teria como se 
louvar. Temos, no caso, uma, dispo­
sição no interêsse da maior pressa na 
elaboração legislativa. Realmente, um 
dos males do Parlamento é demorar 
a tramitação de projetos não de 1n­
terêsse de classes ou de categorias. 
Há, pois, uma disposição pela qual a 
Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado não se manifesta quando já 
se houver manifestado a da Câmara, 
salvo -requerimento de algum Senador 
ou de alguma Comissão. No caso, o 
senador Mário Martins, oportuna­
mente, não fêz o requerimento, para 
que fôsse ouvida a Comissão de Cons­
tituição e Justiça do Senado. De mo­
do que, regimentalmente, não tínha­
mos como nos louvar no parecer da 
Comissão de constituição e Justiça 
da Câmara. 

O Sr. Mário Martins- V. Ex.a per­
mite? 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Pois não, estou à inteira disposição 
de V. Ex.• 

O Sr. Mário Martins - Não apenas 
eu mas a Nação inteira conhece o 11-

. beralismo de V. Ex. a, que não precisa 
ser comprovado, bem como o do Pre-
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sidente da Casa. Por Isto. o.venturo­
me a infrigir, mais uma vez, o Regi­
mento, pedindo um aparte, que Vossa 
Excelência, generosamente, me con­
cede. Quero, desde logo, declarar que, 
no caso, não me moveu - longe de 
mim- qualquer sentimento desta es­
pécie, qualquer idéia de critica, de res­
trição à Comissão de Justiça. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
A1iás, não tomei assim. Tomei, ape­
nas. como V.· Ex. a. pensou: que a Co­
missão de Justiça se omitira por se 
ter louvado no parecer da Comissão 
de Justiça da Câmara dos Deputados. 
Realmente, ela não -se louvou no pa­
recer da Comissão de Justiça da Câ­
mara. 

O Sr. Mário Martins- Neste ponto 
reconheço que minhas expressões da­
vam margem a que V. Ex: e. .•• 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Exatamente. 1 

O Sr. I\fárJo MartJns - ... tivesse 
!raciocínio desta ordem. Penitencio­
me. Apenas, neste momento, faço o 
que, em ocasiões anteriores, tive 
oportunidade de fazer. Reconheço 
que o Regimento tratà, assim, a ma­
téria; reconheço que, para que êle 
desse outro tratamento, era preciso 
que alguém propusesse modificação 
nêle. Em vêzes anteriores já susten­
tei ponto de vista a respeito da ela­
boração dos avulsos. No meu modo 
de ver, não é demasiado exigir-se que, 
na juntada dos avulsos, na questão 
da elaboração dos avulsos- neste ca­
so, não vai também critica alguma aos 
funcioná'rios, porque estão dentro do 
Regimento - se Qjuntasse, se fizesse 
constar, igualmente, o' parecer da Co­
missão de Justiça ... 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
o da Câmara consta do processado. 

o Sr. Mário Martins - . . . a fim 
de que fique rio processo. Aquêles 
que, por fôrça de oficio, pela circuns­
tância de pertencerem às Comissões, 
lidam com a matéria, teriam oportu­
nidade de consultar, de compulsl,lr, 
de passar os olhos, de examinar, en­
fim, o parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça. Entretanto, nós 
que estamos, aqui, no Plenário, não 
temos, realmente, uma palavra de 
orientação. Eu, particularmente -
como nós, de modo geral -, lastreio­
m~. sempre, nos pareceres da Comis­
são de Justiça, sobretudo quando seus 

relatores são Senadores da capacida­
de de V. Ex. a, Senador AloysJo de 

1Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Multo obrigado a V. Ex.• 

O Sr. Mário Martins - Dês te mo­
do, sinto-me um tanto capenga; fal­
ta-me base de apoÍo. Por isso, talvez 
irrefletidamente, sem interpretar, co­
mo convinha, meus, sentimentos, 
apresentei aquelas ponderações, e 
volto a insistir sõbre a necessidade 
de se fazer acompanhar, nos avulsos, 
em casos desta ordem, o parecer ou 
o relatório da Comissão de Constitui­
ção e Justiça da Câmara dos Depu­
tados. Mas, se por-qualquer eventua­
lidade, V. Ex. a considerar que isto se:. 
ria supérfluo, passarei a ter mais· 
cuidado na leitura dos avulsos, As­
sim, sem nenhum sentido de ironia, 
tóda vez em que encontrar um pa­
recer de V. Ex. a., o acompanharei 
tranqüilo. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Agradeço muito esta gene~osa posi­
ção que o Senador Mário Martins se 
propõe a assumir, daqui por diante. 
mas devo dizer a V. Ex.a que não se 
fie nos meus pareceres, porque todos 
nós erramos. Apenas, mostrei a V. 
Ex.• que a disposição do Regimento 
era salutar uma vez que não fechava 
a porta ao pronunciamento da Co­
missão de Justiça da Casa, desde que 
o requeresse uma comissão ou algum 
Senador. 

I 
De modo que, Sr. Presidente, para 

encerrar esta pequena questão de or­
, dem, não pràpriamente uma questão 
de ordem, senão um esclarecimento 
prestado ao nobre Senador M~rto 
Martins, sugiro a S. Ex. a. que faça uso 
da faculdade regimental e requeira, 
agora, no Plenário, para êste projeto, 
o pronunciamento da Comissão de 
Justiça. ...,... 

O Sr. Mário Martins - Acolho, em 
primeiro lugar, a demonstração df! 
tolerância que V. Ex.a demonstra pa­
ra com seu humilde colega, e depois, 
a sugestão apresentada. Mas conti­
nuo a insistir em que, pelo menos, 
neste caso, vou valer-me da· fê-do ... 
padrinho; seguirei o parecer de V. 
Ex.•, não como disse, escudado no Pa­
recer da Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos \Deputados e, 
conscientemente tranqüilo quanto à 

opJnião exarada. De modo que, neste 
momento, não pretendo outros escla­
recimentos e fico com a fé-do-padri­
nho. 

O Sr. Edmundo Levi - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guído' Mon­
din) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Edmundo Levi. 

'O SR. EDMUNDO LEVI- (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te, apenas para complementar escla­
recimentos. Em verdade, a ComissW 
de Constituição e Justiça. como Já 
salientou o eminente Senador Aloysio 
de Carvalho, não se pronunciou por­
que não lhe cabia o mérito da maté­
ria apreciada. Desde que o aspecto 
da constitucionalidade já havia sido 
apreciado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara não ha­
via mais porque ser apreciado na Co­
missão de Constituição e Justiça do 
Senado, de vez que o Regimento pre­
vê o caso. Se lhe coubesse o mérito, 
Sim; mas êste é da Comissão de Ser­
viço Público e, aqui, temos que nos 
louvar na apreciação do mérito e, 
neste, a Comissão competente foi 
contrária. 

Quanto à constitucionalidade, evi­
dentemente, ela· foi caracterizada. A 
não ser assim, o projeto não ter1a 
chegado ao Senado. Nós, na Comis­
são de Constituição e Justiça não to­
mamos conhecimento da matéria, 
porque a nós não cabia o mérito. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - A questão está, assim, sufici-
entemente esclarecida. ' 

Encerrada a discussão do projeto, 
vamos passar à sua votação, que se­
rá secreta. 

os Senhores Senadores já podem 
votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

Se todos os Srs. Senadores já vota­
ram, vou proceder à contagem. 
(Pausa.} 

, Vota~am não, 30 Srs. Senadores; 
sim, 4 Srs. Senadores e houve 3 abs-
terlções. ' 

O projeto está rejeitado. 
Será arquivado e feita a devida co­

municação à Câmara dos Srs. Depu­
tados. 
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!l: o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,• 103, de 1968 

(N.O 644-B/62, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao inciso X 
do art. 79 da Lei n.• 1.711, de 28 
de outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da. 
União). 

O Congresso Naciona,.l decreta.: 

Art. 1,0 - O inciso X do art. 79 ·da 
Lei n.O 1. 711, de 28 de outubro de 
1952 (Estatuto dos Funcionários Pú­
blico.:; Civis da União), passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

'
1Art. 79-

X - licença à funcionária ges­
tante e ao funcionário acidenta­
do em serviço ou acometido de 
m o 1 és t 1 a profissional, doença 
grave contagiosa ou incurável, na 
forma dos arts. 105 e 107;" 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua -publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item : 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 136, 
de 1968 (n;0 1.571-B/68, na Casa 
de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministéric do Interior, 
em favor da Superintendência do 
Desenvolvimento da Região Cen­
tro-Oeste, o crédito especial ;de 
NCr$ 6.000.000,00 (seis milhões 
de cruzeiros novos}, para fins que 
especifica, e dá outras providên­
cias,· tendo 

PARECER, sob n.• 884, de 196B, 
da Comissão 

- de Finanças, favorável, com 
a Erhenda que oferece sob núme­
ro 1-CF. 

Em discussão o projeto e a enlen­
da. <Pausa.) 

Sem manifestação da Casa, dou a 
discussão como encerrada. 

Em votação o·projeto, sem prejuízo 
da emenda. 

' I 

os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram' permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado1 

É o seguinte ~ó p~ojeto aprova-
do: . , · 

PROJFTO DE LEI DA CAMARA 
N .0 136, de 1968 

(N.O 1.571-B/68, na origem) 
Autoriza o Poder Executivo a 

abrir ao Ministério do Interior, 
em favor da Superintendência ·do 
Desenvolvimento da Região Cen ... 
tro~Oeste, o crédito especial de 
NCr$ 6.000.000,00 (seis milhões de 
cruzeiros novos), para fins que 
especifica, e dá outras providên~ 
c ias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério do 
Interior, em favor da Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste, o crêdito especial de 
NQr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cru­
zeiros novos), destinado tt atender às 
despesas iniciais com a instalação, o 
funcionamento e a execução dos pro­
gramas de trabalho da Superinten­
dência criada pela Lei n.0 5.365, de 
1.0 de dezembro de 1967. 

Art. 2.0 - A receita necessária à 
execução desta Lei decorrerá da anu­
lação de dotações orçamentárias con­
signadas no Orçamento vigente (Lei 
n.O 5.373, de 6 de dezembro de 1967), 
a sa'.1er: 

5.09.01.07 - Superintendência do 
Desenvolvimento da 
Fronteira Sudoeste. 

133.1.1390 - Financiamento e As­
sistência à Agricul­
tura. 

4.3.5.0 - Auxílios para Inver-
s õ e s Financeiras 
600' 000,00. 

5.09.01.05 - Superintendência do 
Desenvol_vimento da • 
Amazônia, 

320.1.1325 - Fundo para Investi­
mentos Privados no 
Desenvolvimento da 
Amazônia. 

4.3.5.0 - Auxílios para Inver-
s õ e s Financeiras 
5. 400' 000,00. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
dinJ - Em votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Reda­

ção. _ 

É a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.O 1-CF 
Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 

"Mt. 1.0 - Ficai o Poder Executi­
vo autorizado a abrir, ao Ministé­
rio do Interior, em favor da su­
perintendência do Desenvolvi­
mento da Região Centro-Oeste, o 
crédito especial de NCr$ ........ . 
6. 000. 000,00 (seis milhões de cru­
zeiros novos) destinados a aten- / 
der às despesas com instalação, 
funcionamento e execução do 
programa· de trabalhos da iiupe­
rintendência, inclusive subscrição 
de ações do Capital do Banco de 
Desenvolvimento do 'Centro-Oes­
te, previsto pela Lei n.O 3.365, de 
r. o de dezembro de 1967." 

O SR. PRESIDENTE <Guido Mon-
din) I 

Item 5 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
23, de 1967, de autoria do Sr Se­
nador Antônio Balbino, que dispõe 
sôbre a publicação da relação no­
minal dos punidos com base nos 
Atos Institucionais e dos moti­
vos das punições, e-dá outras pro ... 
victências, tendo 

PARECERES, sob n.Os 85 e 86, 
de 1968, das colnissões 
- de Constituição e Justiça (após 

a audiência dos Ministérios da 
Justiça e das Relações Exte­
rioi'es), favorável ao projeto, 
nos têrmos cio substitutivo que 
apresenta; 

- de Segurança Nacional, favo­
rável ao projeto e contrário ao 
substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O projeto figurou na Ordem do Dia 
da sessão de 10 do corrente, tendo sido 
a sua discussão adiada a requ~rimento 
do Sr. Senador Petrônio Portella. 
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Nos têrmos do art. 295, § 12, do 
Regimento Interno, havendo subst1tu· 
tivo Integral terá preferência para a 
votação, salvo se tiver pronunciamen­
to contrário das Comissões competEm· 
tes para o estudo da matéria quanto 
ao mérito, ou se o Plenário dellben1r 
em Contrário. . 1~ 

No caso em pauta, o substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça 
tem parecer contrário, quantO ao 
mérito, da Comissão de Segurança 
Nacional. 

Em discussão o projeto e ,·o 
substitutivo, em primeiro turno. 

O SR. AURI!:LIO VIANNA (Sem re· 
visão do orador.) - Sr Presidente, 
estávamos pleiteando nôvo adiamento 
da discussão em turno único, ou da 
<liscusáão dêste projeto, de grande im­
portância e de grande repercussão. O 
motivo (llle apresentamos foi o da 
ausência do nobre autor do projeto, o 
ilustre Senador Antônio Ba!b!no que, 
em just!!!cando a sua proposição, de­
cl~rou: 

' "A sensibilidade nacional não 
aceita a validade da tese de que 
os chamados crimes políticos ou 
delitos de opinião devam inspi­
rar punições de longa duração." 

S. Ex. a chamava nossa atenção para 
o comportamento dos dirigentes dês­
te Pais, das diversas fases, as mais 
difíceis da vida nacional, uniforme­
mente concluindo por que o huma­
nismo prevalecia sempre e nunca se 
criou um clima de hostilidade perma­
nente entre vencedores e vencidos. 

o Bras !I sempre se manifestou con­
tras as penas, as punições de longa 
duração. Sempre a família brasileira 
se remi.iu, quaisquer que fôssem as 
divergências, depois das grandes e 
tremendas tempestades. 

O Senador Antônio Balbino, em jus­
tificando sua proposição, acrescentou: 
(Lendo) 

. . . "ser iniluctível - e apenas 
ocasionalmente retardável pelo 
imperativo de circunstâncias de 
fôrça, as quais, por sua nature­
za, não podem deixar de ser efê­
meras - o anseio, bem bra~ilei­
ro, pela ;pacificação dos espíritos, 
sempre que a ocasião se oferecer, 
através da inevitável medida de 
clemência, de tão profundas tra­
dições entre nós, Que a anistia". 

A paclflcação dos espíritos, o en­
tendimento, a compreensão, o cha­
mamento à ordem e à dignidade ·de 
todos para o equacionamento e solu­
ção dos gr~des problemas que nos 
vêm afligindo, que eclodem vez por 

.outra, mas, eclodindo vez por outra, 
não deixam. de ser permanentes. 

A grande agitação que se nota no 
mundo inteiro, particularmente nos 
subdesenvolvidos, é fruto, nestes, ~o 
subdesenvolvimento, naqueles. parti­
cularmente, da falta de liberdade, de 
conceituações sôbre liberdade, sôbre 
direito, sôbre justiça, que parcelas 
ponderáveis dos povos não aceitam. 
· o objetivo do senador Antônio Bal­
bino é pacificar oS espíritos, chaman­
do-nos, a todos nós, para a realida­
de, para a conjuntura, não só inter­
nacional como nacional, e para uma 
tomada de posição que evite que nos 
dilaceremos mUtuamente, chegando a 
um estado tal, que os homens, dividi­
dos, marcberii para- a extrema direi-
ta ou para a extrema esquerda. " 

Como democrata, o Senador Antô­
nio Balbino não faz opção entre ex­
trema-direita e extrema-esquerda, 
porque êle está com a democracia, 
com as liberdades democráticas,· com 
os direltos ;undamentais do homem 
e do cid~dão. 

A douta justificação apresentada 
pelo Senador Antônio Balb!no mere­
ce acato, medryação, estudo profun-
do: ' 

". . . sempre Q'llte, em meio a pu­
nições indiscriminadas, são atin­
gidos ·inocentes, sem forma nem 
figura de juízo, sem processo re­
gular nem direito de defesa, é 
natural que um sentimento gene­
ralizado de revisão das injustiças 
se aposse da consciência da pró­
pria Nação e, especialmente, dos 

1 que, tendo formação jurídic~, ne­
la exercem postos de comando e 
liderança". 

:t contra, portanto, as punições in­
discriminadas, aquelas punições que 
alcançam os verdadeiros culpados e, 
também, alcança os inocentes. Uma 
revisão ampla e aberta, para que as 
responsabilidades sei am situadas e 
para que o País volte à sua normali­
dade, dentro daquele espirito de jus­
tiça que caracteriza os homen.s de co­
ração, os homens de espírito, os ho­
mens de nobreza. 

I . 
Também o Senador Antônio Bal-

bino refere: 

". . . . as inequívocas manifesta­
ções que, sem características po­
lítico-partidárias, e muitas delas 
oriundas de personalidades alta­
mente situadas nos círculos ofi­
ciais do Govêrno, têm surgido, 
pregando a inev!tabi11dade da 
anistia ou a urgência da revisão , 
de alguns casos específicos de 
iniqüidades representadas em vá­
rios atos punitivos da Revolu­
ção". 

Agora, temos oportunidade de ana­
lisar. Os acusados de se defenderem, 
no caso dos parlamentares.. O Exeeu .. 
tivo concluiu que deve ser processa­
do um Deputado Federal. E usou dos 
outros Instrumentos que a !e! lhe ou­
torga, particularmente a Lei Maior, a 
nossa Constituição. Não está em cau­
sa o pronunciamento daquele Depu­
tado; está em causa que seu pronun­
ciamento !oi feito da tribuna da Câ­
mara dos Deputados; e êle é invio­
lável, pelas suas palavras. t isto que ""'"" 
está em causa. O Deputado pode de­
fenderRse; os seus. correltgtonários 
têm oportunidade de manifestarem a 
sua opinião a êsse respeito e, tam .. 
bém os seus adversários. Podemos dis­
cordar da atitude do Govêrno, do 
Executivo. Mas, não podemos deixar 
de reconhecer que o acusado, tem, 
ainda, o direito de defesa. 

No caso a que se refere o Senador' 
Antônio Balb!no foram punidos, in­
discriminadamente, cidadãos brasi­
leiros sem que pudessem usar dêsse 
direito que é universalmente reco­
nhecido nas democracias. E só há de­
mocrãcia onde êsse direlto é reconhe­
cido. Ninguém é condenado sem de­
fe~a. Os maiores criminosos são de-, 
tendidos para que possam ser conde­
nados, de acôrdo com o se"ntimento 
generalizado dos povos cristãos, das 
povos avançados. Mas o Senador An­
tônio Balbino também declara: êste 
seu projeto, porém, não chega a ser 
um movimento pela anistia nem pe­
la revisão, muito embora ambas as 
teses mereçam o nosso. aplauso total. 
O projeto não está objetivando rever 
os atos punitivos, não objetiva anis­
tiar os que foram punidos pelo movi­
mento armado de 64. Objetiva, se­
guhdo as palavras do seu autór, con ... 
ceder aos punidos pelos at6s revolu-

' 



L 

Outubro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIOJ)IÁL (~eçlío U) Quinta-feira 17 t389 

cionártos, jâ não diremos o mírÍimo 
de integração na ordem jurídica mas, 
sim, urn minimo de atenção e respei­
to aos elementares direitos do ser hu­
mano: o direito que o condenado tem 
de saber por que foi punido, e o di­
reito de viver, que se reconhece aos 
mais perigosos criminosos comuns. 
Está aqui a chave da argumentação 
apresentada pelo nobre Senador An·· 
tônio Balbino. 

Aquêles, de ambos os partidos, que 
defendem, neste momento, a tese de 
que os políticos devem silenciar, de 
que não se deve discordar, nem' de le­
ve, do processo que está à vistJa de 
todos e que nos pode conduzir a uma 
ditadura de fato, como de direito, pe­
la eliminação total das duas casas do 
Congresso Nacional e por uma altera­
ção e modificação fundamental e ra­
dical no campo judiciário do País, não 
apenas substituição dos atuais juizes, 
mas a substituição da atual estrutu­
ra jurídica do Pais. E há aquêles que 
defendem a tese de que, reconhecida 
a gravidade do momento que vive o 
País, os homens de bom senso, os ho­
mens de equll!brio, estejam onde esti­
verem, devem se congregar no senti­
do de encontrarem o caminho para a 
pacificação dos espíritos e para o en­
tendimento visando à sobrevivência 
e ao estabelecimento de uma autên­
tica democracia no País. 

Marcha o mundo - todos reconhe­
cemos - para os governos fortes ou 
os governos de fôrça - e não esta­
mos fora do mundo -, mas os de­
mocratas, no mundo inteiro, lutam pe­
la preservação dêsse sistema que dig­
nifica o homem, que o liberta do mê­
do, que o faz livre dentro daquelas 
leis, daquelas limitações que êle pró­
prio estabeleceu. 

Ora, Sr. Presidente, o Senador An-
• tônio Balbino não está aqui para de­
fender seu projeto. Atenta o projeto 
sequer contra o próprio regime que 
foi instaurado em 64?! Não seria mes­
mo do interêsse dos detentores do po­
der que os punidos tivessem o direi­
to de saber por que o foram? 

Alguns dos punir'as não estão vol­
tando? 

O Praf. Darcy Ribeiro, Chefe da Ca­
sa Civil do Presidente deposto, Senhor 
João Goulart, já está no Brasil. Ou­
tros muitos já se preparam para vol­
tar. Os tribunais manifestaram-.se 

, 

concedendo-lhes ~sse direito à volta 
ao seu país. Mas a verdade está ai: 
a radicalização está chegando a um 
ponto que pode tomar a vida brasilei­
ra insuportável. 

E nós somos contra a radicalização, 
porque não aceitamos a ditadura, se­
ja ela da extrema direita, seja da ex­
trema esquerda. Por principio, não 
aceitamos. 

O Sr. Daniel Krieger-Permite Vos­
sa Excelêncla um aparte? 

O SR. AURELIO VIANNA - Com 
grande prazer. 

O Sr. Daniel Krieger - Eu também 
não aceito ditadura, nem da esquer­
da, nem da direita. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - E nos 
sabemos, Senador Daniel Krieger co­
mo reconheci no tnício das minhas 
observações, que os homens de equi­
líbrio, estejam êles na ARENA, no 
MDB ou fora dos dois partidos, os 
genuinos democratas não podem acei~ 
tar um regime que atente contra o 
direito fundamental do homem, o di­
reito à liberdade, à paz, que, como di­
zíamos ontem, é a liberdade tranqüi­
la ou a liberdade com tranqütlldade. 

Não é surprêsa para mim ouvir o 
aparte de V. Ex.•. Conheço-o há tan­
tos anos, admiro-o h'á tantos anos. 
Sempre tenho dito: dos três que se 
estimavam como irmãos, Flõres da 
Cunha, Oswaldo Aranha e Daniel 
Krieger sobrou Daniel Krieger. Fi­
cou defendendo aquelas mesmas te­
ses que os dois amigos diletos seus 
defenderam com tanto ardor, duran­
te tantos anos. Não há liberal-de­
mocrata mais autêntico neste País. 
E eu já declarei, mais de uma vez, a 
estudantes, a operários, a profissio­
nais liberais: não fõsse Daniel Krie- \ 
ger, aquêle capitulo das garantias e 
<Ureitos individuais não estaria na 
Constituição de 1967, que ainda pro­
picia êsse direito que tantos buscam 
o direito à vida, o direito à liberdade. 
Portanto, não me admiram, não me 
surpreendem as palavras contidas no 
aparte do nobre lider Daniel Krieger, 
que talvez conheça) e ao certo co­
nhece, mais de perto, mais em pro­
fundidade, a verdadeira situação do 
nosso País e como se devem condu­
zir os homens públicos para preser­
vação dos principias que dão vida a 
qualquer povo, que são os princípios 
democráticos. 

{ 

Sr. ' Presidente, não mais vou de­
morar. Mas, infelizmente, repito pa­
ra terminar - inclusive porque por 
motivo de saúde não me posso demo­
rar muito na tribuna - não està pre­
sente o Senador Antônio Balbino, pa­
ra que, com aquela agilidade men­
tal, atraYés daquela cultura jurídico­
constitucional que todos nós lhe re­
conhecemos, pudesse expor melhor o 
seu poÍlto de vista, contido no seu 
projeto, E nós, que somos seus com­
panheiros de Bancada, sentimo-nos 
como que na obrigação de manter, 
pelo nosso voto, o Projeto Balbino. 
Antes desejávamos protelar a dis­
cussão e votação da matéria, através 
de um requerimento de adiamento, 
a fim de que S. Ex..a, presente, tendo 
meditado, como por certo continua a 
meditar sôbre a sua proposiç'ão, nos 
}}Udes.s.e orientar melhor; talvez até 
aceitando qualquer modificação. 

Mas, por um dever de lealdade, sem 
ditar regras e normas, no caso ver­
tente, para a nossa Bancada, como 
Lider do Partido, eu não tenho moti­
vos para vot@.r contra o pro)eto do 
Senador Antônio Balbino, um dos que 
mais honram a nossa Bancada e o 
Parlamento Nacional, respeitando, co­
mo sempre tenho fe'l.to até hoje, a 
posição dos nosSos adversários - de­
mocracia é debate, é diálogo - prin­
cipalmente quando essa conduta é 
elevada., tem que merecer o nosso res­
peito. Eu falo coletivamente. 

Eis, portanto, Sr. Presidente, os mo­
tivos principais desta nossa pequena 
manifests.ção. Mesmo porque, não es­
tando presente o nosso correligioná­
rio, !icaríamos em muito má posição, 
se não nos conduzissemos como a li­
derança está se conduzindo. 

S. Ex. a terminou - e com estas pa-
lavras eu terminarei - por dizer: 

O projeto que ora submetemos ao 
Senado Federal - e seja isso pro­
clamado em honra do Govêrno 
inaugurado em 15 de março -
está absolutamente sob a inspi­
ração do mesmo ideal clue, se­
gundo divulga, hoje, a imprensa. 
levou o Sr, Presidente Costa e Sil­
va, por feliz sugestã~' do Profes· 
sor de Direito que é o ilustre ti­
tular do Ministério da Justiça, a 
determinar as proV"idências ne­
cessárias para que se instale, no 
Brasil, o ~·conselho de Defesa dos 

} ' 

• 
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Direitos da Pessoa Humana", ini­
ciativa marcante da ~.leritória de­
terminação de reintegrar o País 
no rol dos Estados de Direito e 
de cumprir os inalienáveis com­
promissos que assumimos para 
corn a Resolução número 2.217 da 
As-sembléia das Nações Unidas: 
votada em homenagem ao Ano 
Internacional dos Direitos Hu-
manos. 1 

Por tais fundamentos, esperamos 
que êste projeto - que é um mí­
nimo .de sensibilidade por direi~os 
humanos fundamentais - mere­
ça ~- aprovação do Congresso e a 
sançãO do Presidente da Repú­
blica, cujos sentimentos de hu­
manidade nem os Reu~ mais in­
transigentes adversários podem 
deixar de reconhecer. 

As Dalavras do Senador Antônio 
Balbino, comq sempre, merecem todo 
o noss() respeito e o nosso acatamen­
to ... 

O Sr. Daniel Kriéger - E o :nosso 
também. 

O SR. AURÉLIO VIANNA -
respeito de todos e acatamento da 
parte dos seus correligionários. Eis 
porque, Sr. Presidente, nós - seru que· 
isto constitua uma exigência. partidá­
ria, falo no plural nós referindo­
me, particularm~mte, àquele que está 
na tribuna - iremos votar favoràvel­
mente ao projeto apresentado pelo 
nobre Senador Antônio Balbino, que 
honra o Parlamento'e a cultura jurí­
dico-constitucional da sua g.tande 
terra e do Brasil. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Continua em discussão o pro­
jeto. · 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

/ 

O SR. PRESIDENTE (Guido 1\lon-
din) - Com a palavra o Sr. Senador 

J PetrôniO Portella. 

.. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA (Sem 
revisá() do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por delegação do nos­
so líder, aqui presente, cabe-l'!le es­
clarecer que a liderança do Govêrno 
nesta Casa, antes da audiência com 
os Srs. Ministros das Relações Exte­
riores e da Justiça, se inclinàva a 
aceitar o substitutivo da lavra da dou­
ta Comissão de Constituição e Justiça. 
Todavia, diante dos esclareciillentos 

que nos foram prestados pelo Sr. Mi­
nistro Magalhães Pinto de que as 
providências preconizadas no substi­
t4_tivo já foram objeto de diligência 
por parte daquela pasta não subsis­
tem os motivos que justificariam a 
nossa anuênci" à proposição legisla­
tiva, razão pela qual a palavra da li­
derança do Govêtno, nesta Casa, é 
contrária ao projeto e ao substitutivo. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon- . 
din) - Continua em discussão o pro-, 
jeto. 

O SR. MARIO 1\IARTINS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estamos chamados a 
opinar e a deliberar sôbre um projeto 
de autoria do eminente Senador An­
tônio Balbino, uma das figuras de de­
mocrata mais autênticas do nosso 
País. Jurista, e como político, jamais 
se deixou impressionar por paixões 
violentas e em tôda a sua vida públi­
ca sempre a marcou por seu equilí­
brio, bom-senso e espírito público. 

O Senador Antônio "3albino apre­
sentóu um projeto que, quero acredi­
tar, poderá ser o comêço de possibi­
lidades que a Constituição, em suas 
Disposições Transitórias, reservou ex­
clusivamer te ao Poder Legislativo, 
que é o ato de apreciar as decisões do 
.então Comando Revolucionário, bem 
como, conseqüentemente, os chama~ 
dos Atos Institucionais e Atos Com­
Plementares. 

Entre êsses Atos estão precisamente 
os atos cassatõrios,, aquPias delibera­
ções de um momento de paixão, de 
um Govêrno constituído por fôrça de 
um pJ.7Dnunciamento uilitat, que, re­
conheço, não havia nascido em fun­
ção de interêsses pessoais ou de gru­
pos, mas muito mais .novido pelo 
sentimento de dar certF segurança 
ao País, intranqüilo naqueles dias. 

O natural, dentro da formação bra_: 
sileíra, da personalidade do homem 
brasileiro, era que, após alguns me­
ses, talvez um ano ou o' dôbro disso, 
como sempre ocorreu entre nós, sur­
gisse da parte dos próprios vencedo­
res, dos próprios dominadores e vito­
riosos, uma idéia., pelo menos, revi­
sionista, porquanto os próprios ho­
mens do nôvo Govêrno reconhecjam 
que o critério das cassações nem sem~ 
pre fôra justo, nem sempre fôra ba­
seado em qualquer documentação,; e 

i 

' que, às vêzes, até injustiças flagran-
tes reconhecidas, P.or cop.fusão de 
pessoas, atingiam compatriotas abso­
lutamente inocentes, sem qualquer 
participação política quanto mais de 
ação criminosa na política. 

·Tendo a Constituição de 67 retira­
do do Póder Judíciário a ap:reciação 
de matéria e, no ·caso particular, a 
apr~ciação de decisões que valeram 
como condenações por dez anos sôbre 
a vlda de centenas de chefes de fa­
mília e hom~ns públicos, a maioria 
dêles com relevantes serviços presta­
dos â Nação, e até muitos dêles con­
tinuando cOm a convivêpcia e a ami­
zade até particular de muitos ho­
mens do Govêrno, não podiam os 
elaboradores da Constituição de 67, 
pelo menos_. deixar uma janela, um 
respiradouro para que se pudesse re­
parar as injustiças e, se fôsse o caso, 
se Dudesse, inclusive, lavrar sôbre os 
fatos, o esquecimento total na forma 
da anistia. 

.Decorridos, Sr. Presidente, quase 
metade dês te prazo 'de 10 anos, então 
surge o primeiro passo, sem arroubos, 
do Congresso, órgão ao qual ficou re­
servada a possibilidade de uma revi­
são dessas decisões e que não pode, 
indefinidamente, dar as costas a êste 
assunto, sob pena de, hístõricamente, 
todos nós sermos responsabilizados, 1 

uma vez que só a nós foi dada com­
petência para fazer uma apreciacão 
da matéria, retirando-se da Justiça 
togada, ou da Justiça de exceção, es­
ta possibilidade trivial das artes ju­
rídicas. 

Mesmo assim, Sr. Presidente, neste 
primeiro passo, que eu diria quase tí­
mido de proceder, representa talvez 
menos um passo do que estender os 
braços aos que se encontram do lado 
de lá, para começarmos a atentar pa­
ra a recomendação que as Disposições 
Transitórias desta Constituiç~o nos 
deram: a responsabilidade de rever, 
de examinar os Atos Institucionais, 
os atos do Comando Revolucionário, 
como disse, muitos dêles, ou a maio­
ria dêles, nascidos naquele momento 
febril. em que, como em qualquer re­
volução, teriam que ser tomádas de­
terminadas atitudes que nem sempre 
são as mais justas, indicadas e can­
sentâneas com o próprio pensamento 
do~; que se viram, de uma hora para 
outra~ elevados ao poder. 

' '" 
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• O que pede o Senador Antônio- Bal­
bino em seu projeto, que tem, tam­
bém, a assinatura do Presidente des­
ta"' Casa, Senador Gilberto Marinho, 
do Senador :Bezerra Neto, do Senador 
Aarão SteinbruCh, do modesto com-

\ panheiro que ocupa a tribuna, no mo­
mento? Pede, em primeiro lugar: 

(Lê) 

"Art. 1.0 - O Ministério da Jus­
tiça, com a colaboração da Secre­
taria do Conselho de Segurança 
Nacional e dos demais órgãos 
cuja audiência lhe pareça neces­
sária, providenciará, dentro de 
sessenta dias da vig~ncia desta 
Lei, a publicação no Diãrio Ofi­
cial:" 

De quê? 
(Lê) 

"Item I - da relação nominal de 
todos os cidadãos que, entre no­
ve de abril de 1964 a 15 de março 
de 1967, tenham tido cassados. os 
mandatos de que eram titulares, 
quer no plano federal, no esta­
dual ou no municipal, os seus di­
reitos políticos suspensos com 
fundaménto em preceitos dos 
Atos Institucionais.'' 

Nós aí estamos vendo que ao con.­
trário da maioria de tôdas as Consti~ 
tt1ições brasileiras, não houve, nas 
Disposições Transitórias, aquela pa.-. 
lavra de anistia, de perdão, de apa.­
gar, de confraternizar, de fazer com 
que todos os brasileiros entrassem em 
comunhão, em favor da Democracia 
do Pais, vivendo num nôvo regime, 
que se apresentava como consolidado. 

Solicita, ainda, o Senador Antônio 
Balbino, no item li - o Diário Ofi .. 
cial publicará também: 

(Lendo) 

••2 - um sumário dos motivos 
que tenham determinado ou jus~ 
tificado, em cada caso específico~ 
a aplicação da respectiva puni .. 
ção, com a indicação das fontes 
onde foram colhidos aquêles mo­
tivos, esclarecendo se foram 
apurados em inquéritos, proces­
sos judiciais ou administrativos, 
ou em informações constantes de 
fichários ou arquivos de nature­
za oficial, bem como quaisquer 
outros elementos que possam ca­
racterizar as razões da decisão." 

Vemos, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, no enunciado dêsses dois itens 
do primeiro artigo, que o que movi­
menta o autor do projeto é realmente 
a sua preocupação juridica, o seu es­
pírito de justiça, que faz com que, 
uma vez que a Constituição, pràtica­
mente, delega ao Congresso o poder 
exclusivo de examinar e rever os atos 
chamados do Govêrno Revolucionário, 
queira fornecer a êste Congresso duas 
condições mínimas para um início de 
apreciação, quais sejam, a relação das 
vítimas e um sumário -não pede um 
processo -, um sumário dos motivos 
que tenham determinado ou justifi­
cado a indicação das fontes colhidas, 
se foram apurados em processos ou in­
quéritos, enfim, êsses dados elemen­
tares para um julgamento do Con­
gresso, se êste vier algum dia a apre­
ciar esta matéria. 

Indo o projeto à Comissáo de Cons­
tituição e Justiça, o nobre relator da 
matéria, Senador Carlos Lindenberg, 
apresentou substitutivo que foi apro­
vado por todos os Il)embros daquela 
Comissão presentes à reünião. 

O substitutivo de s: Ex. a aceita pela 
metade a idéia do Senador Antô­
nio Balbino, porque o Senador Antônio 
Halbino não se limitava a êste artigo 
primeiro por mim lido, mas também 
pedia, em seu art. 4.0 , que os Ministé­
rios da Justiça e das Relações Exte­
riores providenciassem para que os 
brasileiros atingidos pelas punições a 
que se refere o art. 1.0 e que se encon:.. 
tram no Exterior, pudessem receber 
nos consulados um passaporte que os 
habilite, para os efeitos legais, a com-
provar sua nacionalidade. , 

Resolveu S. Ex.a o Relator atender 
exclusivamente o que, parece-me, nin­
guém poderia impedir, muito embora 
muitas vêzes a Administração crie 
êsses obstáculos, não tanto confessá­
veis_, de não cumprir a lei. De modo 
que, na verdade, há exilados brasilei­
ros que não podem sair do Pais em 
que se encontram, porque não dis­
põem de passaporte que lhes afirme 
a nacionalidade. 

No caso da França, aquilo que o 
Govêrno brasileiro não quis dar aos 
seus compatriotas, o General De 
Gaulle, pessoalmente, baixou uma de­
terminação que concede passaporte de 
nacionalidade francesa, ou pelo menos 
para uso e gôzo de determinados di­
reitos do cidadáo francês, aos asilados 

j 

brasileiros. Porque o General De 
Gaulle, líder de uma grande nação, 
herói de uma guerra terrível, muito 
embora não tivesse nada diretamente 
com esta matéria, ficou sensibilizado 
ao ver que ficavam apátridas multas 
homens que não dispunham de do­
cumentos dos seus respectivos países 
porque não se haviam conformado a 
ficar indiferentes à sua luta, numa 
causa que, na opinião dêles, é a pior. 

Então, verificamos que o nobre Re­
lator, o eminente amigo Senador Car­
los Lindenbecg, também ficou sensl­
bilizado com êste aspecto do projeto, 
tanto que apresentou um substitutivo, 
consagrando o direito de o exilado 
brasileiro portar um passaporte 'de 
nacionalidade brasileira. 

Entretanto, naturalmente, por ele­
vadas razões, em que se baseiam sem­
pre tôdas as suas atitudes, não jul­
gou apropriado aprovar o art. 1.0 , em 
conseqüência conceder, ao Congresso 
Nacional, o direito de saber: em pri­
meiro lugar, quantos e quais são os 
braSíleiros punidos pela Revolução, 
sem julgamento; em segundo lugar, 
solicitar do Oovêrno algumas indica .. 
ções elementares das razões, motivos 
ou pretextos que levaram a Revolução, 
naquele l}lOmento de exaltação, a pu­
nir, com mão tão forte, sem maior 
aprêço pelas tradições brasileiras e, 
sem qualquer cuidado, desvêlo ou 
atenção para com as normas mais 
simples do direito. 

Nestas condições, é claro que terei 
de votar contra o substitutivo e vota­
ria, se até lá chegássemos, em favor 
do projeto em sua pureza. 

Mas, sr. Presidente, como estou 
convencido de que o projeto será der­
rotado, isto é, de que o Senado não 
pretende, pelo menos no momento, 
conhecer os nomes dos que foram pu­
nidos sem julgamento, como também 
não pretende saber das razões, dos 
motivos, dos pretextos ou das alega­
ções dos que puniram, quero na con­
vicção de que o projeto serã. derro­
tado e, no máximo, aprovado o subs­
titutivo, dar aos meus colegas uma 
pequena contribuição, no que se re­
fere ao primeiro item, do artigo nú­
mero 1. Vou ler, Sr. Presidente, não 
a lista total dos cassados, dos atin­
gidos por aquelas violências, naque­
le momento de exaltação histórica. 
Devo dizer que a lista não está eom­
pleta. Completa seria se fôsse apro-
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vado o projeto 'do Senador Antônio 
Balbíno. Mas para que, em nossos 
Anais, comecem a surgir os elementos 
que irão possibilitar, possivelmente, 
um dia, o CongreSso cumprir o que 
estabelecem as disposições transitó­
rias da atual Constituição, tomo a li­
berdade, neste momento, de fazer a 
leitura, pela ordem alfabética, dos que 
foram atingidos, sem julgamento e, 
muitas vêzes, sem notificação, tendo . 
seus direitos políticos cassados por lO 
anos, muitos dêles se encontrando, no 
exílio, nesta hora: 

(Lê) 

Amauri Silva, Senador 
Almino Afonso, Deputado 
Adail Barreto, Deputado 
Artur Lima Cavalcanti, Deputado 
Abelardo Jurema, Deputado 
Antônio Garcia Filho, Deputado 
Alvaro Ventura 

· Antônio Pereira Neto 
Adernar Latrilha 
Aluisio Palhano Pedreira 
Adão Pereira Nunes, Deputado 
Armando Temperani, Deputado 
Abelardo Morais 
Arnaldo Augusto da Mata 
Alvino Silva; Oficial de Estado 
Anfrizio da Rocha Lima 
Argemiro de ,Assis Brasil 
Anacir Marques de Ferreira de 

Abreu 
Augusto Nazioti de Freitas 
Aécio .Kauf!mann 
Adernar Cirilo da Silva 
Alberto Firmo de Almeida 
Arakem Domingues da Costa 
Alexandre Fausto Alves de Souza 
Adhemar Scaffa de Azevedo Fal· 

ção, Militar 
Antônio Batista de Neiva Figueire-

do Filho 
Afonso Ferreira Lima 
Ary Saião 
Alfredo Ribeiro Daudt 
A velino Ioso 

· -Anísio Botelho 
Amandio Ribeiro Magalhães 
Alcir Cândido de Almeida 
Alberto Guerreiro Ramos 
Armando Maia 
Alberico Tavares de Morais. 
Alberto Schroether 
Ajadil de Lemos, Advogado. 
Adelmo Simas Genro 
Antônio de Pádua Ferreira da Silva 
Alvaro Alala 
Anselmo Farabulini Junior 
Almir- Moreira -Passos 

' 

Atos de Santa Tereza Abllhoa 
Abliberto Vieira de Azevedo 
Anibal'Fernandes Benevides 
Amadeo Arraes 
Aurélio do Carmo 
Amilcar Renassulli Moreira 
Agenor Renassulll 
Alberto Nunes 
Addo Vânio de Aquino Faraco 
Agnaldo Moreira 
Abelardo Germano da Hota 
Alfredo Tibúrcio Ferreira ~~~ilha 
Álvaro· Vieira Pinto, Professor 
Antonio Antero de Alme'itla 
Alberto Ibrahin Arbex 
Alberto Neder 
Aldemar Oliveira Neves 
América Silva 
Alcides Amaral Barcelos 
Alberto Plentz 
António de Oliveira Lins 
Armando Ziller 
Adelino Cassis 
Agnaldo Moreira 
Alcides Pertussàtl 
Antonio Houaiss, Diplomata 
Alberto Goulart Paes Filho 
Abilio Fernan<les 
Adalberto Timotheo 
Agenor de An1rade 
Amaro Valentim do Nascimento 
Angelo Arroio 
Antonio Campos 

,Antonio Chamorro 
Antonio Ribeiro Granja 
Apolônio Pinto de Carvalho 
Armando Frutuoso 

, Armando Gued~s 
Antonio Simão Vislntalner 
Antonio de Pádua Ferreira da Silva 
Aécio Nânce 
Arsonval Macedo 
Afonso Celso Nogueira Monteiro 
Aristôteles Melo 
Artur José Poerner, Jornalista 
AlV'll'' Petrarco cunha 
Armando de Belo França 
Ariovaldo Roncito 
Abel Gouveia 
Abdala Issac Sahado 
Álvaro CalHo Kzan 
Almani Sampaio 
Ariovaldo ·Reei to 

Aníbal Miranda Ferreira da Silva 
Antônio Fernandes Viana. De Assi& 
Afrânio Luiz Lira, Advogado na 

t.ahia 
' Aristeu Nogueira Campos 

Ari Demóstenes de Almeida 
Aldo Schlllchtlng 
Antonio Ramos 

' 
i 

'i 

Antônio Dias 
Adalgisa Cavalcanti 
Antonio Roberto de Vasconcelos 
Agostinho Ribeiro de Abreu 
Aires Alberto Andradé Duarte Silva 
Altair Sá da Cunha Sodrê 
Bocaiuva Cunha, Deputado 
Benedito Cerqueira, Deputado 
Beno Orlando Burmann 
Bruno Segalia 
Benedito Walfredo Monteiro 
Benedito Santana, da :Silva Freire 
Badger Silveira, Governador (RJ) 
Basilio Abud 
Benedito Alves da Cunha 
Benedito de Carvalho 
Bayard de Maria Bolteux, Professor 
Benjr'lmin de Jesus Ruela 
Balduino Theobaldo Schuch 
C1 ,.~udio Cavalcanti Tavares 
Clodsmith Riani, Deputado Esta-

dual 
Clodomir Morais 
Celso Furtado, Economista 
Clóvis Ferro Costa, Deputado 

,. Carlos Barr~to 
Chrysanto de Miranda Figueiredo, 

Oficial do Exército 
Càn~ido Manoel de Ribeiro, Depu-

tado 
Carlos Gomes Villella 
Car~os Almeida de Abreu Rocha 
Carlos Mollnaro Calroli 
Carlos Alberto Martins Alvarez 
Cândido da Costa Aragão, Almi-

rante 
C~rlos 'A:lbert'l da Fonseca 
Chylar Egídio da Silva 
Celso Freire dr Alencar Araripe 
~'.ro La\;)ar'.h Alves 
Carlos Jorge Mirando1a 
Carlos de Lima Avellne 
Cibilis Viana 
Cristovão do Espírito Santo 
Cid Franco 
Cesário Clem~fttino dos Santos 
Carlos Sá Ferreira 
Clidenor de Freitas Santos, Médico 
Celso Teixeira Brant, Deputado · 
Cij de Cesare Salgado 
Carlos Olavo da Cunha Pereira 
C!ay Hardmann de Araújo 
Cleo Bernardo de I'~acambira Braga 
Calil Chaad 
Carlos Marlghela 
Clara Charf 
Carlos de Lima Avelino 
Cibilis da Rocha 
Cabral Clexa 
C á n di do Norberto dos Santos, 

Deputado Estadual (RS) 
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Clôvis Morais Rodrigues 
Cleto Sampaio Mata 

· ()!áudio Pereira Tavares 
Cícero Targino Dantas 
Carlos Nlcolau Danielll 
Carlos Bonaparte de AraUjo Cavaco 
Darci Ribeiro 
Dante Pelacani, Lider Sindical 
Dagoberto Rodrigues 
Donato Ferreira Machado 
Danilo Marques Paiva 
Dirceu de Paiva Guimarães 

-oécio Aranha Arruda Campos 
David Capistrano da Costa 
Diógenes Alves, Líder Sindical 

Deputado Estadual 
Denis Paulo Schilling 
Dimas d'Anunciação Perrin 
Demistocles Batista - Deputado 

Federal 
Dalton Boechat 
Diâgenes Lopes de Arruda Câmara 
Dinarco Reis 
Darci Von Hoonh0ltz 
Doutel de Andrade -Deputado, Li-

der da Oposição 
Dionísio Bentes de Carvalho 
Durval Militâo de Araújo 
Dante Leonelli 
Eduardo Quintiliano da Fonseca 
Elói Dutra, Deputado 
Euryale de JP-sus Zerbí:1e 
Eduardo Chuahy - Oficial da Ma-

rinha 
EFsio Jerônimo da Silva Paranhos 
Ernesto Pompeu Vida! 
Eter Newton 
Elson Costa 
Epaminondas Santos 
--:1.lf' nuel Nicoli 
Expedito Machado da Ponte 

- Deputado, ex~Ministro 
Edmar Morel - RadHista 
l!:nio Silveira - Editor 
EdsC'n Medeiros 
Eugênio Caíllard Ferreíra 
Elias Rein~ ldo da Silvr 
Elói Martins da Silva 
Élzio R3-malho 
2nio Mendes de Carvalho, Advoga­

do - Deputado Estadual - Bahia 
E1 ''ardo RoHm 
Emílio Bonfante de Maria - Licter 

Sindical 
Eger1.on Silva 
Ezír Borges Rosa 
Edayr 1'-iunes Netto 
Ferro Costa Clóvis, Deputado Fe­

deral 

Fernando Santana, Deputado Fe­
deral 

,, 

Francisco Julião, Deputado Federal 
Francisco Mangabeira, Professor 

Catedrático 
Felipe Ramos Rodrigues 
Fernando Ryff, Jornalista 
Franklin Bittencourt de Almeida 
Francisco Teixeira, Brigadeiro 
Francisco Alfredo Gouvea Horcades 
Fernando Durval de Lacerda 
Fernando Caggiano Hall 
Fortunato Câmara de Oliveira 
Frederico de Medeiros 
Flã vi o Ribeiro 
Francisco Aniceto da Rocha 
Fúlvio Celso Petrarco 
Féllx Vaiois de Araújo, Militar 
Fabricio Soares da Silva 
Francisco Rinaldo Moreira 
Francisco Luciano Lapera 
Franklin de Oliveira, Jornalista 
Francisco Gomes de Andrade Lima 
Floriano Maia D'Avila 
Farid Salomão 

Frederico Pedro Irineu de Petrucci 
Francisco Alves dos Santos 
Francisco Gomes de Andrade Lima 
Flávia da Costa Franco 
Francisco Antonio Leivas Otero 
Francisco Gomes Filho 
Flávio Castrioto, Prefeito de Petró­

po1is 
Francisco Roberto Dll'igna, Vice­

Governador de Santa Catarina 
Francisco da Silva 
Francisco de Assis Lemos de Sousa, 

Deputado Estadual 
Fernando de Barros, Estudante de 

Direito - candidato a Deputado 
Estadual 

Fragmon Carlos Borges 
Francisco Valter de Sousa Mota 
Fernando de Paula Lobo 
:Fernando Magalhães 
Francisco Afonso Soares Pintada 

Filho 

Fernando de Aguiar Gabay 
Fued Saad 
Gilberto Mestrinho, Deputado 
Guerreiro Ramos, Sociólogo, Depu-

tado Federal 
Geraldino Marônes 
Giordano Rodrigues Mocheu 
Gaspar Caetano da Silva 
GuaJberto Moreira 
Geraldo Alves Teixeira 
Guarine Fernandes dos Santos 
Guilherme do Vale Tonniges 
Geraldo Rodrigues dos Santos 
Geraldo Soares 
Giocondo Gerbasi Alves Dias 

{ 

Givaldo Pereira de Siqueira 
Gláucio da Rocha Frota 
Gregório Dias 
Geraldo Silvino de Oliveira 
Gilberto de Oliveira Azevedo 
Geraldo Magela de Meneses 
Gerson Alves Ferreira 
Gilvã Queiroz Rocha 
German Nogueira Salvado 
Hermes Caires de Brito 
Henrique Oeste, Oficial do Exército 
Hélio Cesar Koury 
Hugo Régis dos Reis 
Herbert Maranhão 
Humberto Freire de Andrade 
Hermano Póvoas de Mattos 
Hugo Hartz 
Humberto Molinari, Militar 
Herval Pina Ribeiro, Médico 
Hugo Gouthier de Oliveira Gondim, 

Embaixador 
Hen;i Checralla Kayath 
Hélio Marques da Silva 
Heitor Manuel Pereira 
Hélio Cesar Comi 
Hélio Carlomagno 
Henrique Batista Aranha Miranda, 

Professor 
Helena Boaventura Neto 
Humberto Lucen:l Lopes 
Hélio Fontoura 
Helsio Pinheiro Cordeiro 
Hélio~Ricardo Carneiro da Fontoura 
Hermógenes Siqueira Franco 
Helio Fernandes, Jornalista 
Henrique Novais 
Hirã de Lima Pereira 
lsaac Soares 
Ivan Corrêa de 'foledo 
Ib Teixeira, Jornalista e Deputado 

Estadual 
Ivan Ramos Ribeiro 
lsaac Scheinvert 
lrineu Ferreira Alves 
ltair Sá da Silva 
lrineu José Ferreira 
ltalo Giordano 
Ivo Carneiro Valença 
João Goulart, ex-Presidente da. Re ... 

pública 
Joáo Dória, Deputado 
José Aparecido de Oliveira, 
Jânio Quadros, ex-Presidente da 

República 
José de Aguiar Dias, Ministro do 

Tribunal Federal de Recursos 
Jesus Soares Pereira, Econolllista 
Jairo José Farias 
José Jofily, Deputado 
Josué de Castro, Deputado 
João Pinheiro Neto, Jornalista 

I 
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João Batista Gomes 
José Guimarães Neiva Moreirà; 
Deputado 
José Lamartine Távora, Deputado 
José Antônio Rogê Ferreira, Depu~ 

tado ' 
José Anselmo dos Santos, Militar 
José Pedroso, Deputado 
João Simões 
Jarbas Ferreira Souza 
José Niepce da Síl v a 
Joaquim Pires Cerveira 
João Evangelista Mendes d'\ Rocha 
João Guerreiro Britto 
José de Araujo Goyano 
Joaquim Gouveia de Albuquerque 
João de Moura Dias '-
João Batista de Paula 
Julio Sambaqui, ex-Ministro da 

Educação 
João Pedroso Teixeira da Silva 
José Saldanha da Gama Coelho 

Pinto, Deputado Estadual 
1 José Gomes Talarico, DeJ?Utado 
José Mamaison Pôrto \ 
Jo~o Caruso Scuderi · 
Justlno Costa Quintana 
Jair Moura calixto 
Jorge Alberto campezatto 
Joaquim Olintho de Jesus Meireles, 

beputado Estadual . 
José Porfirio de Souza, Deputado 

Estadual 
José Ftancisco Ferreira 
José da Silva 
José Bar\;lalho Bezerra 
José Alves Moreira 
José Viana da Silva 
Jefferson Cardin de Alencar Osó· 

rio, Militar 
Joaquim Inácio Batista Cardoso, 

Militar 
José Simões 
João Batista da Costa 
José Alberto Davls de Freitas 
Jacob Gorender 
João Amazonas de Sousa 

Líder Sindical 
Joaquim Fâmara Ferreira 
José Albuquerque Sales 
José Lelís cta Costa 

' 
Pedroso, 

José Maria Crispim, Líder Sindical 
José Akel Feres, Deputado Esta-

dual - Acre 
Jair Matruk, Vice-Prefeito - Ca· 

xambu 
José Antonio da Silva 
José Pereira dos Santos 
José Inácio Romeiro Jr. 
José Augusto de Araújo, Governa-­

dor do Acre 

Jonas Bahlense Lira, Deputado Fe-
deral 

Jaime Machado 
Jorge Carone Filho, Prefeito 
Jousezito Moura do Amaral Pa-

dilha 
Joaquim Pedro Mayrink Filho 
José Maria Cavalcanti 
José Raimundo da Silva 
Jayine Amorhn Miranda 
Joaquim José do Rêgo 
Joaquim Arnaud Gomes Neto 
José Arnaud Gomes Neto · 
Jaime da Costa Paixão, Funcionário 

Público 
João Adelino sussela 
José Alberto Silva 
José Valdemar Queirós 
Jairo Ferreira da Silva 
João Simões Rosa Filho 
Jorge Rucas 
João Marcondes de Souza 
Júlio Marques da Silva 1 

Jairo de Araújo Régls, Deputado 
José Rodrigues Vieira Neto 
José Fiuza Gomes 
José Blanchard Girão RibeirÓ 
José Pontes Neto 
José Manuel Reís Ferreira 
João Barbosa de Vasconcelos 
José da Rocha Mendes Filho 
Jarbas ~iranda de Santana, Estu-

dante 
José Fernandes Pedral SamPaio 
Juscelino Barreto Brasil Filho, Mi­

litar 
Juscelino K u bl ts c h e k de Oli-

veira, Senador 
José Gomes Pimenta 
José Talteirott 
José Palhano de Saboia 
José Gomes da Silva 
João Inácio de Souza 
José Pires Cervenha 
Jair Dantas Ribeiro, Ministro da 

Guerra 
Jaime de Azevedo Rodrigues, Di-

1 
plomata 

J a ti r de Almeida Rpdrlgues 
José· de Moura Beleza 
José Gomes 
~oão Machado, Médico, ex-Depu-

tado Federal 
Kardec Leme, Militar 
Leonel de Moura Brlzola, Deputado 
Luiz Gonzaga de Oliveira Leite 
Luiz Carlos Prestes, ex-Senador 
Lincoln Cordeiro 
Luiz Hugo de Guimarães 
Luiz Viegas Mata Lima 

1 Luiz Távora da Penha Melo 
Lauro Almeida Bandeira de Melo 
Lamartine Coutinho Corrêa de Oli-

veira 
Lauro Garcia Carneiro 
Lidenor de Melo Mata 
Luiz Fernandes Ladeira Leite Velho 
Luzio Pinheiro de ,Miranda 
Lauro Amorim Moura 
Lopêrcio Uruguai de Carvalho 

Malta 

Léo Afonso Sobral 
Luiz Portela de Carvalho 
Luiz Maria Ferraz 
Luiz Tenório de Lima 
Luiz Gonzaga de Almeida 
Luiz Alberto Dalcanal!e 
Luiz Inácio Maranhão Filho 
Luiz Gonzaga dos Santos 
Luiz Cláudio Castro e Costa 
Ladário Pereira Teles 
Lourdes Odete Carvalho Bennaim 
Lourival da Costa Vilar 
Luis Guilhajdlnl 
Luís Jovert Teles 
Lauro Schuch 
Luís RfJdrigues Corvo 
Lindonor Patriota do Nasr.imento 
Luiz Alberto de Faria Espindola f I 
Luis Carlos Janotti 
Lindolfo Silva 
Miguel Arraes de Alencar, Gover-

nador 
Moisés Lupion, Governador 
Mário Lima, Deputado Federal 
Max da Costa Santos, Deputado 
Marco Antônio, Deputado 
Murilo Costa Rêgo 
Mãrio Soares Lima 
Milton Garcia Dutra 
Milton Dutra 
Múcio Atayde 
Moisés Pimebtel 
Miguel Leuzi, Deputado Federal 
Manoel Inácio de Souza Júnior 
Manoel Musa FUho 
Moacir Ferreira de Lima 
Márcio de Albuquerque suzano 
Mathías Baliú 
Maurício Eugênio Nascimento Si1va 
Maurício Martins Seidel 
Moiséa Santiago Pimentel 
Mariano Rodri~ues 
Maxínüliano da Matta Teixeira 
Mário Ferreira Pires 
Mano~l Alves Ribeiro 
Moacir Longo 
Max Jtechulsky \ 
Miguel Jorge Nicolau 
Manoel Malmann Filho 
Manoel Vicente Ferreira 

' 
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Menoli Silveira 
Marino Rodrigues dos Santos 
Manoel Isnard de Souza Teixeira 
Maria Arlinda de Lima 
Mário Alves de Sousa Vieira 
Maurício Grabois, Líder Sindical 
\uguel Batista 
Mauro Borges, Governador 
Moroveu da Rosa e Silva 
Miguel Batista dos Santos 
Maria Segóvia J acobsen 
Mário Barreiros 
Neiva Moreira, Deputado Federal 
Napoleão Nobre 
Nairo Vilanova Madeira 
Nicolau José de Seixas 
Niépce da Silva Filho 
Nelson Werneck Soctfé, Militar e Es-

critor 
Nelson Amoreli Vianna 
Nilton Bulamarqui de Miranda 
Nelson Trad, Estudante 
Naglb Mutran 
Nestor V era, Líder Sindical 
Nilton Vieira Rique 
Nemésio Leal Andrade Sales 
Neri Reis de Almeida 
Neusa Campos 
Nei Carneiro Brasil 
Nilson oe Amorim Miranda 
Nilton .1\ntônio da Silva 
Nélson Ferreira da Costa 
Newton Belo1 ex-Governador do 

Maranhão 
Osvaldo Pacheco da Silva, Líder 

Sindical 
Osny Duarte Ferreira, Magistrado 
Osvino Ferreira Alves, Militar 
Othon Canedo Lopes, Líder Sindical 
Olímpio Fernandes de Melo, Líder 

Sindical 
Ortiz Borges 
Oromar Osório, Militar 
Ottomar Soares de Lima 
Oswaldo Nunes 
Odair Fernandes Aguiar 
Oscar Ferreira Souza 
Osny Magalhães Machado 
Odilário Brasil 
Oswaldo Costa, Jornalista 
Ottomar Ataliba Dillenburg 
Osmar Antônio de Oliveira 
Otávio Rodrigues Maria 
Oswaldo Lourenço 
Osmino Stafford 
Ocelio Medeiros, Deputado Federal 
Otilio Borgmann 
Oscar Padilha 
Oswaldo Costa Gumercindo Cabral 
Orestes Timbaúba Rodrigues 
Orlando Bonfim Júnior 

I 

Osmar Lautenschleiger, Deputado 
(RSJ 

Onofre Gozuen. 
Osvaldo Gimenez 
Osmani Paiva 
Odenato Gonçalves da Cunha 
Othon Reis Fernandes 
Paulo Mincaroni, Deputado. 
Pelópidas da Silveira, Prefeito de 

Recife. 
Plínio Arruda Sampaio, Deputado 

Federal 
Paulo de Tarso, Deputado Federal, 

Ministro 

Paulo de Santana 
Paulo Eugênio Pinto Guedes 
Paulo Galvão Duarte Simões 
Plínio Deus Fernandes 
Pedro Paulo de Albuquerque Suza-

na, Militar 
Pedro Paulo de Araújo Suzana 
Pinctaro cardin 
Pa,ulo Malta Resende 
Paulo Soares M!!chado 
Paulo Alberto Monteiro de Barros, 

Deputado Estadual 
Pedro Arbuiz Alvarez 
Paulo Denavier 
Pedro Irineu Petruct 
Paulo Jorge Mansur 
Plínio Ramos Coelho, Governador 
Paulo 3Uveira Werneck: 
Pedro Francisco Iovine 
Pedro Ventura Filipe de Maújo Po-

mar 
Priamo Fernando Ferreira de Souza 
Plínio P lves 
Ramon Oliveira Neto, Deputado 
Rogê Ferreira, Deputado 
Raul Riff, Jornalista 
Raimundo Castelo de Souza 
Rubens Pinho Teixeira. 
Roberto Morena, Lider Sindical 
Roland Albuquerque C o r bis i e r, 

Deputado Estadual 
Rubens Paiva, Deputado Federal 
Renato Riedel Osório de Fina 
Ruy Codevilla Rocha 
Renato da Costa Braga 
René Magarinos Torres 
Richardo NicOli 
Raul de Araújo Alves 
Renato Arantes Tinoco 
Roberto Julião Pereira de Baere 
Rubem Dário Porciúncula 
Rui Rod"igues da Silva 
Rafael Francisco de Almeida 
Raimundo Ivan B.,rros de Oliveira 
Uaim•mdo da Costa Jings 
Ramiro Justino da Silva 

.[ . 

Raimundo Ramos Reis 
Renato Glimaco Borralho 
Raimundo Olívio Cardoso Rosa 
Rantiro Luchesi 
ReDato de Oliveira Mata 
Rubens de Castro Bontempo, Pre­

feito de Petrópolis 
Romeiro Júnior 
Rubem Macedo, Deputado Estadual 

da Gu.1nabara 
Robson Ta vares Mendes 
Roddy Moreira da "unlla 
Rodolfo de Moares David 
Roberto Ferreira Moura 
Rubens Gaier Vanderlei 
Silvio Mota, Mílitar 
Salvador Lossaco, Deputado Federal 
Silvio Braga, Deputado Federal 
Seixas Dória, Governador 
Sampson de Nóbrega Sampaio 
Samuel Watner, Jornalista 
Santos Vahlis 
Severiano Shanlpp 
Silvio L e o p o 1 do de Macamb\­

ra Braga 
Sérgio Nunes de Magalhães, Depu-

tado 
Síh-io Romero Pereira Martins 
Sinval Palmeira Vieira, Advogado 
Sereno Chase, Prefeito 
Sandoval Ferreira Caju 
Silvio Borges de Sousa Mota 
Simão Mansur, Deputado Estadual 
Sinval de Oliveira Bambirra, Líder 

Sindical, Deputado Estadual 
Salomão Molina 
Sérgio Holmos 
Severino Teodoro de Melo 
Seno Frederico Dudwuid, Deputado 

pelo R. G. do Sul 
Sebastião Augusto de Sousa Nerl 
Sebastião Luís dos Santos 
Simplicio Cristiano de· Albuquerque 
Sebastião dos Santos 
Sidney Panaino 
Sérgjo da Costa 
Sídnei ""~.farques dos Santos 
Tarcísio de Frota Leite 
Thales Fleury de Godoy 
Tertuliano Rocha Filho 
Te nó r i o Cavalcanti, Deputado 

Federal e Advogado 
Telmo Lopes da Silva 
Tarzan de Castro, Estudante 
Toga de Barros 
Teodoro Hildebrando Garcia 
Tomothi Sumida 
Ubaldino Santos 
Ubiratan Miranda 
Ubiraci da Silva Barbosa 
Ulisses Câmara Vllar 

i 
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Vânius de Miranda Nogueira 
Valter Humberto Monte\ 
Valter da Maba . 
Valdir Bouhid 
Vicente Martins ·Real 
Valéria Régis Konder, Médico 
Valdir Grasso 
Valdir Med~iros 
Venceslau de Oliveira Morais 
Valter Almeida 
Vulpiano Cavalcanti 
Vilmar Correia Taborda, Deputado, 

(R S) 
Wilson Fadul, Deputado 
Waldemar Alves 
Waldir Pires, Deputado Federal, 

Consultor-Geral da República 
Waldir Gomes dos santos 
Waldemar Barros 
Waldemar Dantas Borges 
Wankes de Aragão 
W ashiúiton Frazão Braga 
Waldemar Viana úe Carvalho 
Waldemar l)arós 
Walter Pecotís 
Walpeno Cunha Barbosa 
Walter Tschiedel 
Washinton Gomes Barbosa 
William Solem 
Washinton José de Souza 
Wilson Vargas da Silveira 
Wilson Scherrer Dias 
Wilson Federici 
Wilmar Cotrêa Taborda 
Wilson Modésto, Deputado Estadual 
Wilson L. Oliveira 
Walter Montes Paixão 
Waldir Petrone 
Wilson Valença 
Zuleica Alembert 
Z~carias Roque 
!3r. Presidente, era o que tinha a di­

zer. <Muito bem!) 
O Sr. Daniel Krieger - Sr. Presi­

dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Com a palavra, o nobre Se­
nador Daniel Krieger. 

O SR. DANIEL KRIEGER (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o 
nobre Vic.e-Líder Pftrôriio Portella 
já deu as razões por Que não votare­
mos nem a favor do projeto, nem a 
favor do substitutivo. 

Direi apenas que os atos . a-... que a 
proposição ~e refere foram atos re­
volucionários, que a própria Consti­
tuição resguarda da apreciação do 
Poder Judiciário, e, resguardados 
estão da análise do .. Poder Jtídiciá-

rio, com maior .razão fogem ao exa­
me do Poder Legislativo. Mas quero, 
Sr. Presidente, aproveitar a oportuni­
dade para, em rápidas ·palavras, res­
ponder ao discurso do eminente Sena­
dor Mário Martins. S. Ex.a. diz que o 
Brasil está vivendo uma situação tal 
qual a da Alemanha nazista. S. Ex.a. 
se equivoca profuridamente. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a es­
tá respondendo ao outro ·ctiscurso. 

O ·SR. DANIEL KRIEGER - Ao 
.outro, evidentemente. Estou aprovei­
tando a oportunidade. 

O Sr. Mário Martins - Com muita 
honra para mim. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Não 
há nenhuma similitude entre uma si­
tuação ~ outra. AtentadOs existem e 
nós todoS os deploramos. Deploramos 
o atentado à bomba contra a livra­
ria, mas, deploramos, também, pro­
fundamente, o atentado contra o ca­
pitão americano que sucumbiu em São 
Paulo, vítima de metralhadora. Era 
u~ homem de alto espírito e que, 
dentre os países sul-americanos, es­
colheu o Brasil para fazer um cuho 
de aperfeiçoamento; lutou Uo Vietna­
me, lutou pela sua pátria, lutou pe­
los seus ideais, cumpriu, como todo 
militar, as ordens do seu chefe; mor­
reu, miseràvelmente, assassinado na 
frente de seu filho - o, que enver­
gonha a tradição da pátria brasilei­
ra, que nunca recorreu aos atenta­
dos! 

Não tem o Sr. Presidente da Re­
pública nenhuma responsabilidade por 
êsses f a tos. 

Há coisas que nenhum Govêrno po­
de prever. Os Estados Unidos são um 
exemplo de organização, e, na nação 
americana, vimos cair, vítimas de as­
sassinato, a figura luminar de um 
Lincoln e a figura apostolar !,de 
um Kennedy, para não mencionar 
outros. 

Não pode o Govêrno tmdo precisar 
e evitar. Mas o Chefe do Govêrno da 
República não é nenhum inerme; êle 
está Cônscio das suas responsabilida­
des, está pronto a defender os inte­
rêsses da Nação e a cumprir, com fide­
lidade e com rigor, os compromissos 
que assumiu quando ascendeu à Pre­
sidência da República do Brasil. 

' O fato de haver sido eleito pelo 
Congresso não quer dizer que não ha­
ja sido eleito pelo povo, porque o Con-

gresso - e não vejo por que negar 
- é o representante genuíno do povo. 
Ser eleito pelo Congresso da Repúbli­
ca é ser eleito pelo povo brasileiro, 
salvo se os congressistas querem ne­
gar a sua qualidade de verdadeiros 
representante~> do povo. 

O Marechal Costa e Silva é um ho­
mem sereno e tranqüilo, mas profun­
damente vinculado às tradições e às 
glórias da Pátria e às suas fnstitui­
ç.ões, que êle jurou defender. A êle ca­
be um preito de homenagem, Porque 
no convívio que tenho com êle sinto 
que êle não quer outra coisa se não 
manter o PaíE; dentro do regime da le-
galidade. ' 

l!:ie não temerá o julgamento da 
história porque o julgamento da his­
tória é sereno, é isento. O julgamen­
to da história não é apaixonado; o 
julgamento da história é veredito. O 
julgamento da história será indiscuti­
velmente favorável ao Marechal Cos­
ta e Silva (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRI':SIDENTE (GÚido Mon-
din) Continua em discussão .. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
. ser fazer uso da palavra vou dar a 
discussão corno encerrada. 

Encerrada a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. Prejudicado o subs­
titutivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 23, I)E 1967 

Dispõe sôbre a publicação da 
relação .nominal dos punidos com 
base nos Atos Institucionais e dos 
motivos das punições, e dã ou­
tras providências correlatas. 

Art. 1.0 --: O Ministério da Justiça, 
com a colaboração da Secretaria do 
Conselp.o de Segurança Nacional e dos 
demais órgãos cuja audiência lhe pa­
reça necessária, providenciará, dentro 
de 60 dias da vigência desta Lei, a 
publicação no Diário Oficial: 

I - da relação nominal de 
todos os cidadãos que, 
entre 9 de abril de 1964 
e 15 de março de 1967, 

1 tenham tido cassados os 
mandatos de que· eram 

' 
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titulares, quer no plano 
federal, no estãdual ou 
no municipal, ou seus 
direitos politicos sus­
pensos com fundamen­
to em prece! tos d o s 
Atos Institucionais; 

It - de um sumário dos mo­
tivos que tenham deter­
minado ou. justificado, 
em cada caso especifico, 
a apllcação da respecti­
va punição, conl a In­
dicação das fontes onde 
foram colhidos aquêles 
motivos, esclarecendo se 
foram apurados em in­
quéritos, processos judi­
ciais ou administrativos, 
ou em informações 
constantes de fichários 
ou arquivos de natureza 
oficial, bem como' quais­
quer outros elementos 
que possam caracterizar 
as razões da decisão. 

Art. 2.0 - Na publicação, à inda 
que em resumo, a que se, refere o in­
ciso II do artigo anterior, o Ministério 
da Justiça, se entender desnecessário 
divulgar os que lhe pareçam menos 
relevantes, não deixará de, em rela~ 
çáo aos que foram punidos com fun­
d~mento no art. 10 do Ato Institucio­
nal n.0 1, especificar todos os motivos 
q1..1e tenham representado contra êles 
acusação de "haverem perturb~do os 
interêss~s da paz e da honra nacio­
nal" e, em relação aoj que foram pu­
nidos com base no art. 15 do Ato Ins­
titucional n.0 2, divulgará tôdas as 
acusações que qualifiquem a ação de 
cada qual dêles como perturbadora do 
"interêsse de preservar e consolidar a. 
Revolução". "" 

Art. 3.0 - Fica assegurado a qual­
quer dos atingidos pelos atos a que se 
refere esta Lei o direito de requerer, 
por intermédio do Ministro da Justiça, 
e de obter, no prazo máximo de 60 
dias, certidão do inteiro teor de qual­
quer dos documentos mencionados na 
publicação a que se refere o inciso li 
do art. 2.0 

Art. 4,0 - O Ministério da Justiça 
e o Ministério da$ Relações Exterio­
res, em ação conjunta, providenciarão 
para que os brasileiros atingidos pe­
las punições a que se refere o art. 1.0 

desta Lel e que, por qualquer clrcuns-

tância, se encontrem no exterior. re­
cebam dos Consulados ou repartições 
diplomáticas do Brasll nos paísee em 
que estejam vivendo, ainda que, se ne­
cessário, com a anotação de que têm 
suspensos os seus direitos políticos, 
passaporte que os háblllte, para os 
devidos efeitos legais, a comprovar a 
sua nacionalidade. 

Art. 5.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

É o seguinte o substitutivo pre­
judicado 

SUBSTITUTIVO 

Dé-se ao projeto a seguinte reda· 
ção: 

Dispõe sôbre a expedição de 
passaportes pei~s repartições con­
sulares ou Missões Diplomáticas 
do Brasil, requerida por brasileiro 
q_ue se encontre no exterior por 
fôrça de punição com base nos 
Atos Institucionais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." - O Ministério da Justiça 
e o Ministério das Relações Exteriores 
providenciarão, em ação conjunta, 
para que os brasileiros atingidos pelas 
punições aplicadas em decorrência 
dos Atos Institucionais, e que, por4 

qualquer circunstância, se encontrem 
no exterior, recebam das Missões Di­
plomáticas ou repartições consulares 
do Brasil, nos países em que estejam 
vivendo, passaporte que os habilite, 
para os devidos efeitos legais, a com­
provar a sua nacionalidade, com a 
anotação de que o mesmo foi conce­
dido de conformidade com os têrmos 
des!a Lei. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O Sr. Aurélio Vianna - Peço a pa­
lavra Sr. Presidente, para uma de ... 
claração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din ( - Tem a palavra nobre Sena ... 
dor. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Para 
uma declaração de voto.) - Sr. Presi ... 
dente, solicito de V. Ex.8 que conste 
dos Anais da Casa que a Bancada 
do Movimento Democrático Brasileiro 
votou .f~voràvelmente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
dln) - v. Ex.• será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon• 
din.) 

Item 6 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 74, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador L!no de Mattos, que 
autoriza as exa.torías e demais 
órgãos arrecadado:res a entregar 
aos Municípios as suas quotas de 
participação tributária, tendo 
PARECERES CONTRARIOS, sob 
números 869 e 870, de 1968, das 
Comissões 

- de Constitui~ão e Justiça; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto em seu pri­
meiro turno. (Pausa.) 

Sem manifestação da Casa, dou a 
discussão como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanece r sentadas. 

(Pausa.) 

Está regeitad.f O projeto será ar­
quivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 74, DE 1968 

Autoriza as Exatorias e demais 
órgãos arrecadadores a entregar 
aos Municípios as suas quotas de 
participação tributária. 

O Congfesso Nacional decreta: 

Art. 1.• - As Exatorias e demais 
órgãos federais, incumbidos da arre ... 
cadação de tributos destinados aos 
Municípios, entregarão às respectivas 
Prefeituras Municipais, no prazo de 8 
dlas após a arrecadação, as quotas 
que, dentro do regime de participação 
tributária, lhes sejam garantidas por 
fôrça de lei. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicaçá.o. 
Art. 3.0 

- Revogam.-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din.) 

Item 7 

Discussão, em primeiro turno 
(aprecia.ção preliminar da consti­
tucionalidade, de acôrdo com o 
art. 265 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado nú-

/ 
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mero 84, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador Dylton Costa, que au­
toriza o Poder Executivo a conce­
der isenção dos direítÇJs aduanef­
neiros para a importação de em­
barcações de fins esportivos, sem 
~milar nacional, tendo 
PARECER, sob n.O 800, de 1968, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto quanto à 
sua constitucionalidaG.e. 

Se nenhuffi dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da pal~Tra, irei de­
clarai' encerrada a sessão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em \'otação o . parecer da Comissão 

de Con~tituição e Justiça pela incons­
titucionalidade. 

Os Srs. SenadJres que aprovam o 
parecer, oueiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto. será arquivado. 

1!: o seguinte o projeto arqui­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 84, DE 1968 

Autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção de direitos adua· 
m~iros para a importação de em· . 
barcações de fins esportivos, sem . 
similar nacional. 

O Con~esso N acionai decreta: 
Art. 1.0 - Fica o Poder 'Executivo 

autorizado a conceder isenção da im­
pôsto de Importação e direitos adua­
neiros, exceto a taxa de despacho 
aduaneiro, par?-, a importação de em­
barcações sem similares nacionais, 
destinadas a competições esportivas, 
que vier a ser feita pelos sócios de 
Iate Clubes em efetivo e regular fun­
cionamentoJ na data da publicação 
desta Lei. 

Art~ 2.0 - A isenção· a que se refe­
re esta Lei' fica condicionada à apre-

sentação, ~perante. as repartições al­
fandegárias, por ocasião do desem­
baraço das embarcações, do certifica­
do de fnexístênC!ia de similar nacio­
nal, fornecido pelo Sindicato Nacio­
nal da Indústria de Construção Naval. 

"Art. 3.0 - As embarcações impor­
tadas com os benefícios C!onstantes 
desta Lei poderão ser alienadas exclu­
sivamente aos associados dos Iate 
Clubes, ficando esta operação igual­
mente isenta do pagamento de qual­
quer tributo. 

Art. 4.0 - O Ministério da Fazen­
da estabelecerá, anualmente, os limi­
tes que julgar convenientes às quan­
tidades e tipos de embarcações que 
poderão ser importados com a isen­
ção prevista na presente Lei, levando 
em consict'eração, neste caso, o núme­
ro de associados e o núme:to de com­
petições de carãter nacional ou inter­
nacional de que tenham participado 
os associados dos diferentes rá'te Clu­
bes, no ano anterior. 

Art. 5.0 - O Poder Executivo regu­
lamentará esta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias após a sua publicação, 
datâ em que entrará em vigor. 

O SR. PRESIDENTE (Cuido Mon· 
din) 

Item S 
Discussão,· em primeiro turno, 

do' Projeto de Lei do Senado n.0 

93, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Nogueira da Gama, que es­
tende às Comarcas de Sabará, 
Santa Luzia e Caeté, a jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Jul ... 
gamento de Belo Horizonte, tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 886 e 887, 

de 1968, das Comis~ôe~ 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade; e 

- de Legislação Social, favorá­
vel. 

Em discussão o projeto, em seu pri­
me}Fo. turno. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
desejar fazer uso da palavra, encer .. 
rarei a discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhorps Senadores que apro .. 

vam o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à 

Ordem do Dia, para o segundo turno 
regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 93, DE 11968 
Estende às comarcas de Sabará, 

Santa Luzia e Caeté, a jurisdi­
ção das Juntas de Conciliação e 
Julgamento de Belo Horizonte., 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Fica estendida às co­
marca} de Sabará, Santa Luzia e 
Caeté, no Estado de Minas Gerais, a 
jurisdição das Juntas de Concilia­
ção e Julgamento de Belo Horizonte, 
Capital. do mesmo Estado. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 
Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Cuido Mon­

din) -Está finda a Ordem do Dia. 
Não 'há mais oradores inscritos. 

{Pausa.) 
Antes de encerrar a sessão, lembro 

aos Srs. Senadores que o Co:rwresso 
Nacional se reunirá hoje, às 21 ho ... 
ras, para a apreciação de dois vetos 
presidenciais. 

Convoco a Casa para uma sessão 
extraordinária amanhã, às_, 10 horas, 
com 3: seguín te 

ORJ?EM DO DIA 
TRABALHO DE COMISSõES 

Está encerrada a sessS.o. 
(Encerra-se a sessão às 17 bo .. 

ras e 10 minutos.) 
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MESA 
Presidente: Gllbertn Marinho (ARENA·GBJ 
1.0 -Vice-Presldente: Pedro Ludovico IMUB-00) 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira IARENA-AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz IARENA-RNJ 
2. 0 -Secretárlo: Victorino Freire (ARENA-MA) 
3.0-Secretário: Aarão Steinbruch (MDB-.RJ) 
4. 0 -Secretário: Cattete Pinheiro (ARF.;NA-PA) 
1.0 -Suplente: Ouido Mondin IARENA-RSJ 
2.0 -Sup!ente: Vasconcelos Tôrres IARENA-RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos IMUB-SPJ 
4. 0 -Suplente: Raul Giubertl IARENA-ES) 

LIDERANÇA DO GOVÊRNO 
Líder - Daniel Krieger IARENA-RSJ 

VJce-Líderes 
Eurico Rezende IARENA-ES) 

Petrônio Portella IARENA-PI) 
DA ARENA 

Líder - Filinto Müller IMTJ 
Vice-Lideres - Wilson Gonçalves (CEl 

Petrónio Portella IPJJ Manoel Villaça IRN) 
Antônio Carlos ISCJ 

DOM.D.B. 
Líder- Aurilio Vianna (GB) 

Vice-Lideres - Arthur Virgillo IAMJ 
Bezerra Neto IMTl - Adalberto Sena IAC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO S6BRE ENERGIA A10MlCA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio V1lela 

ARENA 
TITULARES 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Pa ulf'l 'torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

SUPLENTES 
José Leite 
José., Guiomafd 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat MMlnho Mario Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissáo de Finanças. 

TITULARES 

COMISSÃO DE AGR!CULTUHA 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: João Cleofas 
ARENA 

SUPLENTES 
José Feliciano 
Ney Braga 

A ttílio Fontana 
Leandro Ma('~e1 
Benedicto Valladares João Cleofas 

Teotônio VHela 
Milton Trindade 

................. 
Slgefredo Pacheco 

M.D.B. 
José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Rarnal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMElUCANA DE LIVRE CüMERClO 

ALA LC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ney Braga 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITUI.ARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mrllo 
Attillo Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pin~o 
Fil!nto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levl 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presfdente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

ARENA 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson GonçaiYes 
Petrônio Portella 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Clodomlr Mlllet 

SUPLEN'I!ES 

Alvaro Mala 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Fi!lnto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Vlrgillo 
Bezerra Neto Argemlro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Mar la Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-!elras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. , 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
111 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

ARENA 
TITULARES 

José Feliciano 
Eurico ~ezende 
Petrônio Porte!la 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Milh...t 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

SUPLENTES 
Benedicto Vallactares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fillnto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcantl Melo Júnior- R/245. 
Reuniões: quintas feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levl 
ARENA 

TITULARES 

' Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
reotônio Vilela 
Domiclo Gondlm 
Leandro Maciel 
1\ttílio Fontana 
Ney Braga 

SUPLENTES 
José Leite 
João CJeofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
Bezerra Neto José Ermírio 
!;;dmundo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
" (7 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 
ARENA 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
IUoysio de Carvalho 

SUPLENTES 
Benedicto Valladllres 
Antônlo Carlos · 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônío Porteiia 

M.D.B. 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino Edmundo Levi 

Secr~tárlo: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feira, às 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMESTO 
( 11 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Antônio Carlo~ 

Vice-Presidente: Alvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
............. ' 
Milton Trindade 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
João .Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão éia Silveira 
Petrônio Portella 
Manoel V!ilaça 

Arthur Virgílio 
Antônio Balbino 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 

Reuniões: quartas-feira, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSÃO DE Fl~ANÇAS 

· (17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 

VIce-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Viliaça 
C!odomir Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra. Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Quetroz João Abrahâo 
Arthur Virgílio Aurélio Vianna 
.José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Flguelre<lo - Ramal 244. 

R~uniões; quartas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMÉRCIO 

\ 

(7 Membros) 

CO~POS1ÇAO 

Presidente: Attílio Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Balbino 

TITULARES 

Attillo Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleofas 
Teotônio VHela 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B., 

Antônio Balbino Ruy Carneiro 
Nogueira da. Gama Bezerra I:-Ieto 

Secretária:· Maria Helena Bueno Brandão - R/247 
Reuniões: quintas feiras, às 9:00 horas. 

"' Local: Sala de Reuniões da Comissào de Constituição 
e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃ<l SOCIAL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrõnio Portel1a 
Vice-Presidente: Mello Braga 

ARENA 
TITULARES 

Petrônio Portella 
Domlclo Gondlm 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
José Leite 

Arthur Virgílio 
Josaphat Marinho 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Gouiart Gonzaga- R/245 
Reuniões: têrças~feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE mNAS E ENERGIA 

!7 Membros> 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gond!m 

ARENA 
TITULARES 

Domicio Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

Josaphau Marinho 
Jose Ermírlo 

SUPLENTES 
José Feliciano 
Mello Braga 
José Gujomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 

Sebastião Arche~ 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245 
Reuniões: quarta-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLIGONO DAS SE:CAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Ciodomir M!Uet 
Manoel Villa~a 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Pomicio Gondlm 

ú~iicir~ · Maéié1. · · 
M.D.B. 

Ruy Carneiro Auréllo Vianna 
Argemlro de Figueiredo Adalberto Setia 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245 

Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMJSSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos L!ndenberg 

ARENA 
TITUL.\RES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Llndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
. . . . . . . . . . . . 
Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José Fellciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Mllton Campos 
Daniel Krleger 

M.D.B. 
José Ermirio Antônio Balblno 
Aurélio Vianna Arthur Virgíllo 
Mario Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/a45. 
Reuniões: quintas-feiras. à.s JO:OO horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Flnan~aa 
COMISSÃO DE REDAÇÃO 

(5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Feliciano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TITULARES 

José Fellciano 
Leandro Maciel 
Antõnio Carlos 
Lobão da Silveira 

Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Flllnto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Fili:J.o 
CJodom!r Mlllet 

M.D.B. 
Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 1 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladarei 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULAR:&S 

Benedicto Valladares 
Fillnto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Mllton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

Pessoa de Queiroz 
Mário Martins 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenbers 
Adolpllo Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomlr Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Bezerra Neto 
João Abrahão 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças -feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de 

. Exteriores. 
Relações 
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COMISSÃO DE SAúDE 

(7 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TJTOLARES 

Sigetredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Sraga 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 

Ada1berto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vínicius'Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças·feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGUI(ANÇA NACIONAL 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Torres 
Vice~Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guíomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílío Fontana 
Domícto Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Argemiro de Figueiredo 
Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala td~ Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TtTULARES 

Eurico Rezel).de 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

/ 

--

ARENA 
SUPLJ!:NTES 

José .Felfciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

\ 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adaiberto Sena 
Pessoa de Quei~_oz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local:...-Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICM,:OES 
E OBRAS POBL!CAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domicio Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenl)erg 

M.D.B. 
Mário Martins 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nel~on Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
\ (7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

ARENA 

TITULARE$ SUPLENTES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomlr Millet 
Álvaro Maia 
Milton Trindade 

Lobão da Silveira 
José Feliciam) 
Filinto Müllet 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Edmundo Levi Adaiberto Sena 
Oscar Passos Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

./ 
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ASSINATURAS DO 

Diário do Congresso 
(SEÇÃO li) __ 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 
\ 

Serviço Gráfico áo Senaáo Feáeral 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, DF 

OS PEDIDOS DEVEM SEI\ ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE-POSTAL, PAGáVEIS EM .BRA· 

S1LJA, A FAVOR DO SEHVIÇO GRAFI<..:O DO SENADO FEDERAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 



' 

EDIÇÃO DE HOJE, 64 PAGINAS 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

CAIX<\ POSTAL 1503 
BRAS1LIA - DF 

, 

PREÇO OtSTE EXEMPLAR, NCr$ 0,20 


